
 
1 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fabielly Bellagamba Ramos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Paradiplomacia no Estado do Rio Grande do Sul: análise dos três últimos 

mandatos governamentais (2003-2014) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Porto Alegre 
 

2014 



 

2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fabielly Bellagamba Ramos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Paradiplomacia no Estado do Rio Grande do Sul: análise dos três últimos 

mandatos governamentais (2003-2014) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao curso 
de Administração, com formação em Administração 
Pública  e  Social,  da  Universidade  Federal  do  Rio 
Grande do Sul, como requisito para obtenção do grau 
em Bacharel em Administração. 

 
Orientador: Prof. Dr. Aragon Érico Dasso Júnior 

 
 
 
 
 
 

Porto Alegre 
 

2014 



3  

 

Fabielly Bellagamba Ramos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A Paradiplomacia no Estado do Rio Grande do Sul: análise dos três últimos 

mandatos governamentais (2003-2014) 
 
 
 
 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao 
curso de Administração, com formação em 
Administração Pública e Social, da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, como requisito para 
obtenção do grau em Bacharel em Administração. 

 
 

Orientador: Prof. Dr. Aragon Érico Dasso Júnior 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Conceito final: 

 

Aprovado em ….../......./........ 
 
 
 
BANCA EXAMINADORA 

 
 
 
 
 
Prof. Dr. Renato Selayaram 

 
 
 
 
 
Orientador: Prof. Dr. Aragon Érico Dasso Júnior 



4  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dedico esse trabalho a minha avó materna, que mesmo tendo 

passado por problemas de saúde, me deu força para seguir, apesar 

das dificuldades. 



5  

 

AGRADECIMENTOS 
 
 
 
 
 

Agradeço primeiramente a Deus, por permitir que meu trabalho fosse concluído e 

sempre ter me abençoado. 

Aos meus avós, que sempre estiveram do meu lado, em todos os momentos e, em 

especial, a minha avó materna pelos ensinamentos passados a mim sempre. 

A minha mãe que sempre esteve do meu lado, me apoiando em todas as horas. 
 

Aos meus familiares, meus pais e irmãos, que seguraram as ausências, as tristezas, 

mas que me permitiram imensas felicidades nessa vida. 

Ao  meu  professor Aragon  Érico  Dasso  Júnior,  pelo  incentivo  e  ajuda  na  minha 

trajetória acadêmica. 



6  

 

RESUMO 
 
 
 

Esse trabalho tem como objetivo analisar a paradiplomacia no Estado do Rio Grande 

do Sul, nos três últimos mandatos governamentais (2003-2014), com foco no impacto que a 

temática causou na Administração Pública gaúcha. Nesse período, são demonstradas as 

questões comerciais, os órgãos executivos criados, os diferentes instrumentos jurídicos de 

Direito  Internacional  Público,  os  projetos  criados  e  realizados,  bem  como  as  missões 

realizadas por governante nas diferentes nações e regiões. Para que o objetivo geral seja 

alcançado, em cada mandato, é apresentada e debatida uma área temática escolhida como 

prioritária, assim como os entes nacionais, subnacionais, organizações intergovernamentais, 

cujas relações foram fortificadas ou construídas. Também é utilizada a produção científica 

atual para entender os processos no âmbito da paradiplomacia gaúcha. O método escolhido 

para a pesquisa é o estudo de caso, tendo sido realizada coleta de dados em sítios eletrônicos e 

entrevistas com representantes governamentais que forneceram informações relevantes acerca 

do trabalho. Constata-se, ao fim, que as ações paradiplomáticas estiveram voltadas para 

questões econômicas e comerciais, tendo sido realizados poucos projetos educacionais, 

culturais, sociais, entre outros. 
 
 
Palavras-chave: Paradiplomacia; Integração Regional; Administração Pública; Governo do 

 

Estado do Rio Grande do Sul. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
 

O Estado do Rio Grande do Sul é um estado fronteiriço que vem adquirindo extrema 

importância nas Relações Internacionais. O processo de globalização, a importância para o 

Estado-Nação Brasileiro, a visibilidade internacional, as relações comerciais, as riquezas 

naturais, sociais e científicas, são algumas das razões pelas quais a temática tem sido uma das 

pautas prioritárias nas agendas de Governo do Estado. 

A paradiplomacia compreende o envolvimento de governos subnacionais, ou seja, de 

um Estado- Nação nas Relações Internacionais, com entidades estrangeiras públicas ou 

privadas, para que existam resultados tanto socioeconômicos quanto políticos (FILHO e 

AMORIM, 2010 apud PRIETO, 2004). A fim de que o tema se construa são necessários 

instrumentos jurídicos, como por exemplo, acordos, termos de cooperação, tratados, entre 

outros, que segundo o Direito Internacional Público, serão sempre firmados entre o Estado- 

Nação e a entidade pública ou privada. 

Por vários mandatos de Governo, o Rio Grande do Sul (RS) tem adotado uma política 

específica nas relações externas e a cada um desses, o aparelho estatal tem sido modificado 

para atender as diretrizes de tal período. Diante disso, esse projeto visa abordar os três últimos 

mandatos de Governo do Estado do Rio Grande do Sul, no período compreendido de 2003 à 

2014, com foco no impacto que a paradiplomacia causou na Administração Pública Gaúcha. 

Nesse período, serão demonstradas as questões comerciais, os órgãos executivos criados, os 

diferentes instrumentos jurídicos de Direito Internacional Público, os projetos criados e 

realizados, bem como as missões realizadas por governante nas diferentes nações e regiões. 

Para  que  o  objetivo  geral  seja  alcançado,  em  cada  mandato,  será  apresentada  e 

debatida uma área temática escolhida como prioritária, assim como os entes nacionais, 

subnacionais, Organizações Inter-Governamentais, cujas relações foram fortificadas ou 

construídas. Também será utilizada a produção científica atual para entender os processos no 

âmbito da Paradiplomacia gaúcha. 

Como embasamento teórico da pesquisa será realizada uma revisão bibliográfica 

unindo dois campos de estudo que podem ser integrados: Relações Internacionais e 

Administração Pública. Ambos possuem o olhar sobre o estado, cada qual com seu objeto de 

estudo- as relações externas e a administração do estado. Para tanto, serão abordadas as 

Relações Internacionais, a paradiplomacia, a integração regional e a administração pública. 

O presente trabalho começará com uma introdução ao tema de pesquisa escolhido, 
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seguido da problemática motivadora para a construção do trabalho, contendo as razões pelas 

quais se torna necessária a publicação, os objetivos gerais e específicos, as Secretarias de 

Relações Internacionais dos diferentes governos gaúchos, a revisão bibliográfica que embasa 

a pesquisa, os métodos utilizados para que o trabalho se viabilizasse e por fim, a conclusão 

acerca do projeto. 

Espera-se, ao fim, que a análise enriqueça as produções científicas existentes unindo 

terminologias e conceitos novos à área de Administração Pública e acrescentando ao debate a 

necessidade do cuidado especial que os Administradores Públicos, funcionários e demais 

atores devem ter com a paradiplomacia dos diferentes governos. 
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2  RELAÇÕES  INTERNACIONAIS  E  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA:  TEORIAS, 

EXPERIÊNCIAS E REFLEXÕES 
 
 

A revisão bibliográfica é de extrema importância para a análise do estudo de caso da 

paradiplomacia do Estado do Rio Grande do Sul. Sem as teorias, leis e postulados científicos 

existentes,  tornam-se  impossível  a  análise  empírica  e  posterior  reflexão  da  realidade. 

Buscando elucidar os conhecimentos em construção nessa pesquisa, serão recuperados os 

principais teóricos que se dedicaram ao estudo das áreas, campos e temáticas dispostas. 

Há dois campos da ciência que ganharão relevância: as Relações Internacionais e a 

Administração Pública. A Administração Pública, apesar de não ser reconhecida como campo 

científico pela academia tradicional, é considerada um campo de conhecimento extremamente 

rico, que possui assim como as outras ciências (Sociologia, Antropologia, Política, Direito), 

objeto de estudo próprio- a estrutura estatal. O Estado, nessa ótica, é visto em outra dimensão, 

como sujeito que possui uma atribuição específica e importante: o bem estar do povo. 

Nas Relações Internacionais o principal objeto de estudo é, portanto, a relação do 

Estado para além de suas fronteiras. Diversas escolas têm discorrido das Relações 

Internacionais, cada qual defendendo suas premissas, porém todas analisando a mesma coisa: 

as relações entre os Estados. 

Dois campos do conhecimento que possuem o olhar sobre o Estado, não podem ser 

estudados de forma particular e sim, unidos para a finalidade maior de enriquecer as teorias, 

leis e formulações existentes no mundo. Pela razão da finalidade de complementação dos 

campos, que resultará na melhor recuperação teórica, essa pesquisa tratará do campo da 

Administração Pública carente do campo das Relações Internacionais e vice-versa. 
 
 
2.1 RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

 
 
 

Antes do início da apresentação dos conceitos e contextualizações sobre a temática 

central dessa pesquisa, é necessário introduzir o campo de estudo das Relações Internacionais, 

o qual é indispensável ao entendimento do fenômeno. As ações dos governos subnacionais, 

que serão analisadas com maior profundidade no próximo capítulo, estão inseridas nas 

Relações Internacionais, cujo único ator de análise é o Estado Nação. A paradiplomacia pode 

ser considerada, então, como uma ampliação das Relações Internacionais para os Estados ou 

unidades subnacionais. 
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2.1.1 A diversidade de conceituações das Relações Internacionais 
 
 
 

As Relações Internacionais (RI) compreendem as relações de unidades políticas, como 

os Estados, para além de suas fronteiras nacionais. Alguns autores como Phillipe Braillard 

(1990), Jorge Luís Mialhe (2008), Tullo Vigevani (1994), Gustavo Lacerda (2006) dedicam-se 

ao estudo dessas relações, tentando conceituá-las, recuperar as principais correntes e seus 

precursores, definir um enfoque de abordagem (político, sociológico, econômico) e propor 

uma reflexão acerca da diversidade de estudos sobre o tema atualmente. 

Braillard (1990) aborda as Relações Internacionais sob a ótica da Sociologia, 

evidenciando a sua importância para a sociedade e a dimensionalidade de seus processos para 

as pessoas. Para Braillard (1990), o campo de estudo define-se como as relações sociais que 

perpassam fronteiras e que vão se integrando em diversas sociedades. Ainda, elas “constituem 

um objeto cujo estudo é hoje um local privilegiado de encontro de diversas Ciências Sociais” 

(BRAILLARD, 1990, p.82). 

Seguindo a mesma linha de Braillard (1990), porém acrescentando ao debate acerca 

das Relações Internacionais a ideia de Sociedade Internacional, Jorge Luís Mialhe (2008) 

define Relações Internacionais como “(...) contatos e fluxos que ultrapassam as fronteiras, 

escapando assim ao império do poder estatal único ou quando delas participam atores que se 

vinculam às sociedades estatais diferentes” (MIALHE, 2008, p.206-207). 

O objeto das Relações Internacionais consiste nos domínios da vida social desde os 

primórdios da Idade Antiga, aonde os reis, príncipes e soldados mantinham relações com 

outros para além de suas terras, sempre agindo conforme seus interesses. Sendo assim, as 

Relações Internacionais foram intensificadas durante as diferentes gerações e séculos, 

evoluindo e diversificando-se conforme o contexto histórico, porém mantendo a mesma ideia- 

as relações que constituam fluxos para além das fronteiras existentes. 

A evolução das Relações Internacionais acarretou na criação das Organizações 

Coletivas, denominadas de Organizações Internacionais, que tinham a finalidade de 

cooperação na sociedade internacional (MIALHE, 2008). Um exemplo de Organização 

Internacional é a Organização das Nações Unidas (ONU) que tem por objetivo promover a 

paz entre as diversas nações. 

Mialhe ainda expõe que, integrado ao objeto abordado, existem as os fenômenos de 

análise de poder. As Relações Internacionais auxiliam o estudo do poder na esfera nacional, 

que está concentrado nos Estados, constituindo-se assim uma relação entre os Estados e seus 
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governos. Essa relação descrita pode ser de conflito ou de cooperação, sempre pensando que 

entre a nação e as subnações existirá concorrência e cada um seguirá sempre seus interesses. 

O Estado e seus Governos são elaboradores das políticas públicas internacionais, construindo- 

as de acordo com os interesses coletivos da sociedade, porém por vezes esquecendo-se um 

pouco dos mesmos. As temáticas das políticas públicas internacionais podem ser proteção ao 

meio ambiente, luta contra a miséria, paz entre os povos, entre outros. 

Diferente da análise de Mialhe, Lacerda (2006) considera as Relações Internacionais 

como as relações que se estabelecem entre as unidades políticas que são os Estados Nacionais. 

No  entendimento  do  autor,  as  Relações  Internacionais  além  de  serem  relações  políticas, 

podem ser também econômicas, jurídicas, geográficas, linguísticas, históricas, tendo sua 

dinâmica própria e não sendo só política internacional (sinônimo de RI). 
 
 
2.1.2 As correntes estudadas 

 
 
 

Adentrando suas análises sobre as duas principais correntes de R.I., Mariano, Vigevani 

e Veiga (1994) retomam a ideia de que a teoria não existe como um fim em si mesmo, tendo 

significado quando se constituir um arcabouço que explique a realidade. Assim, a teoria 

política, bem como a teoria de Relações Internacionais, está dentro de um campo de 

conhecimento vinculado à consciência, à moral e às concepções gerais do ser humano. 

Mariano, Vigevani e Veiga defendem que as teorias de Relações Internacionais, em 

face  às  modificações  da  política  mundial  e  dos  valores  existentes,  não  são  válidas 

eternamente,  sendo  cada  teoria  avaliada  minuciosamente  para verificação  de  sua 

aplicabilidade e do grau da sua funcionalidade explicativa em relação ao seu objeto de estudo. 

Waltz (1979) também cita a importância das teorias devido à necessidade de avaliar em quais 

argumentos deve-se dar maior atenção, para a melhor explicação dos fatos e das Relações 

Internacionais. 
 
 
2.1.2.1 Idealismo 

 
 
 

O idealismo não se constituiu enquanto uma corrente das RI com doutrina acadêmica 

e produções científicas e sim, uma política externa, cujo principal precursor fora o presidente 

dos  Estados  Unidos  Woodrow  Wilson1.  Suas  vertentes,  enquanto  política  externa  foram 
 
 

1 Woodrow Wilson fora presidente dos Estados Unidos no período de 1913 à 1921. 



16 
 

 

baseadas  na  Primeira  Guerra  Mundial  e  na  observação  dos  sistemas  de  alianças,  da 

diplomacia secreta e da busca do poder dos países. A partir dessa análise, Wilson propôs uma 

reformulação geral do sistema internacional, mudando inclusive suas premissas. 

Wilson escrevera os chamados “14 pontos”, um documento dirigido às nações no qual 

condenava as alianças secretas e desejava uma diplomacia pública, onde toda população 

tivesse conhecimento das práticas diplomáticas e pudesse assim, dar sua opinião sobre a 

temática. Ademais, o principal projeto dos escritos estava na constituição de uma liga de paz 

entre as nações, responsável por zelar pela paz, arbitrando as negociações e evitando as 

guerras. 

Um teórico que pode ser aproximado da abordagem idealista é o filósofo Immanuel 

Kant  com  sua  obra  “A Paz  Perpétua”,  de  1795.  Kant  defende  que  para  que  as  guerras 

terminem e reine a paz no sistema internacional, a diplomacia entre as nações deve ser 

pública, ou seja, livre de acordos secretos ou segundas intenções, os governos sejam 

republicanos, um império aonde a opinião conduzisse os negócios públicos e que as leis 

internacionais fossem respeitadas por todos (LACERDA, 2006 apud KANT, 1944). 
 
 
2.1.2.2 Realismo 

 
 
 

A base ou pilar das teorias de Relações Internacionais é a concepção sobre o homem, 

analisada por Hobbes, Grotius e Kant, sempre remetendo as análises à natureza do homem e 

aos enfoques dela originados. De acordo com esta reflexão, Vigevani defende que “a natureza 

humana projeta-se na sociedade e no Estado, e acaba determinando as relações entre estados 

ou entre sociedades” (VIGEVANI, 1994, p.7). No período entre as duas guerras mundiais a 

teoria que guiava as Relações Internacionais era a kantiana, que pregava a não existência de 

conflito entre a moral e a política. Também por essa teoria estava a consolidação de uma liga 

de paz entre as nações, eliminando qualquer guerra e levando ao federalismo entre os Estados. 

No período da Segunda Guerra Mundial a concepção kantiana entrou em declínio e surgiu a 

corrente realista que se centrava sua análise no poder. 

Na concepção realista, a principal motivação do homem era busca do poder e sua 

natureza determinava a ação política, sendo necessário o entendimento do poder como um 

mecanismo para o alcance dos objetivos e dos interesses nacionais. Outro fator de análise da 

corrente centra-se nas guerras, pois são delas que surge a compreensão de funcionamento do 

mundo, proposta da abordagem. Resumindo, a teoria realista tem como foco as relações 
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políticas  entre  os  Estados,  considerando  as  variáveis  políticas,  diplomáticas  e  militar- 

estratégicas em suas produções. 

Num ambiente de disputa, os Estados vivem “à sombra da guerra”, ou seja, de uma 

luta contínua para sobreviverem. A implicação imediata disso é a disputa pelo poder que, na 

forma de poder militar ou de outras formas que possam ser convertidas nesse.  Os Estados 

nacionais podem também buscar outras finalidades além do poder como: a potência ou o 

respeito por sua estrutura militar e a glória. O poder nessa ótica é relacional, ou seja, só existe 

quando há dois atores em conflito (LACERDA, 2006 apud ARON, 1986). 

Ainda relativo ao poder, Lacerda (2006 apud Pistone, 1986) traz três princípios a 

oligarquia, a hierarquia e o equilíbrio de poderes. A oligarquia constitui-se como a 

multiplicidade de atores que existe no sistema internacional, com diferentes poderes, onde 

poucos realmente expressam alguma decisão política. Assim, poucos Estados mandam no 

funcionamento do sistema internacional. A hierarquia estipula a existência de vários níveis de 

poder e vários níveis de comando, existindo uma relação direta entre maior poder e maior 

possibilidade de decisão de mando em outros atores. O equilíbrio de poder é o centro da ideia 

de  poder  na  teoria  realista,  pois  na  relação  entre  os  Estados  os  poderes  devem  ser 

equilibrados. 

Três autores constituem as principais contribuições da perspectiva realista às Relações 

Internacionais, sendo eles: Morgenthau, Waltz e Hobbes. Para o primeiro teórico a guerra era 

o resultado da utilização de forças que vinham da própria natureza humana, sendo a causa da 

luta pelo poder das organizações políticas. 

Diferentemente de Morgenthau, o realismo de Waltz foca-se na distribuição das 

capacidades, sendo centralizada ou hierárquica e descentralizada ou anárquica. O 

comportamento dos Estados, em condição de produção de equilíbrios, deve sempre ser 

previsto, de modo que pode gerar a anarquia inata, aonde há centralização do poder, sendo 

possível prever o comportamento dos diversos atores internacionais (VIGEVANI, 1994 apud 

WALTZ, 1979). 

A teoria de Hobbes diz que os homens em seu estado de natureza, ou sem autoridade 

superior capaz de determinar e de colocar em vigor as regras de convivência, estão 

constantemente numa situação de conflito ou de anarquia, cada um defendendo-se e utilizando 

o poder para manter-se. Há, portanto, uma disputa pelo acúmulo de poder ou um jogo de soma 

zero, cada qual utilizando os recursos e bens que têm para defender-se (LACERDA, 2006). 

Hobbes, ao contrário de Morgenthau e Waltz, preconizava que onde não há poder, não há lei e 
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consequentemente, não há injustiça. Num sistema internacional não há um poder acima de um 

poder soberano, todos os Estados possuem o mesmo poder, logo não haveria desordem 

(VIGEVANI, 1994 apud HOBBES, 1974). 
 
 
2.1.2.3 Neo-realismo 

 
 
 

A teria neo-realista surgiu a partir da década de 1970, em contraponto à teoria realista 

ao perceber que existia outro aspecto nas Relações Internacionais, não somente o político ou 

militar-estratégico. Alguns autores procuraram atualizar a teoria realista, dando enfoque e 

tornando a economia um aspecto político. 

Os autores de grande importância na corrente neo-realista são Joseph Nye Jr. e Robert 

Kehoane, cujos escritos abordam a economia como a causa da disputa entre os Estados 

nacionais e a existência de uma ambiente de anarquia, adicionando a economia não como um 

recurso de poder e sim, como um elemento aonde o livre-mercado é viável, contanto que 

algumas condições (aceitamento entre as potências, respeito ao marco regulatório econômico) 

sejam respeitadas. 

Em contraponto com os princípios liberalistas, Nye, Keohane, Snidal e Gowa, fazem 

parte da corrente, que se apoia na conceituação de hegemonia. Para eles, o livre-mercado é 

um resultado de arranjos políticos entre Estados, que manifestam preferências, com base nos 

seus interesses particulares. Sendo assim, o livre-mercado não surge espontamente. A teoria 

de hegemonia tem sua análise na forma de articulação de uma economia internacional liberal 

e os recursos de poder de um Estado (VIGEVANI, 1994). 

A teoria neo-realista e a teoria da hegemonia ou da estabilidade hegemônica 

compartilham de uma mesma premissa: que, apoiadas no postulado da economia liberal, o 

livre comércio é a melhor forma organizativa de uma economia mundial existente, 

“sobrevivendo” num cenário internacional com diversos conflitos e níveis de poder entre os 

países (LACERDA, 2006). 
 
 
2.1.2.4 Grocionismo 

 
 
 

Apesar de alguns estudiosos das RI consideraram o Grocionismo uma fusão da teoria 

realista e da abordagem idealista, é relevante apresentar apenas a ideia geral do postulado do 

filósofo Hugo Grócio. Pelo Grocionismo há um sistema de unidades políticas autônomas que 
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possui um instrumento de ligação entre os agentes- a comunidade de valores- estabelecendo 

regras e identidades comuns entre todos. 

A comunidade de valores advém do feudalismo, onde havia uma relação entre 

susseranos e vassalos, que deviam obrigações e deveres uns aos outros. Havia um 

compartilhamento de valores entre os senhores feudais que proporcionava uma “linguagem 

cultural”, onde todos sabiam os interesses e os objetivos que perseguiam (LACERDA, 2006 

apud HEDLEY BULL, 2002). 

Aron (1986) dividiu a comunidade de valores em dois sistemas: heterogêneo e 

homogêneo. O sistema heterogêneo possui as visões de mundo das nações radicalmente 

diferentes enquanto que o homogêneo as visões de mundo encontram consonância. Um 

exemplo de um sistema heterogêneo é o modelo comunista e as democracias liberais do 

Ocidente, cujas premissas são contrárias. 
 
 
2.1.2.5 Globalismo 

 
 
 

A partir do início dos anos 80, surge a corrente globalista ou liberal-internacionalista, 

com o objetivo de melhor compreensão da dimensão e influência das Relações Internacionais, 

sob o enfoque das questões econômicas. Em oposição à corrente realista, autores como 

Rosecrance e Glipin, adotam uma perspectiva liberalista ao crer na força do mercado para 

maximização da eficiência, no livre-mercado como gerador de riqueza e numa economia 

internacional liberal para crescimento e bem-estar global. 

Num enfoque antropológico, o globalismo acredita num ser humano bom e racional, 

com atuação autônoma na sociedade e independente do Estado. O bem-comum não é a razão 

principal pela qual o ser humano age e sim, a satisfação de seus interesses pessoais ou fins 

particulares. Numa ordem social pacífica estabelecida, a base constitui-se através dos 

relacionamentos mútuos entre os indivíduos, garantidores dos melhores resultados possíveis: 

mais riqueza, mais tolerância, mais cultura (LACERDA, 2006). 

Com relação aos Estados, sem regulação de uma autoridade superior, devido aos 

hábitos e às trocas mútuas, tenderão a entrar em conflito permanentemente, sendo instituições 

cujo papel deve ser reduzido em nível interno e nível externo. 

A  nível   externo   considera-se   que   os   Estados   atrapalham   devido   às   regras, 

regulamentos impostos e a nível externo restringem aspectos do comércio internacional e têm 

sempre a tendência a entrarem em conflito. 



Kehoane (1984) faz algumas críticas à teoria de Kindleberger (1973), ao postular que a 
 

hegemonia  na  teoria  da  estabilidade  hegemônica  é  “uma  situação  em  que  um  Estado  é 
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A corrente globalista, com relação ao enfoque econômico, crê que o livre-mercado e a 

plena vigência das regras de concorrência seriam o melhor caminho para a maximização de 

vantagens de todo o conjunto de atores internacionais. As consequências da concorrência, 

apesar de serem prejudiciais no curto prazo, ao longo prazo trariam a produtividade geral, 

mostrando que o livre comércio é um ótimo instrumento para o equilíbrio. Um dos teóricos da 

corrente- Rosecrance (1986)- acredita que as Relações Internacionais atuais apoiam-se nas 

trocas  comerciais,  fazendo  com  que  as  nações  sejam  cooperativas  e  rompendo  com  o 

chamado “círculo vicioso”(VIGEVANI, 1994 apud ROSECRANCE, 1986). 

Em crítica ao neo-realismo, os globalistas creem num regime cujas bases não estão 

apoiadas num sistema internacional anterior, mas sim numa relação de produtos e causas 

advindos das regras de funcionamento do próprio sistema. Os detentores da soberania do 

sistema internacional são os regimes, que estabelecem as regras de funcionamento do sistema 

e obrigam cada sociedade a agir conforme estes. 
 
 
2.1.2.6 Teoria da estabilidade hegemônica 

 
 
 

A teoria da estabilidade hegemônica tem como principais teóricos Kindleberger, 

Kehoane e Attinà e articula a capacidade de uma nação de dispor de certos recursos de poder a 

partir de sua riqueza.  Por essa teoria,  a liderança de  um  país  hegemônico  no  mundo  é 

condição à existência e prosperidade de uma economia mundial liberal e à criação de uma 

relação cooperativa entre as nações. O país hegemônico deve possuir uma superioridade 

político-militar e econômica frente aos outros países. Sendo assim, a teoria hegemônica 

estabelece que a única forma do sistema internacional manter-se liberal é perante a atuação da 

nação hegemônica ou “hegemon” (LACERDA, 2006). 

O hegemon possui as vantagens de ser o emissor de moeda de forma a satisfazer a 

demanda internacional de moeda, possuir a capacidade de absorção da produção dos outros 

países e ainda exportar seus produtos. Para as outras nações, a vantagem em ter uma nação 

hegemônica controlando o sistema internacional, reside na existência de um ambiente 

econômico aberto, que crie um sistema econômico internacional no lugar de um só nacional. 

Outra vantagem é a possibilidade de absorção, pelo hegemon, dos déficits nas balanças 

comerciais de cada país. 



interestatais, transgovernamentais e transnacionais, sendo que as primeiras são aceitas pelos 
 

realistas,  as  segundas  são  feitas  pelo  Estado  e  as  transnacionais  são  as  realizadas  pelas 
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poderoso o suficiente para manter regras e procedimentos governando as Relações Inter- 

Estados” (VIGEVANI, 1994, não paginado apud KEOHANE, 1984, p. 34 e 35). Contrariando 

a teoria da estabilidade hegemônica, Kehoane reforça a ideia de que a existência de um país 

hegemônico não assegura totalmente uma economia internacional liberal, necessitando de 

outras condições para tal. Na ótica de Vigevani os atores internacionais só serão cooperativos 

quando encontrarem alguma vantagem na cooperação, fazendo com que o cooperativismo dos 

diversos atores fortaleça os regimes internacionais. 

Attinà (1989) diferentemente de Kehoane, expõe que uma diversidade de fatores, 

controlados por mais de um ator, faz com que se iniciem fenômenos de cooperação ou 

desordem. Com relação à teoria hegemônica, o Estado controla as relações sistêmicas, no 

campo político-militar, que se integram com os campos sociais e econômicos internacionais. 
 
 
2.1.2.7 Teoria da interdependência 

 
 
 

Em meio ao debate sobre hegemonia surge a teoria da interdependência. Vigevani 

(1994) destaca que a interdependência relaciona-se com o conceito de soberania nacional, 

pois as novas estruturas de relações (os regimes internacionais) diminuiriam a ação dos 

Estados e consequentemente, aumentariam sua capacidade de ser afetado por forças externas. 

A interdependência na política externa significará, então, as situações que têm como 

característica os efeitos recíprocos entre países ou atores nas diferentes nações (VIGEVANI, 

1994 apud KEOHANE;NYE, 1989). Nessa situação ocorre uma perda do status do Estado 

como ator dominante, tendo seu poder diminuído para outros atores internacionais, entretanto 

os governos nacionais continuam controlando e regulando as relações entre os Estados e 

nações. A interdependência afetou a política internacional e o comportamento dos Estados, 

fazendo com que os interesses de cada nação expandissem-se para além de suas fronteiras. 

As três características principais da interdependência, segundo Vigevani (1994), são: 

a) múltiplos canais; b) ausência de hierarquia de temas e; c) papel menos relevante das Forças 

Armadas. A primeira característica reflete as diferentes estratégias que podem ser adotadas 

pelas nações, determinadas de acordo com suas conveniências, ou seja, com aquilo que as 

interessa. As nações utilizam, para tanto, os instrumentos de poder para a consecução de 

assuntos que estão em sua agenda. Os múltiplos canais podem ser vistos através das relações 
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organizações transnacionais. 
 

A ausência de hierarquia de temas, na teoria da interdependência, não há hierarquia na 

agenda de temas de Relações Internacionais, tornando-a muito ampla e diversa e realizada 

através da negociação. A última característica expõe que, em decorrer da amplitude dos temas, 

não há necessidade do uso de força militar. Frente a isso, os atores internacionais deveriam 

buscar a cooperação e coordenação, proporcionando que, as políticas de um governo 

incentivassem outras. Por fim, quanto menos hegemonia um ator exercer sobre outro, maior 

serão as situações de cooperação, tornando os regimes internacionais fortes, promotores de 

relações estáveis e mais benéficas para todos os atores internacionais (VIGEVANI, 1994). 

Terminando os conceitos criados pelos teóricos de Relações Internacionais, bem como 

as correntes que estiveram presentes ao longo da história, será apresentada a paradiplomacia, 

temática dentro dos estudos internacionais. Apesar de estar dentro do campo primeiramente 

apresentado, a diplomacia dos entes subnacionais não pode ser considerada um “microcampo” 

e sim, uma temática de pesquisa que se relaciona com outros campos de estudo e mais ainda, 

permite a reflexão sobre os objetos de estudo de várias ciências humanas (sociais, políticas, 

antropológicas). 
 
 
2.1.3 Paradiplomacia 

 
 
 

A paradiplomacia, conceito novo, é uma terminologia que advém da palavra 

diplomacia, sendo acrescentado o sufixo grego para a fim de que seja dada a aproximação 

com esta.  Diplomacia compreende o ramo da administração que tem por objetivo a condução 

das Relações Internacionais de um país ou uma nação (FILHO e AMORIM, 2010 apud 

SILVA, 2006). Paradiplomacia então, não poderia ser entendida diferentemente da mesma 

ideia de diplomacia, compreendendo a ampliação do conceito para as Unidades Subnacionais 

ou Estados Federados, Municípios, Províncias, entre outros. Alguns autores têm discutido o 

conceito,  como  Filho  e Amorim  (2010),  Dias  (2014?),  Mariano  (2002),  Castelo  Branco 

(2007), Santana (2013), Onuki e Oliveira (2013), Matsumoto (2011) e Morais (2011) têm 

demonstrado que não há unicidade entre as diversas produções científicas. 
 
 
2.1.3.1 Definições atuais da temática 

 
 
 

Para os autores Filho e Amorim (2010), a paradiplomacia compreende um ramo ou 



23  

 

atividade administrativa nas Relações Internacionais, que não é exercida pela Nação, mas sim 

pelos governos subnacionais cada qual com suas capacidades (FILHO e AMORIM, 2010). 

Para eles, ainda há a conceituação de Noé Cornago Prieto (2004), para quem essa pode 
 

definir-se: 
 

como o envolvimento de governo subnacional nas relações internacionais, por meio 
do estabelecimento de contatos, formais e informais, permanentes ou provisórios 
('ad hoc'), com entidades estrangeiras públicas ou privadas, objetivando promover 
resultados  socioeconômicos  ou  políticos,  bem  como  qualquer  outra  dimensão 
externa de sua própria competência constitucional (FILHO e AMORIM, 2010, p. 
110 apud PRIETO, 2004, não paginado). 

 
Diferentemente da conceituação de Filho e Amorim (2010), Dias (2014?) define a 

temática a partir da ideia de diplomacia dos Estados Nacionais, sendo para ele: 
a atuação diplomática dos governos locais compreende o conjunto de instituições e 
ações pelas quais essas administrações públicas, incluindo cidades e municípios, 
estabelecem relações com atores no cenário internacional com o objetivo de 
representar seus interesses no plano global. O conceito de paradiplomacia engloba as 
diferentes manifestações da atividade diplomática dos governos subnacionais (no 
caso brasileiro, Estados e Municípios) (DIAS, [2014?], p.3). 

 
A paradiplomacia para o autor representa uma descentralização na gestão das Relações 

Internacionais, de forma que aspectos dela adquirem forma local e as formas locais podem 

adquirir aspectos internacionais. Ademais, envolve as atividades externas das unidades não- 

centrais conceituadas como Estados e municípios e que sem distinção entre os “realizadores” 

dos “implementadores” (DIAS, 2014?). Neste sentido, para Dias os “realizadores” 

compreendem as unidades centrais e os “implementadores” compreendem as unidades não- 

centrais, que não podem firmar tratados no Direito Internacional. 

Com uma abordagem relativa à participação dos governos subnacionais, Mariano e 

Mariano (2002) conceituam paradiplomacia diferentemente de Filho e Amorim (2010) e Dias 

(2014?), sendo para eles: 
essa ampliação da atuação dos governos subnacionais ocorre de diferentes modos 
(exercendo funções de coordenação, articulação, negociação, mobilização e indução 
dos agentes envolvidos no processo de integração regional) e com intensidade 
variável (MARIANO e MARIANO, 2002, p.48). 

 
Ainda para eles, os governos subnacionais constituem-se como organizações formais, 

tendo limites territoriais, funções e populações definidas e pertencentes a um conjunto maior, 

um sistema. Assim, o governo nacional é um sistema que possui objetivos e maior poder 

político, cabendo aos governos subnacionais ajudar o governo nacional a alcançar seus 

objetivos. Com base na perspectiva exposta, para os autores os governos subnacionais devem 

atuar  de  forma  a  respeitar  e  ajudar  os  governos  nacionais  tanto  na  consecução  de  seus 
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objetivos na política externa quanto no poder que possuem. 
 

Álvaro Chagas Castelo Branco (2007) adota uma perspectiva parecida com Filho e 

Amorim (2010), porém faz uma crítica maior acerca das ações paradiplomáticas brasileiras. 

Em sua produção: “A paradiplomacia como forma de inserção internacional de unidades 

subnacionais” (2007), apresenta conceitos relevantes a respeito do Direito Internacional 

Público, compreendendo os tratados, o ordenamento jurídico de cada Estado Soberano e, 

posteriormente, apresenta sua conceituação e faz uma análise crítica do caso brasileiro. 

Para Castelo Branco (2007), a paradiplomacia sempre esteve presente nas relações 

existentes entre os Estados Federados e sua Federação, antigamente, porém, existia uma 

soberania maior da Federação, que sofreu uma transformação devido à globalização. As 

alterações nos conceitos de fronteiras, consequência da abertura de mercados, os fluxos 

migratórios mundiais, a desconcentração, descentralização e desregionalização do Poder 

Público são exemplos do declínio da antiga ordem internacional e causas do surgimento da 

temática. 

Um fenômeno recente em escala global e com um estudo acerca ainda incipiente, a 

paradiplomacia, expressão trazida pelo basco Panayotis Soldatos, configura-se, segundo ele, 

como: “atividade diplomática desenvolvida entre entidades políticas não centrais situadas em 

diferentes estados” (CASTELO BRANCO, 2007, p.57 apud SOLDATOS, 1990). 

Utilizando-se da globalização para explicar os processos subnacionais ou a 

paradiplomacia, Cristian Ovando Santana (2013), diferentemente dos outros autores 

apresentados, expõe o caráter desenvolvimentista por detrás da paradiplomacia. Para ele, 

paradiplomacia pode-se definir como: 
o surgimento de novos atores regionais que impulsionaram estratégias de 
desenvolvimento e integração subregional paralelas às dinâmicas interestatais, 
juntamente com a proliferação de vínculos trasnacionais (tradução nossa) 
(SANTANA, 2013, p.5). 

 
O fenômeno de desterritorialização e reterritorialização é advindo da globalização, 

tendo como premissa a criação de espaços, que ultrapassam as fronteiras nacionais, e de 

relações  sociais  novas.  Para  dar  conta  do  referido  fenômeno,  surgem  os  novos  atores 

regionais, protagonistas de um novo cenário social e territorial (SANTANA, 2013). 

A definição acerca da paradiplomacia complementa-se ainda com a ideia de que ela 

constitui estilos e ações marcados por objetivos e motivações concretas e delimitadas, sendo, 

por exemplo, a vontade das regiões de incidir sobre seu desenvolvimento econômico. Santana 

ainda   pontua   que   as    ações   paradiplomáticas   oferecem   novas    possibilidades   de 
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desenvolvimento, elencando cinco formas que comprovam, sendo elas: a) aproveitamento das 

novas oportunidades oferecidas pelo comércio exterior; b) aumento da segurança e da paz 

através da cooperação descentralizada; c) permissão da emergência de relações entre atores 

interestatais ou não; d) permissão da formação de redes sociais transfronteiriças, incluindo 

éticas e familiares, que aumentam a densidade cultural e; e) aumenta da segurança e do 

controle dos tráficos ilícitos na fronteira (SANTANA, 2013). 

Cristian chama atenção ainda para os atores não-governamentais que participam da 

paradiplomacia. Usando um conceito de James Der Derian (1987), as ações paradiplomáticas 

podem referir-se a todas as formas de atividades internacionais que são realizadas por atores 

não tradicionais que são as empresas transnacionais, as organizações internacionais de 

trabalhadores, as igrejas, as mídias, as indústrias, entre outros. 

Diferentemente da perspectiva de Cristian Santana e dos outros autores abordados, 

Janina Onuki e Amâncio de Oliveira (2013)  abordam  a  paradiplomacia  a  partir  das  duas 

correntes que dissertaram especificamente acerca do tema e conceituam-na como: “(...) 

desenvolvimento de contatos entre governos não-centrais situados em Estados Diferentes” 

(ONUKI;OLIVEIRA, 2013, p.11). 

As correntes federalista e sociológica surgiram a partir da década de 80, focando-se 

em compreender e redirecionando os estudos para a atuação das entidades subnacionais nas 

Relações Internacionais. O protagonismo das unidades subnacionais foi, pela primeira vez, 

não mais vista como uma intervenção dos governos nacionais na política internacional e sim, 

um 

objeto central de estudo o qual os modelos deveriam explicar. 
 

A primeira corrente de análise é a federalista que teve como principal foco a 

compreensão da relação existente entre federalismo e política externa. As principais 

contribuições sobre paradiplomacia foram: a caracterização e a criação de uma taxonomia 

(uma discussão sobre a natureza do fenômeno e suas modalidades), a teorização sobre suas 

causas (fatores determinantes, contextos e hipóteses) e sistematização de estudos de casos. 

Referente à primeira contribuição fora introduzido um segundo conceito além da 

paradiplomacia: a protodiplomacia. A paradiplomacia conceituada como uma atividade legal, 

dentro da lista de atividades dos Governos Não-centrais e a protodiplomacia caracterizada 

como  o  conjunto  das  atividades  ilegais  (ONUKI;OLIVEIRA,  2013  apud 

BACHE;MITCHELL, 1999). 

Com relação à caracterização e criação de taxonomia, causas, fatores determinantes e 
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hipóteses, os autores trazem Panayotis Soldatos, teórico mais referenciado na paradiplomacia, 

que terá uma seção específica nessa pesquisa, juntamente com outros estudiosos que também 

resolveram classificar o fenômeno. 

A segunda corrente abordada por Onuki e Oliveira é a de vertente sociológica, que 

surgiu a partir da década de 90 (com Saskia Sassem, Borja e Castells) e foca na crise do 

Estado-nação em meio à globalização e na emergência de forças transnacionais como as 

cidades  como  atores  globais.   A corrente aborda a emergência das  cidades  como  atores 

globais- chave advinda de um conjunto de processos em distintas dimensões: aumento da 

interdependência entre as cidades, compartilhamento de problemas comuns no âmbito local, 

concentração de recursos de poder e criação de identidades (ONUKI;OLIVEIRA, 2013). 

Matsumoto (2011), assim como Filho e Amorim (2011), Castelo Branco (2007) e 

Onuki e Silveira (2013), recupera os principais teóricos que conceituam e classificam a 

paradiplomacia. O autor faz referência também a Noé Cornago Prieto (2004) e Soldatos 

(1990), contudo apresenta Duchacek (1990), Lecours (2007) e Lessa (2002). Para a melhor 

compreensão acerca da temática, Matsumoto (2011) adota a definição, as classificações, as 

estratégias e formas de atuação, a legalidade, a soberania e a integração regional. 

O primeiro teórico referenciado- Duchacek- conceitua a paradiplomacia como: “a 

entrada direta ou indireta de governos não centrais no campo das Relações Internacionais” 

(MATSUMOTO, 2011, p. 32 apud DUCHACEK, 1990, p.15). Utilizando-se da mesma 

abordagem de Duchacek, a paradiplomacia para Lecours (2007): “refere-se a governos 

regionais desenvolvendo relações internacionais” (MATSUMOTO, 2011, p. 32 apud 

LECOURS, 2007, p.114). Diferentemente de Duchacek e Lecours, Lessa refere-se a 

paradiplomacia como: “política deliberada de delegação de responsabilidades em face da 

crescente complexidade dos assuntos que afetam regiões fronteiriças e das especificidades dos 

interesses locais” (MATSUMOTO, 2011, p.32 apud LESSA, 2002, p. 8). 

O autor expõe a ausência de detalhamento e chama a atenção para duas diferenciações 

existentes em todas definições. A primeira diferenciação compreende a internacionalização 

dos governos locais e a internacionalização dos municípios ou regiões. A internacionalização 

dos governos locais remete às decisões políticas do poder público, enquanto que a 

internacionalização dos municípios e regiões “remete à separação governo/sociedade, em que 

o foco é dado nas forças sociais, quando influenciam seus representantes ou quando elas 

atuam autonomamente” (MATSUMOTO, 2011, p.32). Num município podem atuar diversas 

entidades como Organizações Não-governamentais (ONG'S), empresas multinacionais- forças 
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sociais- que contribuem para a internacionalização do local e não são controladas pelo poder 

público. 

A  segunda  diferenciação  exposta  compreende  a  confusão  entre  as  expressões 

“cidades”,  “municípios”  ou  “governos  locais”  e  “estados”  e  “governos  regionais  ou 

estaduais”. As cidades não implantam as políticas públicas, diferentemente dos governos que 

possuem essa atribuição. 

Com relação às estratégias e formas de atuação, Matsumoto divide a atuação em duas: 

bilateral e multilateral. A atuação bilateral ocorre por meio de irmanamentos ou visitas 

recíprocas, que foram posteriormente modificadas para a implantação de escritórios e 

embaixadas dos diferentes países nos diferentes governos. A atuação multilateral, por sua vez, 

abrange a participação em redes de cidades ou cúpulas mundiais. Um exemplo citado é a 

atuação de prefeitos em feiras internacionais, missões de negócios, aonde são criados espaços 

para debates e solicitação de demandas em diversos temas como: meio ambiente, segurança, 

saúde, entre outros (MATSUMOTO, 2011). 

Outra estratégia de atuação dos atores subnacionais é analisada por Keating (1998) e 

Vigevani (2006), sendo chamada de estratégia stop and go. Conforme a perspectiva há a 

consecução de uma prática local com objetivos específicos, porém relacionada aos temas 

globais.  Os  governos  não  montam  políticas  a  longo  prazo  e  sim,  ações  pontuais  e 

consecutivas, não tendo soberania capaz de ser imposta em nível nacional. 

Duchacek (1990) aborda a soberania a partir de um fenômeno o qual chamou de 

percolated sovereign boundaries. O fenômeno direciona a atuação paradiplomática de dentro 

para fora e de fora para dentro. A atuação de dentro para fora ocorre quando os governos 

subnacionais agem protegendo ou promovendo seus interesses que estão em jogo no cenário 

global. De fora pra dentro os governos defendem-se de alguma tentativa externa prejudicial. 

Na ótica jurídica a atuação dos atores subnacionais é debatida, de modo que a validade 

dos acordos e tratados assinados é discutida e o status dos governos é estudado. Cada nação 

possui  seu  ordenamento  jurídico  único  e  a  partir  desse  as  ações  paradiplomáticas  dos 

governos subnacionais é ou não aceita. 

Terminando a conceituação acerca da paradiplomacia, Matsumoto traz o evento 

“Europa das Regiões” para aproximar a temática da integração regional. Para ele, os diversos 

governos subnacionais utilizaram sua força política para a consolidação da União Europeia, 

através da relação transfronteiriça, que também pode ser observada nos diferentes governos 

do Mercosul (MATSUMOTO, 2011). 
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Maria  Cezilene  Araújo  de  Morais  (2011),  assim  como  Matsumoto  (2011),  Dias 

(2014?), Filho e Amorim (2010) faz referência à Soldatos (1990) e Duchacek (1990) para 

conceituar a paradiplomacia e utiliza-se da mesma ideia de Santana (2013) ao citar a 

globalização como uma das causas do surgimento da temática. 

Para definir globalização a autora recorre à Giddens (1991) ao citá-la como uma 

“intensificação nas relações sociais mundiais que unem locais distantes, cujos acontecimentos 

locais são condicionados por eventos que acontecem a muitas milhas de distância e vice- 

versa”  (MORAIS,  2011,  p.18  apud  GIDDENS,  1991).  O  mundo  globalizado  cria  um 

ambiente propicio às ações, relações e condução de políticas externas das unidades 

subnacionais, fazendo com que essas defendam seus interesses particulares e sejam 

interdependentes dos diferentes atores internacionais. Por unidades subnacionais deve ficar 

claro que a autora define como: “pessoas jurídicas de direito público interno, dotadas de certo 

grau de autonomia sobre parcela territorial delimitada e que estão inseridas em Estados 

Nacionais” (MORAIS, 2011, p.18 apud NUNES, 2005). 

Paradiplomacia é abordada como a possibilidade de unidades subnacionais (Estados 

Federados, Cidades, Províncias, Regiões, etc.) formularem e executarem políticas externas 

próprias, com ou sem ajuda de um governo central ou qualquer outro organismo estatal. 

Como complementação do conceito, Morais defende que há um paradoxo de forças políticas 

as quais estando num mundo globalizado, tornam as cidades protagonistas dos cenários 

econômico, social, cultural e dos meios de comunicação (MORAIS, 2011). 

Para explicar a etimologia da palavra paradiplomacia, a autora retoma o conceito de 

diplomacia como a função originária de condução das relações dos atores internacionais, 

introduzindo a expressão “Diplomacia paralela” como sinônimo de paradiplomacia. A 

diferença entre as duas palavras caracteriza-se essencialmente no tipo de ator envolvido, tendo 

na diplomacia os diversos atores internacionais e na paradiplomacia as unidades subnacionais, 

todavia mantendo a mesma ideia: negociação e mediação dos atores no cenário internacional. 
 
 
2.1.3.2 A taxonomia de Soldatos, Duchachek e Páquin 

 
 
 

Dentro das diversas definições acerca da paradiplomacia, três autores em especial, 

criaram taxonomias à terminologia e preocuparam-se em discutir a relevância dos construtos 
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teóricos nas diversas produções existentes, sempre inserindo as unidades subnacionais2 no 

contexto global e nas Relações Internacionais. Utilizar-se-á nessa pesquisa, Soldatos (1990), 

Duchacek (1990) e Páquin (2004) que criaram taxonomias que ora convergem, ora divergem. 

Panayotis Soldatos (1990) centrou seus estudos na paradiplomacia dos Estados 

Federados, utilizando da segmentação para categorizar a temática, sendo essa: “o processo de 

racionalização da política externa e ser aceito como tal para os governos federais” (Morais, 

2011, p.27 apud SOLDATOS, 1990). A segmentação fora dividida em dois tipos: territorial ou 

vertical, envolvendo os três níveis de governo (federal, federativo ou municipal), presentes 

nas relações e atuantes na política externa e; funcional ou horizontal- dentro do mesmo nível 

de governo- que ocorrem quando diversos órgãos e agências do governo estão inseridos nos 

assuntos internacionais existentes ou a política externa passa a ser domesticada. 

A segmentação territorial (vertical) subdivide-se ainda em: objetiva (situacional), 

perceptual (imagem), política e do ator. A primeira aborda um conjunto de características de 

um determinado território que se diferem nesses, como por exemplo, estruturas econômicas, 

religião, cultura, política, língua, situação geográfica. A segunda refere-se às atitudes, 

percepções, interesses, lealdade, das populações que cria a política externa. A segmentação 

política é o somatório das duas segmentações anteriormente expostas que constrói os rumos 

da política externa de determinado ator. A quarta e última tipologia pode ser definida então 

pela atuação dos Estados na política externa, após a união de todas as segmentações 

apresentadas. A paradiplomacia dos Estados federativos pode ser compreendida como as 

segmentações políticas e do ator (MORAIS, 2011 apud SOLDATOS, 1990). 

Com relação aos atores que fazem parte das construções teóricas sobre segmentação, 

Soldatos (1990) ainda explora diferentes atores distribuídos em quatro níveis crescentes nas 

Relações Internacionais. O primeiro nível abrange os atores estatais soberanos nas relações 

externas que são: Estado Nação, Governo Federal e os Três Poderes. O segundo nível expande 

os atores para intragovernamentais como Ministérios, Agências de Ministérios e de Governos 

das unidades federadas. Nesses dois níveis observa-se a segmentação funcional, pois estão 

nos mesmos níveis de governo. 

O terceiro nível abarca os atores não-estatais que são as unidades subnacionais, junto 

ao nível cinco (unidades infraestatais) compõem a segmentação territorial ou vertical, 

possuindo diversas características e atuantes na política externa. O nível quatro retoma os 

mesmos  atores  presentes  no  nível  dois:  Ministérios,  Agências  de  Governo  atuantes  na 
 

2 Adota-se nessa produção, para fins metodológicos melhores o termo unidades subnacionais, variando entre 
os diversos autores, contudo com o mesmo significado: Estados, Municípios, Províncias, entre outros. 
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segmentação horizontal ou funcional. 
 

Soldatos ainda classifica a paradiplomacia em global ou regional (que se subdivide 

ainda em micro-regional e macro-regional). A paradiplomacia global perpassa as questões 

relevantes do sistema internacional, como guerras e acordos de paz. Diferentemente, a 

paradiplomacia regional trata de questões regionais especificamente de interesse das unidades 

subnacionais. A paradiplomacia micro-regional tratará de questões de comunidades 

geograficamente contínuas, enquanto que as macro-regionais as comunidades não contínuas 

(MORAIS, 2011 apud SOLDATOS, 1990). 

Ivo Duchacek (1990) adota uma taxonomia parecida com Soldatos, porém o conceito 

de protodiplomacia, que já fora retomado anteriormente na produção de Santana (2013). A 

paradiplomacia,  segundo  o  autor,  pode  ser:  regional  transfronteiriça,  transfronteiriça  ou 

macro-regional,  global  e  protodiplomacia.  Iniciando  a  primeira  conceituação,  Duchacek 

define a paradiplomacia regional transfronteiriça como aquela em que as unidades 

subnacionais partilham fronteiras. O segundo tipo compreende as relações entre unidades 

subnacionais próximas, não vizinhas e separadas por outras jurisdições. A terceira e última 

categoria é a global aonde as unidades subnacionais expandem suas relações para continentes 

diferentes dos quais pertencem geograficamente. 

A paradiplomacia regional transfronteiriça ocorre em unidades subnacionais como 

cidades, por exemplo, que são locais que compartilham fronteiras e pela questão geográfica 

devem ter relações diplomáticas com seus vizinhos. Normalmente, essas cidades apresentam 

similaridades como fatores geográficos, comércio, sanidade animal e humana, entre outros, 

motivadoras para as relações com outros atores internacionais. 

A paradiplomacia transregional trata de unidades subnacionais que não dividem a 

mesma fronteira geográfica, contudo há uma vizinhança explicita no meio ambiente, nos 

fatores geográficos, sendo separadas por jurisdições. 

A paradiplomacia global refere-se: “à ação das unidades que entram em contato com 

governos centrais estrangeiros e com centros financeiros, industriais e culturais no exterior do 

país, notadamente em outros continentes” (MORAIS, 2011, p.32 apud  DUCHACEK, 2011). 

Páquin (2004) divide a paradiplomacia em tipos diferentes de Soldatos e Duchacek, 

sendo para ele: clássica, identitária e protodiplomacia. O conceito de protodiplomacia é o 

mesmo utilizado por Duchacek, diferenciando dos conceitos de clássica e identitária. A 

abordagem clássica propõe que as unidades subnacionais procuram sempre captar 

investimentos  estrangeiros,  fomentar  as  exportações  e  atuar  em  questões  relacionadas  à 
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economia, ao comércio. Diferentemente da tipologia clássica, Páquin diz ainda que há uma 

paradiplomacia identitária cujos alicerces estão apoiados na construção de um projeto 

nacionalista, colocando a nação num cenário internacional e preservação a especificidade da 

identidade cultural da nação (MORAIS, 2011 apud PÁQUIN, 2004). 
 
 
2.1.3.3 Ordenamento Jurídico 

 
 
 

Para  o  ordenamento  jurídico  existente  no  Direito  Internacional  Público,  segundo 

Branco (2007), o único sujeito de Direito Internacional que pode celebrar tratados é o Estado- 

Nação ou Estado Soberano, com exceção das Organizações Internacionais (OI'S). O Direito 

Internacional Público 
 

é um ramo autônomo do Direito que disciplina as relações entre os Estados, as 
Organizações Internacionais dotadas de personalidade jurídica e subsidiariamente os 
direitos do homem, exercidos por intermédio do Estado, ou, em algumas ocasiões, 
diretamente oponíveis (MORAIS, 2011, p.56 apud PEREIRA, 2007, p.15). 

 
 

Alguns eventos mundiais como a Convenção de Viena (1969) e a Convenção sobre o 

Direito dos Tratados entre Estados e Organizações Internacionais ou entre Organizações 

Internacionais (1986), firmaram as bases do DIP. Sob a ótica expressa, quaisquer instrumentos 

jurídicos que possam ser firmados para um Estado-subnacional devem ser feitos através de 

sua unidade nacional. 

Para Castelo Branco (2007), o tratado é a fonte escrita mais importante do ramo do 

Direito Internacional Público, tendo o convencimento, norma do pactum sunt servanda e a 

boa- fé como princípios orientadores para sua concretização. A regulamentação desse 

instrumento jurídico de DIP, no início era protagonizada somente pelos Estados Soberanos, 

que eram considerados pessoas jurídicas de direito externo. Após as primeiras décadas do 

século XX, essa realidade foi modificada com o surgimento de um novo sujeito jurídico: as 

Organizações Internacionais. Sendo assim, para o autor: “tratado significa um acordo 

internacional concluído por escrito entre Estados e regido pelo Direito Internacional, quer de 

dois ou mais instrumentos conexos, qualquer que seja sua denominação específica” 

(BRANCO, 2007, p.49). 

O tratado constitui-se, portanto, como um suporte, uma estrutura de apoio que 

regulamenta e direciona as relações dos organismos internacionais como Estados, Entidades 

Privadas, Santa Sé, Estado do Vaticano, Cruz Vermelha, entre outros. Para que ele seja 

firmado,  são  necessárias  quatro  etapas  distintas,  contudo  sucessivas:  a)  negociações 
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diplomáticas preliminares; b) assinatura ou adoção, pelo Poder Executivo; c) aprovação do 

Parlamento; d) ratificação ou adesão ao texto normativo, seguida de troca ou depósito de 

instrumentos convencionais. No caso brasileiro, necessita-se ainda que o Presidente da 

República promulgue o decreto e publique no Diário Oficial da União, para validade. 

Para Valério de Oliveira Mazzouli (2004), os Estados Federados podem passar por 

duas situações referentes a paradiplomacia: uma em que a União Federal ou Estado Soberano 

reconhece aos Estados o poder de celebrar tratados, e outra em que a Constituição nega ou 

nada diz a respeito. Hildebrando Accioly (1956), diferentemente de Mazzouli, entende que a 

capacidade de celebração de tratados nas unidades federadas está sujeita ao grau de soberania 

conservada pelas unidades ou pelo formato que o Estado possui. Sendo assim, as unidades 

federadas devem ser autorizadas pela união federal a poder celebrar tratados. Já Celso 

Alburquerque de Mello (2001) aborda a questão pela ótica jurídica do Direito Internacional 

Público, defendendo que os tratados podem ser celebrados pelos Estados Federados, desde 

que, isto esteja previsto nas leis internacionais, o que é difícil nas Relações Internacionais. 

Filho e Amorim (2010) lembram que a Comissão de Direitos Internacionais (CDI) da 

Organização das Nações Unidas (ONU) propôs a modificação do 5º artigo da Convenção de 

Viena, com a introdução de um parágrafo constando a possibilidade dos Estados Federados 

celebrarem tratados, desde que respeitassem as constituições federais das nações as quais 

pertencem.  Infelizmente,  o  texto  não  fora  aprovado,  contudo  a  discussão  representa  um 

grande avanço na paradiplomacia mundial. 

Continuando os estudos da temática será destinada a seguir uma seção específica sobre 

o caso no Brasil, compreendendo o federalismo, seguido dos primeiros órgãos brasileiros, do 

ordenamento jurídico, da tentativa de institucionalização, da problemática de Estados 

Federados X Federação e por fim, algumas conclusões sobre a questão da paradiplomacia. 
 
 
2.1.3.4 Federalismo 

 
 
 

Para a melhor compreensão da paradiplomacia no contexto brasileiro, torna-se 

necessário começar pelo entendimento acerca do federalismo, modelo de estado dotado pela 

República  Federativa  do  Brasil,  e  que  norteia  as  relações  existentes  entre  os  Estados 

Federados e a União. No próprio nome da nação brasileira, a expressão “Federativa” já 

apresenta a adoção e constituição de uma federação com o Estado Federal e as Unidades 

Federadas. Desde o surgimento até os dias atuais, o federalismo tem estado presente nas 
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principais discussões das ações das entidades ou unidades subnacionais. 
 

Primeiramente serão introduzidos alguns autores que conceituaram o federalismo, 

seguido da contextualização histórico de surgimento, das principais características, das formas 

assumidas e das visões (vantagens X desvantagens). Logo, fechando esse compêndio 

federalista, a paradiplomacia e sua história no Brasil serão foco de análise, sendo inclusas as 

primeiras experiências institucionais e as tentativas de institucionalização do fenômeno. 

Dallari (1998) buscou conceituar o federalismo primeiramente com a etimologia da 

palavra, passando por uma contextualização histórica do surgimento da primeira federação, 

seguida da atribuição das competências, o poder político distribuído entre o Estado Federal e 

os Estados Federados, as correntes que são contra e a favor e por fim, as vantagens e 

desvantagens da adoção desta forma de Estado. 

Adotando-se uma classificação tradicional e simplificada, os Estados são federais 

quando somam centros de poder político autônomos. Há ainda para alguns teóricos, como 

Juan Ferrando Badia, os chamados Estados Regionais, que se constituem como forma unitária 

um pouco descentralizada, não excluindo a superioridade política e jurídica do poder central. 

A etimologia da federação advém do latim (foedus) que significa pacto, aliança, sendo 

o Estado Federal então, uma união ou aliança dos Estados. A união para ser considerada como 

tal, deve ter algumas especificidades que a distinguem das outras formas de Estado, surgindo 

no século XVIII, como a primeira aliança cujos objetivos eram compartilhados pela totalidade 

dos integrantes da Federação (DALLARI, 1998). 

Complementando a definição de Dallari, Sano e Abrucio (2009 apud Elazar, 1987), 

conceituam  o  federalismo  como  uma  divisão  de  autoridade  e  poder  entre  as  esferas  de 

governo (Federal, Estadual e Municipal), guiada por um contrato denominado Constituição, 

cuja característica relevante é o somatório entre a autonomia e interdependência das partes. O 

aspecto de maior importância para os autores, não são as instituições federalistas e sim, a 

institucionalização das relações entre os participantes da vida política. Através das relações 

são criadas as estruturas que são variáveis e embasadas nos princípios federalistas. 

Outro  conceito  que  complementa  o  entendimento  acerca  do  federalismo  é  o  de 

relações intergovernamentais. As relações intergovernamentais podem ser descritas como um 

“fenômeno universal que ocorre quando dois ou mais governos interagem para o 

desenvolvimento ou execução de políticas públicas” (SANO;ABRUCIO, 2009, p.8). As 

relações ocorrem entre os níveis ou esferas de governo Federal, Estadual e Municipal para a 
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formação de agenda, formulação, implementação, monitoramento e avaliação3  das políticas 

públicas. 

Buscando a contextualização histórica de surgimento do federalismo, esse nasceu pela 

constituição dos Estados Unidos da América em 1787, com a Convenção da Filadélfia, onde 

participaram os 12 estados confederados, faltando apenas o estado de Rhode Island. Antes de 

constituírem-se como federação, os Estados Unidos da América tornou-se uma Confederação 

de Estados em 1776, através do documento intitulado “Artigo da Confederação”, onde as 13 

colônias declararam-se independentes e passaram a constituir, cada uma, um novo Estado. Na 

Declaração da Independência as colônias eram livres e independentes, atribuindo a soberania, 

liberdade, poder, jurisdição, direitos a cada Estado. 

O processo de constituição da federação surgiu em meio a um debate acerca da 

proposição de construção de um governo cujos Estados se submetessem e criassem uma 

constituição comum que todos cumprissem. Como proposição de revisão dos Artigos da 

Confederação, os estados confederados reuniram-se numa Convenção na cidade da Filadélfia, 

dividindo-se entre os federalistas e os que eram contra a federação. Depois de inúmeros 

debates, ficara acordado que a nova constituição entraria em vigor após a ratificação de nove 

estados, o que tornou os estados independentes em estados federados (DALLARI, 1998). 

Com relação às características de uma nação federalista, para Sano e Abrucio (2009 

apud PIERSON, 1995), a primeira característica é a existência de um conjunto de atores 

institucionais- as unidades federadas- que distingue esse sistema de outras formas de 

organização do Estado. O ente federado possui autonomia política com capacidade de 

formulação de políticas públicas próprias e influência nas políticas criadas pela Federação. 

Dallari expõe que existem algumas características que tornam Estados em Federação, 

tendo como base jurídica a Constituição. Na Constituição estão escritos todos os assuntos que 

interessam tanto o Estado Federal quanto os Estados Federados e que devem ser conduzidos 

segundos as normas constitucionais. Na federação não existe a saída de um Estado, seja 

implícita ou não na Constituição, salvo a exceção da União Soviética que prevê em seu artigo 

17 o direito de saída de cada República Federada. 
 

A soberania em uma federação é atribuída somente ao Estado federal, perdendo sua 

soberania os Estados que nela ingressarem, sendo preservada a autonomia política limitada. O 

conceito de soberania traz a impossibilidade de coexistência de mais de um estado soberano, 

não precisando, portanto, de “qualquer consistência a pretensão de que as unidades federadas 
 
 

3 Ciclo das políticas públicas ou policy cycle baseado no modelo americano de políticas públicas. 
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tenham soberania limitada ou parcial”(DALLARI, 1998, p. 93). 
 

Com relação à atribuição de competência entre os Estados Federados e a Federação, 

essa deve estar implícita na Constituição, através de uma distribuição de competências. A 

hierarquia não se faz presente na federação, por que cada esfera de poder possui uma 

competência determinada. Cada Constituição organiza-se da sua forma na distribuição de 

competências, algumas atribuem as competências aos Estados Federais e outorgam a União 

aquelas que não estão previstas e outras que atribuem separadamente as competências à União 

e aos Estados Federados. Nas bases constitucionais atuais, as competências referentes a um 

assunto são dadas à União e aos Estados Federados ao mesmo tempo, contudo a precedência 

final  fica  a  cargo  da  União.  Cada  esfera  de  competências  possui  renda  própria  numa 

federação, pois para cada uma são atribuídos encargos, desde que a mesma possua recursos 

próprios e possa agir com independência. 

O poder político é compartilhado pela União e pelos Estados Federados, existindo um 

governo federal donde participam as unidades federadas e também o povo e os governos 

estaduais com sua autonomia política e seus próprios interesses podendo agir conforme estes 

sem ferir com a Constituição Federal. A participação das unidades federadas na União é 

traduzida pelo poder legislativo bicameral, pelo Senado e pela participação do povo. No 

Senado os Estados estão representados e, segundo Dallari, possuem igual representação e na 

outra casa o povo é representado. 

A forma de Estado federativa trouxe a impossibilidade de constituição de governos 

totalitários, pois não há a acumulação de poder num só órgão. Também na federação a 

participação no poder político expandiu-se nos poderes locais, na ausência de participação no 

Estado  Federal.  Com  isso,  as  características  locais  são  preservadas,  tendo  cada  estado 

federado autonomia política. 

Wright (1988) criou um modelo que pudesse explicar as formas de relacionamento- 

pela coordenação- do federalismo. Há três formas de interação expressas pela autoridade 

existente entre cada esfera de governo: autoridade independente, autoridade inclusiva e 

autoridade interdependente. 

O primeiro modelo é aquele em que os governos mantêm um relacionamento de total 

independência e autonomia, aonde as diferentes esferas de governo são responsáveis pelas 

políticas públicas. 

A autoridade inclusiva é o modelo cujas esferas estaduais e municipais dependem da 

esfera federal para a tomada de decisões, sendo o governo federal superior e exercendo 
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controle sobre os demais. 
 

A terceira autoridade- a interdependente- é aquela onde as duas ou três esferas de 

governo atuam conjuntamente numa política pública. Nesse modelo o poder e autoridade das 

esferas são limitadas, tornando-se necessária a barganha e os acordos para a realização das 

políticas públicas. 

No federalismo as formas de coordenação que observadas são da autoridade 

independente e da autoridade inclusiva, pois deve ser mantida, nos Estados Federados, a 

autonomia e os direitos atribuídos na constituição de cada nação federativa. 

No Brasil, segundo a assimetria existente entre as esferas de governo, há a autonomia 

para os Estados Federados e, numa opinião de Sano e Abrucio (2009), a autonomia futura é o 

elemento que deve ser garantida pelo ente federal, tanto para dar maior liberdade aos Estados 

na constituição das políticas públicas, tanto para ser consolidada a assimetria. 

Cibele Franzese e Fernando Luiz Abrucio (2009) recuperam a classificação a respeito 

do federalismo, com base na produção de Wachendorfer-Schmidt (2000), que o divide em 

cooperativo e competitivo e buscam visualizar empiricamente a classificação no Estado 

Brasileiro. 

O primeiro modelo de federalismo caracteriza-se pelo incentivo dado pelas instituições 

políticas aos atores territoriais, no que tange a divisão funcional de poderes entre eles, assim 

como a previsão de execução de ações conjuntamente, motivando a colaboração entre os 

atores. A exemplificação de uma nação que adotou o modelo pode ser vista pela Alemanha, 

cuja previsão constitucional abarca a União como responsável pela formulação e os Estados 

como implementadores das políticas públicas, as compensações financeiras entre  mais pobres 

e mais ricos e as aprovações dos instrumentos legislatórios pelos Estados Federados e por fim, 

os comitês que controlam os Estados nas áreas de polícia, educação e cultura. 

O segundo modelo- competitivo- é visto pela distribuição de competências entre os 

diferentes níveis de governo, compreendendo a divisão de responsabilidades nas políticas 

públicas. Com a divisão há ao ensejo de promover a competição entre as unidades federativas, 

separando a atuação das esferas de governo, porém preservando a autonomia das unidades. 

Como exemplo de adoção desse modelo, os autores citam os Estados Unidos, cuja separação 

dos Estados Federados e da União ocasionou a construção do conceito de federalismo dual. 

No caso brasileiro os autores aproximam o modelo cooperativo com a justificativa de 

que, o mesmo é visualizado na proximidade da atuação simultânea dos diferentes níveis de 

governo nas áreas comuns. O artigo 23 da Constituição Federal de 1988 é utilizado por 
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Abrucio e Franzese ao demonstrar que há uma série de incisos que compartilham a atuação 

dos Estados Federados e da União, no tocante das políticas públicas. 

Algumas correntes são contra e outras a favor do modelo de Estado Federalista. As 

correntes a favor defendem que o estado federalista é mais democrático, pois há mais 

aproximação dos governados e dos governantes, garantindo o acesso do povo aos órgãos 

locais, influindo sobre o poder central. Outro argumento favorável é que no federalismo há 

menos concentração de poder, facilitando também a democracia. Há a preservação das 

características regionais e locais, promovendo a integração e solidariedade entre as unidades 

federadas. 

Já as correntes contra o federalismo creem que há muitas demandas pelas unidades 

federadas no contexto mundial atual e que o estado federal não consegue atender a todas. O 

Estado federal dificulta a planificação de recursos, ou seja, não distribui os mesmos recursos 

para os diferentes Estados, pois é constitucionalmente impossível cobrar o enquadramento das 

unidades federadas no modelo de planos de recursos da União. 

Outro  argumento  contra  advém  do  fato  de  que,  o  Estado  Federal  provoca  uma 

dispersão de recursos ao manter muitos aparelhos burocráticos, que causam gastos e desejam 

executar seus planos próprios. A organização federativa, além de todos os argumentos já 

colocados, cria um clima propicio para a ocorrência de conflitos jurídicos e políticos, ao 

coexistirem esferas autônomas cujos limites de atuação nem sempre estão claros (DALLARI, 

1998, p.90). 
 

Pierson (1995) traz outra discussão como um ponto contra ao federalismo: a 

implementação das políticas públicas. O Estado Federal e os Estados Federados discutem 

quem deve fazer as políticas públicas, enquanto que a indagação correta deveria ser: o quê 

deve ser feito. A principal causa consiste na ação dos vários centros de poder no mesmo 

território e, por conseguinte, a fragmentação das políticas. Face à “briga” posta, há dois 

resultados: a população fica sem as políticas ou as ações são sobrepostas pelos diversos níveis 

de governo. 

O problema do federalismo apresentado é complementado ainda pela falta de 

coordenação entre os níveis de governo na atuação estatal. Quanto mais existir a autoridade 

interdependente, maior deve ser o esforço de coordenação (variável conforme a cultura 

política). A transição de uma autoridade inclusiva, cujas autonomias são separadas por uma 

hierarquia, para uma autoridade com maior participação dos autores, exigirá um processo de 

coordenação participativo mais complexo. 
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As vantagens e desvantagens do federalismo podem ser elencadas começando-se pelas 

vantagens: aumento do poder dos Estados, promoção da integração dos Estados, que são 

fracos sozinhos e fortes juntos, preservação das particularidades de cada unidade federada, 

sem  abrir  mão  de  seus  valores,  suas  especificidades  sócio-culturais.  As  desvantagens 

consistem em não ser possível assegurar às unidades federadas igual participação no exercício 

do  poder político  e  a  “solidariedade  forçada”  pelos  Estados,  meramente formal,  por ser 

exigido um mesmo tratamento para todos os componentes da federação. 

Cibele Franzese e Fernando Luiz Abrucio (2009) criticam o caráter descentralizador 

presente na Constituição de 1988. Para os autores o período de redemocratização brasileira, 

marcada pela Assembleia Constituinte fez com que, traumatizados com o período autoritário 

anterior, os legisladores adotassem a descentralização como forma de democratização. Com 

isso, a Constituição de 1988 tem a característica de transferência das decisões para os Estados 

Federados, que segundo os autores, são as estruturas mais permeáveis às demandas e mais 

fiscalizadas pelo povo. 

A visualização da descentralização na Constituição pode ser vista pelo fortalecimento 

do nível municipal de governo, tendo os municípios do lado dos Estados e da União na 

autonomia política, financeira e administrativa. 

Outro aspecto que demonstra a descentralização da Constituição está no fundo de 

participação dos Estados e Municípios, que regulou a participação financeira no âmbito dos 

entes federados. O fundo trouxe prejuízos para os municípios e para os Estados, com os 

municípios ampliando-se e constantemente, a cada crescimento perdendo recursos (já que os 

recursos são divididos pelo número de municípios). Os Estados, por sua vez, tiveram que 

trazer mais empresas para aumentar sua arrecadação, através de incentivos fiscais, já que 

estavam  em  crise  financeira  com  suas  receitas  comprometidas  (ABRUCIO;FRANZESE, 

2009). Abrucio e Franzese concluem que só mudanças no papel podem modificar a realidade 

que se consolidou com o aumento da autonomia aos entes federados. 

Na próxima subseção serão discutidas, após o debate sobre o federalismo, as primeiras 

estruturas estatais criadas, o ordenamento jurídico e a tentativa de institucionalização da 

paradiplomacia na República Federativa do Brasil. Os aspectos inerentes a atuação dos entes 

subnacionais não estão dissociados do modelo federalista adotado pelo respectivo Estado 

Nação,  pelo  contrário,  trazem  suportes  para  o  entendimento  das  relações  atuais  entre 

Federação X Estados Federados. 
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2.1.3.5 Primeiros órgãos estatais paradiplomáticos brasileiros 
 
 
 

O surgimento do fenômeno paradiplomático na República Federativa do Brasil foi 

marcado  pela  criação   de  órgãos   públicos  no   Executivo  dos  governos  ou  unidades 

subnacionais, pela utilização da expressão “Diplomacia Federativa” e pela instituição da 

Assessoria de Relações Federativas (ARF), vinculada ao Ministério das Relações Exteriores 

(MRE). Morais (2011) cita ainda o auxílio que a Confederação Nacional dos Municípios vem 

oferecendo aos municípios com a disponibilização de cartilhas, documentos informativos 

sobre relações externas e realizando pesquisas sobre a atuação internacional das unidades 

municipais. 

A criação de órgãos estatais, encarregados das atividades internacionais, teve início 

com o processo de redemocratização do país em 1982, período de eleição direta para 

governadores, senadores e deputados. O primeiro órgão- a assessoria internacional do Estado 

do Rio de Janeiro- fora criada em 1983, pelo então governador Leonel Brizola. Após, outro 

marco teve grande importância no histórico da paradiplomacia brasileira, com a criação da 

Secretaria Especial para Assuntos Internacionais do Estado do Rio Grande do Sul (SEAI), em 

1987, pelo governador Pedro Simon. A instituição desses órgãos públicos está sustentada pelo 

pacto federativo presente na Carta Política da Constituição de 1988, que prevê a possibilidade 

de os diversos entes (Estados e municípios) firmarem tratados em decorrência de seus 

territórios fronteiriços (BRANCO, 2007). 

A primeira estrutura pública criada em 1983 fora a assessoria internacional do governo 

do Estado do Rio de Janeiro, comandada pelo professor Clóvis Brigagão. Ela existiu no 

período de 1983 à 1984, consolidando-se também como um marco na redemocratização do 

país, já que o governador Leonel Brizola à recém tinha voltado de um exílio político. Nesse 

período Brizola articulou com diversos partidos como social-democratas europeus, 

estadunidenses, canadenses e latino-americanos, voltando ao comando do governo com um 

conjunto de políticos internacionais que já estavam incorporados. O professor Brigagão que 

estava no grupo e pertencia ao Partido Democrático Trabalhista (PDT), fora convidado a 

assumir como primeiro titular da pasta. 

No Estado do Rio Grande do Sul a criação de um órgão responsável pela 

paradiplomacia, ocorreu um pouco mais tarde- em 1987- através da Secretaria Especial de 

Assuntos Internacionais (SEAI), no governo de Pedro Simon (1979-1990). Simon convidou o 

professor Ricardo Steinfus para ser secretário e conduzir as ações que foram marcadas pelo 
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protagonismo na consolidação da paradiplomacia brasileira e nas relações com a vizinha 
 

Argentina. 
 

A SEAI fora protagonista, em 1988, da assinatura do Protocolo 23– Fronteiriço, 

instrumento  internacional,  negociado  e  aprovado  pelo  Brasil,  que  pela  primeira  vez 

reconheceu a participação de unidades subnacionais na política externa da nação. A 

aproximação com a República Argentina deu-se em razão de sua vizinhança territorial, fator 

que ocasiona o compartilhamento de questões econômicas, comerciais, sanitárias, migratórias, 

entre outras (MORAIS, 2011). 

Relacionado ao vínculo existente entre o governo brasileiro ou unidade nacional com 

os Estados Federados e Municípios, o Ministério das Relações Exteriores do Brasil criou em 

1997, a Assessoria de Relações Federativas (ARF) com a finalidade de intermediar as relações 

existentes entre os Entes Federados e o Itamaraty (responsável pelas Relações Internacionais 

Brasileiras). Este foi um passo importante na abertura do governo brasileiro à paradiplomacia, 

de modo que aos poucos a União foi reconhecendo os diversos acordos, projetos, termos de 

cooperação de suas unidades subnacionais. Atualmente, governo federal e governos federados 

convivem num cenário pacífico, onde o governo federal possui a atribuição de formulação e 

implementação da política externa e os governos federação atuam com outros atores 

internacionais. 
 
 
2.1.3.6 Ordenamento jurídico no Brasil 

 
 
 

O   debate   do   ordenamento   jurídico   acerca   da   paradiplomacia   nos   governos 

subnacionais permeia duas lógicas: a primeira é a obediência à Constituição ou à Carta Maior 

da nação e a segunda é a obediência ao ordenamento jurídico internacional. Algumas 

constituições de países como Alemanha, Argentina, Bélgica e Súiça, preveem a participação 

dos Estados Federados, munícipios, províncias, entre outros no cenário internacional. Outras 

constituições restringem os poderes à União. Autores como Tullo Vigevani (2006) expõem 

que a política externa federativa trata-se de um campo com maneiras diferentes de atuação e 

limites legais imprecisos (ONUKI;SILVEIRA, 2013 apud VIGEVANI, 2006). 

No Brasil a atuação das unidades subnacionais está prevista em diversos artigos da 

Constituição vigente de 1988, regulando qualquer tipo de atividade paradiplomática e dando 

plenos poderes ao Executivo Nacional através do Presidente, Ministérios, Secretarias e demais 

órgãos componentes. A formulação e implementação da política externa está a cargo do 
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Ministério das Relações Exteriores (MRE), tendo representação internacional pelo Itamaraty, 
 

“figura representativa” das Relações Internacionais mantidas pelo Brasil. 
 

Alguns teóricos questionam o ordenamento jurídico brasileiro como Saraiva (2004), 

que defende a existência no Brasil da ideia geral de que o único interlocutor no cenário 

internacional é a União. Isso ocorre com base no art. 21, inciso I da CF/1988, que restringe as 

relações com Estados Internacionais e participação em Organizações Internacionais à União 

(MORAIS, 2011 apud SARAIVA, 2004). Outro artigo importante que expõe a restrição às 

atividades paradiplomáticas é o art. 84, também da Constituição de 1988, que atribui 

exclusivamente ao Presidente da República: V) manter relações com Estados estrangeiros e 

acreditar seus representantes diplomáticos; VIII) celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional. 

Outro artigo da jurisprudência brasileira é o de número 52, inciso V, da CF/88, que 

reconhece a possibilidade dos Estados, Distrito Federal e Municípios celebrarem acordos 

internacionais, contanto que sejam de interesse financeiro e sancionados pelo Senado Federal 

(FILHO e AMORIM, 2010). Desta forma, se inicia um debate a respeito da liberdade que os 

Entes Federados possuem ao celebrar tratados com outras entidades. Alguns juristas como 

Tatiana Prazeres creem que a paradiplomacia estaria tornando a Nação em Confederação, já 

outros  como  Mazzouli  acreditam  que  na  realidade,  a  Federação  outorga  aos  Estados 

Federados algumas competências que os responsabiliza internacionalmente e que não podem 

ser confundidos com soberania (FILHO e AMORIM, 2010). 

No caso brasileiro, como já fora citado por Filho e Amorim (2010), o Senado Federal é 

responsável por sancionar os tratados dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios 

referentes aos financiamentos (CASTELO BRANCO, 2007). Caso não sejam tratados de 

financiamento, o Governo Federal do Brasil exime-se de qualquer responsabilidade, se esses 

não possuírem o parecer do Executivo Federal e a aprovação do Senado Federal. 
 
 
2.1.3.7 Tentativa de institucionalização 

 
 
 

No Brasil a paradiplomacia já fora pauta de discussões no poder legislativo, sendo 

enviada à Câmara de Deputados uma Proposta de Emenda Constitucional (PEC 475/2005) e 

um Projeto de Lei (PL 98/2006), que fracassaram após várias discussões. Apesar do insucesso 

da institucionalização, observa-se no contexto dos diversos governos subnacionais brasileiros, 

o crescimento e avanço dos acordos, tratados, projetos e demais mecanismos que promovam a 
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integração dos atores internacionais. 
 

A Proposta de Emenda Constitucional (PEC) de número 475 de 2005 fora apresentada 

pelo Deputado Federal André Costa do Partido Democrático Trabalhista (PDT) do Rio de 

Janeiro. Na proposta do texto estava a criação de um segundo parágrafo ao artigo 23 da CF, 

que concedia aos Estados Federados, Distrito Federal e Municípios a possibilidade de celebrar 

acordos, tratados, firmar convênios e outros instrumentos no limite de suas competências 

como entes federados. Após os trâmites legais, o projeto “morreu” com um parecer negativo 

da Comissão de Constituição e Justiça, que alegou um atentado ao pacto federativo previsto 

na lei, já que os Estados e Municípios brasileiros não são impedidos de praticar atos 

internacionais. 

O Projeto de Lei nº 98/2006, proposto pelo Senado Federal, também tentou 

institucionalizar a paradiplomacia no Brasil ao propor que fosse vedada a qualquer ente 

federado a celebração de acordos, tratados, projetos. Diferentemente da PEC, a matéria não 

previu em nenhum momento a participação das unidades subnacionais nas politicas externas, 

pelo contrário tratou de sugerir a diminuição da atuação dos referidos atores. O parecer do 

Projeto fora escrito pelo Senador Arthur Virgílio, do Partido da Social Democracia Brasileira 

do Amazonas, da seguinte forma: 
Art. 5º. É vedada a celebração de tratado com subunidade política ou administrativa 
estrangeira, salvo se essa subunidade estiver capacitada a assim proceder pela lei do 
Estado a que pertence. Parágrafo único. Os entes da Federação brasileira não podem 
celebrar tratados. (MORAIS, 2011, p. 64 apud CASTELO BRANCO, 2008, p.109). 

 
O Projeto de Lei nº 98/2006, seu artigo 5º e parágrafo único foram encaminhados para 

arquivo em 2010, com o motivo de ser inconstitucional ao contrariar o parágrafo 1º do art. 

101, do Regimento Interno do Senado (MORAIS, 2011). 
 

Alguns críticos como Tullo Vigevani (2006) têm demonstrado que a alteração na 

Constituição reforçaria o desencontro com os princípios que criam o Estado Brasileiro, como 

a soberania, as prerrogativas da União, os direitos e deveres dos Estados Federados, entre 

outros. Vigevani expõe então que, o aumento das ações paradiplomáticas tem ocorrido sem 

prejudicar o ordenamento jurídico existente e que, somente com um direito consuetudinário4, 

haveria  a  modificação  da  Constituição  ainda  em  longo  prazo  (MORAIS,  2011  apud 

VIGEVANI, 2006). 
 
 
 
 
 
 

4 Direito Consuetudinário é aquele que surge dos costumes de certa sociedade, não passando por um processo 
formal de constituição. 
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2.1.3.8 Problemática: Estados Federados X Federação 
 
 
 

Castelo Branco (2007) demonstra que não há homogeneidade nas estruturas 

burocráticas criadas pelos entes federados, pelo contrário existe uma diversificação nas 

relações, ações e órgãos criados para dar conta das Relações Internacionais. A principal razão 

é a diversidade de partidos políticos, interesses, perfil e estruturas dos governos do Brasil. 

Alguns críticos, como Gilberto Marcos Antônio Rodrigues (2002), expõem a 

dificuldade  financeira  dos  diferentes  Estados  Brasileiros  decorrida  da  Lei  de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.101, de 04.05.2000), que normatiza os gastos 

de cada governo de acordo com sua arrecadação, fazendo com que não tenham recursos para 

investimento nas questões diplomáticas. A partir dessa ideia, surgem, então, as disparidades 

entre os diferentes Estados, tanto nas ações paradiplomáticas, tanto na disponibilidade 

financeira que cada um possui. Um estado do Norte do Brasil tem menos recursos que um 

estado do Sudeste ou Sul para investir nas ações diplomáticas, apesar de ambos manterem 

relações além de suas fronteiras. 

Por fim, Castelo Branco expõe que, enquanto não houver ainda uma 

institucionalização  da paradiplomacia  brasileira,  as  unidades  federadas  estarão  realizando 

ações paradiplomáticas tanto com unidades tanto com governos estrangeiros, respeitando o 

ordenamento jurídico de cada. Para o autor, só com o tempo haverá uma resposta à 

consolidação do ordenamento jurídico brasileiro sobre a paradiplomacia, atendendo os anseios 

das unidades subnacionais e proporcionando sua inserção internacional, dentro da lógica do 

pacto federativo (CASTELO BRANCO, 2007). 

Filho e Amorim (2010) suscitam o debate acerca dos interesses das unidades federadas 

brasileiras  e da  Federação,  sob  a ótica de  que  há um  contraste  horizontal  entre  ambos, 

agravado pelas disparidades das diferentes regiões brasileiras. A constituição federal não 

consegue satisfazer as necessidades das unidades subnacionais, propiciando que essas criem 

seus próprios preceitos em matéria de integração internacional e ampliando a discussão em 

torno da possibilidade dos Estados estarem “passando por cima” dos princípios da carta 

maior. Os Estados Federados, mais desenvolvidos economicamente, e as cidades 

transfronteiriças acabam beneficiando-se nas ações paradiplomáticas brasileiras em razão de 

que, possuem maior contato com organizações internacionais. Esses atores para atender suas 

necessidades, criam dispositivos constitucionais que regulam as ações paradiplomáticas, como 

por exemplo, as constituições do Rio Grande do Sul e do Amapá que preveem a integração 
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com os povos latinos e com a Guiana Francesa, respectivamente. 
 

A partir desse ponto, os autores põe em xeque os interesses dos Estados Federados x 

da Federação e o modelo federalista adotado pelo país. As ações paradiplomáticas dos Estados 

podem aumentar as diferenças econômicas e sociais existentes, além de que poucas deles 

conseguem competir internacionalmente com outras organizações internacionais. Com base 

nos preceitos do federalismo, os interesses da nação, enquanto que unidade soberana, estariam 

sendo prejudicados com a possível fragilização das unidades federadas. 

O Brasil, enquanto defensor do Estado Democrático de Direito, faz valer suas 

atribuições como tal, para isso assegura o máximo das garantias e o mínimo de sacrífico das 

liberdades individuais, além de num processo democrático conceder ao povo às decisões 

sobre os governantes, do mesmo modo que a paradiplomacia dá voz às unidades subnacionais 

(FILHO e AMORIM, 2010). 

Dias (2014?), assim como Filho e Amorim (2010), expõe a problemática existente na 

relação dos Entes Federados e a Federação em relação às ações paradiplomáticas, lembrando 

que a Federação possui maiores poderes sempre na política externa, porém, que devido, ao 

avanço dos processos globais como o aumento do fluxo do comércio internacional e a 

universalização dos processos de democratização, a paradiplomacia tem crescido no Brasil. 

Para o autor as unidades sub-nacionais não devem realizar ações ou práticas para- 

diplomáticas que prejudiquem a política externa da unidade nacional, de forma que o termo 

paradiplomacia já sugere que sejam realizadas ações para além na política externa nacional, 

mas que não interfiram na consecução dos objetivos da mesma (DIAS, 2014?). 
 
 
2.1.4 Reflexões acerca da paradiplomacia 

 
 
 

Os teóricos que abordam a temática da paradiplomacia defendem diferentes visões e 

propõem um conjunto de indagações sobre a utilização da terminologia, o futuro, as ações, as 

produções acadêmicas realizadas enfim, diversas questões. Nessa seção serão citados autores 

cujas produções foram mais interessantes ao pesquisador e que, de alguma forma, propõe 

reflexões que podem ser identificadas nas realidades dos governos subnacionais atualmente. 

Matsumoto  (2011)  propõe  uma  série  de  reflexões  acerca  do  conceito  de 

paradiplomacia. Para o teórico existem diferentes significações, não havendo consenso entre 

os estudiosos da temática e sendo, por vezes, inadequada a conceituação baseada na atuação 

transnacional  dos  governos  subnacionais.  Como  defesa  das  críticas  ao  conceito,  o  autor 
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utiliza-se das ideias de Salomón (2007), Kincaid (1990) e Duchacek (1988). 
 

Mônica Salomón (2007) critica a amplitude e a restrição da conceituação da temática. 

A amplitude compreende a definição das ações externas de governos municipais e estaduais 

como paradiplomacia, já que essa abrange qualquer contato institucionalizado ou ad hoc. Na 

restrição, Mônica explora a confusão acerca de “política externa” e da paradiplomacia, sendo 

que considera a “política externa” como a atuação internacional de um governo nacional e a 

paradiplomacia como a forma de atuação. Um exemplo disso é a implementação de políticas 

internacionais nas cidades que não pode ser confundida como paradiplomacia. 

Diferentemente  de  Salomón,  Kincaid  (1990)  expõe  que  a  terminologia  diminui  a 

atuação local perante a diplomacia do Estado Nação, esquecendo-se dos governos locais e 

tornando as elites locais as únicas protagonistas das ações nos diferentes territórios. Como 

alternativa ao conceito de paradiplomacia usual, Kincaid propõe a “diplomacia constituinte”, 

que: “pretende ser descrição neutra, uma vez que evita a implicação de que as atividades dos 

governos constituintes são, necessariamente, subordinadas ou suplementares ao high politics 

da diplomacia do Estado Nação” (MATSUMOTO, 2011, p.43 apud KINCAID, 1990). 

O último autor que contesta, todavia também define a temática, é Duchacek (1988) 

defendo a ideia do alinhamento da definição ao criar a imagem de uma rota central da 

diplomacia, perseguida pelos governos centrais e outra rota- periférica separada- com atuação 

dos governos locais ou atores subnacionais. 

Matsumoto (2011) conclui que não há unanimidade nas visões acerca da definição de 

paradiplomacia para os diferentes autores, contudo a transformação dessa em um campo de 

estudo e a ampliação dos estudos em diversas áreas como o direito, a sociologia, a ciência 

política, entre outros. 

Com relação às críticas ao conceito paradiplomático, Maria Cezilene Araújo de Morais 

(2011) analisa três autores que utilizam de outras expressões e justificam suas escolhas. O 

primeiro autor é Brian Hocking (2004) que adota as terminologias “diplomacia catalítica” ou 

de “múltiplas camadas”, alegando que a utilização de paradiplomacia acaba por criar conflitos 

entre os governos nacionais e os governos subnacionais, reforçando a insatisfação existente 

nas federações atualmente. Hocking pontua também que a diplomacia é um sistema onde já 

estão presentes os atores subnacionais no amplo escopo do Estado (MORAIS, 2011 apud 

RODRIGUES, 2006). 

O segundo autor, citado por Morais e também por Santana (2013), é James Der Derian 
 

(1987)  cuja  definição  de  paradiplomacia  já  fora  apresentada  anteriormente  e  introduz  a 



Não se pode deixar de fazer referência aos conceitos de Duchacek (2000), Lecours 
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terminologia os atores não-estatais, como por exemplo, Organizações Não-governamentais 

que cada vez mais participam dos processos de cooperação internacional. 

Diferentemente  dos  outros  dois  autores,  Rodrigues  (2006)  usa  o  termo  “Política 

Externa Federativa” como o melhor definidor das atividades subnacionais, caracterizando-a 

como: “(...) a estrategia própria de um Estado ou Município, desenvolvida no âmbito de sua 

autonomia, visando à sua inserção internacional de forma individual e coletiva” (MORAIS, 

2011, p.47 apud RODRIGUES, 2006, p. 5). Rodrigues recupera alguns outros termos 

utilizados em diferentes literaturas como microdiplomacia na anglo-saxã, protodiplomacia na 

de Quebec (Canadá) e diplomacia federativa no Ministério das Relações Exteriores do Brasil. 

Morais conclui que há várias conceituações e visões acerca da temática, porém algo 

único pode ser deduzido: a descentralização e compartilhamento de responsabilidades na 

condução da política externa dos países, sendo a paradiplomacia o somatório das ações 

externas praticadas numa administração governamental de uma unidade subnacional 

(MORAIS, 2011). 

Cristian  Santana  (2013)  abre  o  escopo  de  análise  da  paradiplomacia  para  a 

globalização e para a gestão dos territórios, pois afinal é neles que ocorrem as ações 

paradiplomáticas e surgem novos atores. Para Santana (2013) o surgimento dos atores locais 

ou regionais que impulsionam ações paradiplomáticas paralelas às atividades estatais exige 

um ajuste nas atividades paradiplomáticas tradicionais, que perpassa a gestão internacional 

dos territórios. Sendo assim, a paradiplomacia está presente nos processos de mudança 

histórica, cuja proporção acaba por afetar as dinâmicas e a economia mundial como um todo. 

Cristian ainda defende que, as consequências da globalização são o aprofundamento 

da descentralização ou transferência das capacidades dos entes territoriais protagonistas da 

globalização e a desterritorialização étnica a partir da devolução do poder aos entes próximos 

das comunidades, gerando um reconhecimento dos novos territórios e, por conseguinte o 

desenvolvimento de atividades paradiplomáticas intensas (SANTANA, 2013). 

Para fins metodológicos dessa pesquisa, a definição a ser utilizada sobre 

paradiplomacia é a de Noé Cornago Prieto que define a temática a partir das Relações 

Internacionais de governos subnacionais. As relações podem ser dadas através de contatos que 

podem ser até informais, com diversos atores internacionais- públicos e privados- não 

ultrapassando a atribuição da competência prevista na constituição da federação (PRIETO, 

2004, não paginado). 



1980, período em que o fenômeno globalizatório teve maior força no mundo. A expansão das 
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(2008)  e  Lessa  (2000)-  trazidos  por  Matsumoto  (2011)-  que  se  referem  às  entradas  ou 

atuações de governos centrais ou subnacionais nas Relações Internacionais e expressam a 

melhor construção teórica aplicável às relações paradiplomáticas existentes no RS. Morais 

(2011) também constrói uma definição aceita nessa produção que permeia a possibilidade das 

unidades subnacionais formularem e executarem políticas externas próprias. 

As outras conceituações discutidas no capítulo também podem ser aproximadas com a 

paradiplomacia  gaúcha,  tendo  em  vista  que  os  conceitos  criados  pro  Kincaid  (1990)  e 

Hocking (2004) divergem no estudo de caso dos governos gaúchos. Primeiramente Kincaid 

(1990)   utiliza   o   conceito   de   diplomacia   constituinte   e   expõe   que   a   definição   de 

paradiplomacia diminui a atuação local frente a atuação nacional e as atividades dos governos 

constituintes  são  subordinadas  ou  complementares  ao  do  Estado-nação.  No  caso  do  Rio 

Grande  do  Sul  não  se  adotará  esse  pensamento,  pois  não  há  diminuição  na  atuação 

subnacional do governo, muito menos suas políticas públicas têm sido complementares ou 

subordinadas às políticas da República Federativa do Brasil. 

Hocking (2004), utilizado por Morais (2011), traz os conflitos que surgem entre os 

governos subnacionais e nacionais, deixando os Estados Federados mais insatisfeitos. A 

insatisfação e os conflitos não são observados no Rio Grande do Sul, no tocante das ações 

paradiplomáticas e não da política externa, tornando a conceituação de Hocking não sendo 

passível de utilização na presente pesquisa. 

As conclusões acerca das análises empíricas da pesquisa e das construções teóricas da 

paradiplomacia serão complementadas e estudadas mais especificamente no decorrer desse 

trabalho, sendo suficiente nesse momento apenas a apresentação dos conceitos teóricos 

escolhidos como fonte de utilização bibliográfica. 

Além do entendimento sobre paradiplomacia, sua taxonomia, o contexto histórico, a 

tentativa  de  institucionalização  e  o  federalismo  no  Brasil,  para  o  estudo  de  caso  dessa 

pesquisa, torna-se necessária a abordagem sobre a integração regional, no tocante às relações 

que são estabelecidas no Estado do Rio Grande do Sul com outros atores e blocos de 

integração. 
 
 
2.1.5 Integração Regional 

 
 
 

Os estudos sobre Integração Regional vêm sendo intensificados após a década de 
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relações  econômicas,  políticas,  sociais  ou  culturais  permitiu  a  aproximação  dos  diversos 

atores internacionais e consequentemente, o aumento de diferentes processos de integração. 

Dentre a maioria dos estudos acerca de integração regional, ou simplesmente integração, é 

fato que versam sobre integração econômica, direcionando o olhar específico aos blocos ou 

organizações internacionais criadas para esse tipo de integração. 

A análise será feita com base nos vários olhares acerca da integração, compreendendo 

os  organismos  internacionais,  as  características  observadas  em  alguns  OI'S  e  por  fim, 

correntes de integração regional. 
 
 
2.1.5.1 As diferentes conceituações de Integração 

 
 
 

Maria Izabel Malmann, em sua produção “Condições para a integração: qual é a 

contribuição  do  Brasil  na  América  do  Sul?”  de  2011,  analisa  a  atuação  do  Brasil  nos 

processos de integração regional a partir de organizações internacionais criadas no âmbito sul- 

americano. Para sua fundamentação teórica, a autora utiliza a corrente neo-funcionalista que 

aborda  os  fatores  de  sucesso  da  integração  regional,  com  os  principais  estudiosos  Karl 

Deutsch (1957) e Joseph Nye (1971). 

Por integração a autora define como: “processo a qual resulta de iniciativas levadas a 

termo em diversas frentes pelos Estados e outros agentes dando origem a variados regimes 

internacionais, com diferentes graus de institucionalização e comprometimento mútuo” 

(MALMANN, 2011, p.56). Maria Izabel expõe ainda outra definição acerca da integração, 

sendo a mesma uma situação ocorrida com alto nível de institucionalização. Karl Deutsch 

(1957)  fora  um  dos  primeiros  teóricos  da  corrente  neo-funcionalista  que  condicionou  o 

sucesso da integração a uma série de fatores, como: a) a existência de valores compatíveis; b) 

de comportamentos previsíveis e; c) de capacidade para colaborar em situações de urgência. 

Joseph Nye (1971) enriqueceu a produção de Deutsch ao acrescentar a possibilidade 

de expansão da cooperação de um setor a outro perante a articulação de atividades (spill 

over), o acréscimo das transações, as iniciativas regionais, a socialização das elites, a 

proximidade ideológica e identitária e por fim as articulações intencionais. Com base na 

teorização de Nye pode-se criar dimensões para cada um desses fatores, sendo os fatores 

acréscimo de transações pertencentes à dimensão econômica, a expansão da cooperação de 

um setor a outro integrante da dimensão sistêmica, as articulações intencionais, iniciativas 

regionais pertencentes à dimensão política e por fim, a socialização das elites que faz parte da 
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dimensão social (MALMANN, 2011). 
 

Nye argumentava que os fatores gerariam sucesso para a integração ao criar uma 

simetria econômica entre as partes, além da complementaridade das elites, do pluralismo e da 

estabilidade interna. A tese de Nye (1971) é lembrada por Malmann, como não sendo 

automática, ou seja, os atores do processo de integração devem visualizar e entender os 

benefícios de todos no processo, de modo que sejam iguais e que tragam resultados positivos. 

Ademais, os atores dos processos de integração regional não podem esquecer das ameaças 

externas que podem vir a enfrentar e também pesar os custos, de forma que sejam menores 

que os ganhos do processo (MALMANN, 2011 apud NYE, 2002). 

Em sua análise, diferente de Malmann (2011), Cássio Silva Moreira (2010) aborda a 

integração regional na perspectiva de integração econômica, enfocando a globalização como 

causa do regionalismo e da integração regional. O movimento global de economias, 

caracterizado pelo estreitamento dos laços econômicos, financeiros e comerciais entre as 

diversas nações, tiveram como agentes as empresas multinacionais que atuaram no mercado e 

consagraram-se como ponto de referência das relações econômicas. Por conseguinte, tentando 

expandir sua participação nas diferentes economias, as empresas influenciam os processos de 

globalização e integração regional, protagonizando as interações junto aos Estados. 

O autor conceitua integração regional como: “um conjunto de medidas de caráter 

econômico que tem por objetivo promover a aproximação e a união entre as economias de 

dois ou mais países” (MOREIRA, 2010, p. 220). Ampliando a conceituação econômica, há 

ainda a formação de um mercado integrado, com as medidas de retirada de barreiras de 

comércio, livre circulação de fatores de produção e a criação de organizações internacionais 

que controlem, unifiquem, auxiliem as políticas comuns (MOREIRA, 2010 apud GARCIA, 

2011). 
 

Iris Laredo (1968) conceitua a integração, sob o viés sociológico, como um projeto 

político reformista, que implica numa filosofia política e princípios básicos predeterminados 

para a consecução de uma finalidade comum, porém com propósitos distintos. Para a autora, a 

conceituação da integração regional pode ser realizada com base em setes hipóteses, sendo 

relevantes para essa pesquisa três em especial. 

A primeira hipótese da autora diz que em todo o processo de transformação social, 

como a integração, os fatores externos (como as elites externas) exercem influência decisiva 

ao longo desse. Hoje qualquer acontecimento  no mundo- revolução ou integração- afeta 

outros  Estados,  existindo  um  processo  de  interconexão  crescente  e  constante  entre  os 
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diferentes  atores  da  comunidade  internacional.  Não  há,  por  suposto,  sistemas  políticos 

fechados e sim, um entrecruzamento de diversos fatores na integração regional. 

O sistema internacional é estratificado, ou seja, coexistem superpotências, potências 

intermediárias e países pobres, esses últimos com danos e degradações constantes, perdendo 

seu status como atores internacionais. A degradação ocorre devido à influência externa de 

outros Estados, existindo uma relação direta entre o maior dano, o maior grau de dependência 

e a maior dificuldade de controle das influências e pressões externas. Sendo assim, o sistema 

internacional estratificado condiciona e influencia o processo de integração, mais ainda os 

atores que possuem alto grau de dependência (LAREDO, 1968). 

A segunda hipótese amplia o entendimento da primeira ao defender que os fatores 

externos exercem efeitos na orientação e condução da transformação social. Como afirmado 

na primeira hipótese, numa maior dependência de um ator, há uma maior influência de outro. 

Um exemplo disso é a influência americana na União Europeia ao afastar o comunismo e 

incorporar a Europa Ocidental no processo de defesa e expansão econômica do Atlântico. 

A terceira hipótese defendida pela autora demonstra o caráter político do processo de 

integração e a necessidade de elaboração de uma estrategia que possibilite a adequação dos 

meios existentes para os fins objetivados. Qualquer política econômica ou social tem por trás 

uma filosofia, que expressa um objetivo político e uma condução realizada por condutores. A 

predominância de uns atores sobre outros modificará a integração, de modo que os atores 

externos caracterizam-se pelas superpotências e organismos internacionais e os atores internos 

são os setores empresariais e trabalhadores burocráticos ou intelectuais. Os atores possuem 

determinados  interesses  e  objetivos  diferentes,  cuja  preponderância  de  uns  sobre  outros 

afetará a experiência de integração regional (LAREDO, 1968). 

A integração regional pode ser definida também como uma “mini-globalização” que 

permite a submissão voluntária dos países participantes, antes de adentrarem nos fenômenos 

globalizatórios mundiais. A integração pode, ainda, se constituir pelas modalidades e 

instrumentos utilizados nos processos cooperativos entre as nações, de modo que coincidam 

com os países que possuem uma maior dinâmica e conduzem os processos da economia 

global (ALMEIDA, 2008). 

Max Suaréz Ulloa e Willy Soto Acosta (2014), diferentemente dos autores citados, 

conceituam integração regional como uma rede de Estados que implica numa comunidade de 

soberanias. Os Estados formam-se em rede para auto protegerem da globalização, criando 

instituições supranacionais e regras regionais que regulam os estados-membros. Destarte, os 
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países unidos são mais fortes para enfrentar os acontecimentos da globalização, fazendo-se na 

região o que se faz no país para protegerem-se. 

Os autores lembram ainda que a integração regional, em sua existência, pressupõe o 

conjunto de instituições regionais e supraregionais que coordenam, orientam e dirigem os 

processos de integração conforme os interesses dos Estados, colocando em prática o que 

pregam. A integração ainda pode ser dividida segundo os processos: dentro e fora. Os 

processos que ocorrem dentro da região dos estados membros, como mercados comuns e 

uniões aduaneiras, são os de dentro. Os processos que envolvem o mundo, como a ratificação 

de tratados de livre comércio, ocorrem por fora (ACOSTA;ULLOA, 2014). 
 
 
2.1.5.2 A teoria de integração econômica de Bela Balassa 

 
 
 

Bela Balassa, um dos principais teóricos de integração regional, conceitua a integração 

econômica como um rol de acordos, regulamentações, regras, entre dois ou mais países, 

utilizando-se de ações como eliminações de barreiras, harmonização de políticas, entre outros 

que desenvolvam as economias dos países integracionistas (MOREIRA, 2010 apud 

BALASSA, 1972). 

A teoria de integração econômica de Bela Balassa abrange os estágios de integração 

que, para o autor, devem ser completados sucessivamente para o alcance da integração 

econômica total. Os estágios representam graus de profundidade de vínculos entre as 

economias desenvolvidas e são cinco: área de livre comércio, união aduaneira, mercado 

comum, união econômica e integração econômica total. 

O primeiro estágio representa a criação de uma zona onde bens e/ou serviços têm 

circulação livremente, extinguindo-se as barreiras tarifárias, técnicas, sanitárias, fiscais e 

físicas. Há ainda nesse estágio a utilização de um instrumento chamado de Regras de Origem, 

que compreende a especificação da procedência dos bens que possuem algum benefício nas 

negociações anteriormente realizadas. 

O segundo estágio é a união aduaneira, cujo funcionamento se dá através da livre 

circulação de mercadorias, negociadas com base numa tarifa externa comum, criada pelos 

membros na delimitação da fronteira externa para seus parceiros comerciais. 

O terceiro estágio é o mercado comum e nele são criadas instituições supranacionais, 

legislação única para o bloco e devido a isso, consequentemente, a coordenação e 

harmonização da legislação fiscal e trabalhista dos países membros. 
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O  quarto  estágio  é  a  união  econômica  aonde  há  a  coordenação  das  políticas 

econômicas, na busca final de uma convergência entre elas. A diferença entre esse estágio e o 

anterior está no fim das restrições aos fatores de produção e movimentos de mercadorias, 

terminando com as diferenças entre uma política e outra das nações. 

O quinto estágio compreende a constituição de uma integração econômica total com 

um mercado comum e uma única moeda. Todas as políticas unificam-se e há, portanto, a 

criação de uma em especial- externa- nas relações externas de defesa e segurança. 
 
 
2.1.5.3 As correntes neoliberal institucionalista e neofuncionalista 

 
 
 

Karina Mariano (1995), diferentemente de Malmann (2011) e Moreira (2010), propõe 

uma nova corrente acerca da integração regional- o neoliberal institucionalismo- estudado 

pelos autores Robert Kehoane (1989) e Andrew Moravcsik (1994). Para uma melhor 

compreensão do novo aporte teórico, Karina resgata a corrente mais tradicional da integração 

regional- o neofuncionalismo- acompanhados da teoria de Rogowski e da teoria da 

interdependência de Robert Kehoane e Joseph Nye (1989). 

O neoliberal institucionalismo é fruto da junção entre a teoria neofuncional e a teoria 

da interdependência, cujo ponto em comum é a defesa das instituições internacionais como 

atores que auxiliam a cooperação entre os Estados. A corrente neofuncionalista estuda as 

instituições internacionais sob a ótica de que dentro delas existe uma série de interesses e que 

as  dividem  em  duas  categorias:  a)  as  com  interesses  advindos  de  valores,  lealdades  e 

consensos comuns e; b) as com interesses competitivos, ou seja, um conjunto de interesses 

que competem entre si e que têm como suporte a sociedade. 

As instituições internacionais são resultado tanto do desenvolvimento de determinadas 

tarefas, das funções desempenhadas, da criação e expansão dessas funções e do compromisso 

do Estado em participar do processo cooperativo. O neofuncionalismo tem, portanto, a 

preocupação com a articulação dos interesses presentes nas sociedades, de modo que estando 

bem articulados, com certeza haverá capacidade de minimização e controle de efeitos 

negativos que podem afetar alguns setores da sociedade (MARIANO, 1995 apud MARIANO, 

1994). 
 

Assim como Malmann (2011), Karina retoma as condições necessárias ao sucesso da 

integração regional para a corrente neofuncionalista, porém adiciona a democracia como um 

aspecto relevante, através do qual há uma ampliação vertical das elites de cada unidade 
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política e também  o  estreitamento  de  vínculos  entre  as  organizações  nacionais  (partidos 

políticos, sindicatos, organizações religiosas, entre outros). 

A teoria de Rogoswki (1989) tem como foco o comércio nos processos de integração 

regional, ao propor que “frente às possibilidades de maior exposição ao comércio 

internacional, formam-se coalizões sociais de acordo com a capacidade dos atores de 

competirem nessa nova situação de abertura econômica” (MARIANO, 1995, p. 11 apud 

ROGOSWKI, 1989). Há duas variáveis que provocam a competição: os fatores produtivos e 

as variáveis nos níveis de exposição comercial. Na perspectiva de Rogowski, uma nação 

exporta bens cujos fatores produtivos ela possui em abundância frente à distribuição mundial 

e importa cujos fatores produtivos estão em escassez. 

A teoria da interdependência, já apresentada anteriormente no capítulo de Relações 

Internacionais, não será detalhada nesse momento, contudo alguns aspectos serão retomados 

para sua melhor compreensão. O primeiro aspecto refere-se ao conceito da teoria centrado nas 

“situações caracterizadas pelos efeitos recíprocos entre atores ou países nos diferentes países” 

(MARIANO, 1995, p.14 apud KEOHANE;NYE, 1989). Ainda nesse primeiro aspecto 

conceitual, é importante ressaltar que as situações sempre resultarão em custos para os atores 

envolvidos, não podendo ser descritos os benefícios e quanto eles compensarão os custos. 

Um segundo aspecto refere-se a fonte de poder que permeia as relações de 

interdependência. O ator que possui menos dependência sofrerá menos com as alterações nos 

relacionamentos e consequentemente, terá menos custos do que os outros atores 

interdependentes. Nessa perspectiva, surgem os sistemas internacionais como uma teia de 

regras,  normas e procedimentos que regulam e controlam o comportamentos dos diversos 

atores na teoria da interdependência. 

O poder na interdependência assume duas dimensões: sensibilidade e vulnerabilidade. 

As duas dimensões afetam todos os atores, porém cada um é afetado mais ou menos, sendo a 

sensibilidade a reação interna dos atores, devido a alteração no panorama externo e a 

vulnerabilidade a capacidade de um ator arcar com os custos inerentes às mudanças como 

instrumentos para enfrentamento das alterações externas. 

A teoria neoliberal institucionalista considera os Estados como os atores centrais nas 

Relações Internacionais, interagindo no sistema internacional, que possui outras interações 

entre organizações não submetidas ao controle governamental (MARIANO, 1995). As 

interações com outros atores internacionais e transnacionais são motivadas pelas identidades e 

interesses mais amplos do que os nacionais (MARIANO, 1995 apud KEHOANE e NYE, 
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1981).  As  relações  transnacionais  descritas  podem  ser  consideradas  como  todo  tipo  de 

contato, coalização e interação além das fronteiras de uma nação e que são controladas, de 

alguma forma, pelos órgãos públicos responsáveis pela política externa de cada governo. 

As interações ou relações podem ser interestatais ou transnacionais, sendo as primeiras 

realizadas pelos governos dos países e as segundas por atores não-governamentais, 

considerados indivíduos e organizações. Karina Mariano enfoca nas consequências das 

relações transnacionais, justificando que a perda desta reflexão limita o entendimento do 

cenário presente no sistema internacional, bem como os atores que dele fazem parte. 

A primeira  consequência  é  o  aumento  da  sensibilidade  entre  as  sociedades,  que 

provoca uma modificação nas diferentes relações interestatais. Essa consequência se expressa 

na alteração dos comportamentos internos da sociedade nacional ao serem intensificados ou 

simplesmente unirem-se ao comportamento de outras sociedades. A segunda consequência 

apresentada centra-se na promoção do pluralismo internacional, visto na aproximação e 

interligação de grupos de interesses nacionais, facilitando a cooperação entre eles. A terceira e 

última consequência consiste na emergência de uma interdependência ou dependência mais 

intensa e a criação de instrumentos de influência entre os atores. 

A teoria neoliberal institucionalista tem como elemento central a cooperação entre os 

Estados. As instituições internacionais atuariam, nesse contexto, são espaços de cooperação, 

cujos atores transnacionais são incorporados e têm seus relacionamentos supervisionados. A 

cooperação é vista de forma otimista, de forma que os atores internacionais conseguem 

perceber que uma atitude cooperativa, ao contrário de uma ação singular, aumenta os ganhos 

individuais. Os Estados, num contexto pós-Guerra Fria, estão mais preocupados com as 

questões relacionadas ao seu desenvolvimento econômico, segurança social e bem-estar da 

população,  engajando-se  na  cooperação  e  fazendo  parceirias  para  o  bem-estar  de  sua 

população (MARIANO, 1995). 

A cooperação é um elemento condicional na teoria neoliberal institucionalista, pois os 

países assumem e mantêm os compromissos ao verem outros fazendo, percebendo que a 

cooperação mútua é a melhor estrategia de atuação em longo prazo. O comportamento dos 

atores centrais nas Relações Internacionais- Estados- é pautado e moldado pela anarquia do 

sistema internacional, sendo considerado, portanto, racional e individual. Resumindo, para a 

teoria neoliberal institucionalista, a cooperação é meio para a obtenção dos objetivos dos 

países, que é a promoção do bem-estar para sua população. A cooperação é um elemento 

pesável numa balança de poder, cujos custos de não participar são menores que os de não 
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participar. 
 

Mariano expõe ainda que as instituições internacionais podem assumir três formas 

básicas: intergovernamental formal ou organizações não-governamentais transnacionais, 

regimes internacionais e convenções. A primeira forma abrange as entidades que são criadas 

para monitorarem as atividades e seus resultados nas interações internacionais, se forem 

estatais serão organizações burocráticas com alto grau de formalização. A segunda forma 

corresponde aos regimes internacionais que são atores auxiliares na cooperação e também 

possuem regras, tendo como foco um conjunto de temas específicos no cenário internacional. 

A terceira forma abarca as convenções que são instituições informais com regras criadas 

conforme o interesse dos atores que pertencem a ela. 

A integração regional, para Moravcsik (1994), é um regime internacional, porque pode 

ser considerada como um regime intergovernamental, criado para administrar a 

interdependência econômica, cujo instrumento é a coordenação política dos atores 

integracionistas. O Estado- ator central- é visto como um agente, influenciado em seus 

comportamentos e decisões, por pressões de coalizões internas. 

A teoria neoliberal institucionalista possui três elementos: o comportamento racional 

dos  Estados,  a formação  da preferência nacional  e a negociação  interestatal. A primeira 

decorre dos custos e benefícios da interdependência econômica, que determinam a preferência 

nacional. O segundo advém dos benefícios potenciais da coordenação política e das interações 

estratégicas estatais e o terceiro expõe as externacionalidades da política internacional, que 

emergem quando as políticas governamentais criam custos e benefícios para os grupos sociais 

que não estão em suas fronteiras (MARIANO, 1995 apud MORAVCSIK, 1994). 
 
 
2.1.5.4 Características de alguns processos de integração 

 
 
 

As características apresentadas são trazidas com base em Almeida (2008), porém não 

são vistas em todos os processos de integração, em face de cada personalidade dos diferentes 

organismos internacionais que são criados. A criação dessas organizações é fruto do fenômeno 

globalizatório que concede à dinamicidade e variabilidade a esses atores internacionais. 

Primeiramente, os processos de integração podem ser abertos e inclusivos, com 

interdependência ativa entre os países não só regionalmente, mas também mundialmente. 

Outra característica consiste na adoção da “política da nação-mais-favorecida” e de 
 

tratamento nacional, que possibilita regalias e reforça a competitividade setorial dos agentes 
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produtivos dos países membros dos processos. 
 

As transgressões nos princípios do livre comércio e os objetivos da união aduaneira 

existentes nos acordos podem ser descritas como a terceira característica e são observadas no 

Mercosul e na Comunidade Andina. 

Uma quarta característica e crítica também dos processos de integração, atualmente 

em   curso,   está   na   separação   existente   entre   os   projetos   nacionais   e   os   projetos 

integracionistas. Os governos, especialmente sul-americanos, estão esquecendo de que as 

metas para o desenvolvimento regional das nações podem ser compartilhadas, ocasionando 

uma fragmentação política e econômica dos processos. 

Todos  processos  de  integração  atravessam  por  ciclos,  fases,  etapas  que  podem 

conduzir a avanços e recuos, como aceleração ou desaceleração de liberalização recíproca e 

dissolução de barreiras tarifárias e não-tarifárias e consecução de tarefas entre os membros. 

Os processos de integração podem, adotando os estágios de Bela Balassa, passar de 

um estágio a outro, como consequência natural de uma política adotada anteriormente ou de 

um acontecimento determinado por uma organização internacional. A União Europeia, por 

exemplo, estava preparando-se para avançar na integração, quando foi surpreendida por uma 

decisão do Fundo Monetário Internacional (FMI) e entrou em crise, fazendo com que os 

países juntos adotassem medidas para sua superação e ao mesmo tempo, avançando em mais 

um estágio de integração. 

Por fim, a última característica é a “correção de assimetrias”, definida por um conjunto 

de práticas que corrige o curso de um país quando esse estiver distanciando das tendências 

normais   dos   mercados   mundiais.   Essa   característica   está   mais   ligada   ao   comércio 

internacional dos países, pois possibilita a ajuda de alguns países para aqueles que não estão 

investindo ou com vantagens comparativas reais no comércio, por exemplo (ALMEIDA, 

2008). 
 
 
 
2.1.5.5 Experiências 

 
 
 

A integração regional possui em seu escopo muitas experiências como organismos 

multilaterais, blocos econômicos, mercados comuns, entre outros. Dentre a multiplicidade de 

uniões e junções que vão surgindo no contexto internacional, três serão abordadas, pois se 

referem aos principais organismos mundiais, foco da maioria das análises dos estudiosos. 

A primeira experiência é o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), criado em 26 de 
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março de 1991, com o Tratado de Assunção. Os integrantes foram Argentina, Brasil, Paraguai 

e Uruguai que, enquanto países membros, possuem os seguintes objetivos: 

a) adoção de uma tarifa externa comum; 
 

b) livre comércio de serviços; 
 

c) coordenação de políticas macroeconômicas; 
 

d) livre circulação de mão-de-obra; 
 

e) livre circulação de capitais; 
 

f) eliminação das barreiras tarifárias e não-tarifárias; 
 

Nos estágios de Balassa, o Mercosul estaria no quarto estágio que compreende a 

integração econômica, pois há também a circulação de pessoas (MOREIRA, 2010). 

A segunda experiência é a Área de Livre Comércio da América do Norte (NAFTA), 

constituída pelos Estados Unidos, México e Canadá. O NAFTA surgiu em meio ao processo 

de mudança de postura dos Estados Unidos, ao formar uma área de livre comércio com Israel 

em 1985. Assinado pelos poderes legislativos dos países norte-americanos em 1993, porém 

em vigor desde 1º de janeiro de 1989, a área de livre comércio tem por objetivo a criação de 

uma zona de livre comércio com circulação de mercadorias e serviços, assim como a 

liberalização de investimentos. Como instrumento de integração, o bloco adotou a chamada 

Regra de Origem que consiste na adoção de critérios aos produtos que podem circular dentro 

de suas fronteiras, excluindo assim os produtos dos países que não são membros. 

Em termos de exportações, aproximadamente 625 bilhões de dólares é o somatório de 

todos os países membros, adicionado o PIB de 7 trilhões de dólares5  a uma população de 

quase 400 milhões de habitantes. A meta do bloco é a eliminação das tarifas alfandegárias 

num período estimado de 15 anos. É importante deixar claro que, o  NAFTA estaria no 

primeiro estágio de Bela Balassa, pois não há integração mais profunda entre as nações, não 

possuindo a livre circulação de pessoas e uma tarifa externa comum. 

A terceira experiência que merece destaque é a União Europeia, tendo suas origens em 
 

1951, com a criação da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), composta pela 
 

Alemanha Federal, Bélgica, França, Itália, Luxemburgo e Países Baixos. Em seguida em 
 

1957, foi assinado o Tratado de Roma que criou a Comunidade Econômica Europeia e a 

Comunidade Europeia de Energia Atômica (EURATOM), com os mesmos países. Em 1º de 

novembro de 1993, o Tratado de Maastricht iniciou o processo de adoção por parte das nações 

de uma moeda única- o EURO. Em 1999, 11 países europeus já faziam parte da zona do Euro. 
 
 

5 Dados de 1993 a 1999, concedidos pelo Banco Central do México. 
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Os objetivos da União consistem em: livre circulação de pessoas, capitais, mercadorias e 

serviços (MOREIRA, 2010). 

Das experiências trazidas, a União Europeia fora a única que chegou ao quinto estágio 

de integração proposto por Bela Balassa- a integração econômica total. Nesse estágio, a União 

Europeia criou inclusive instituições supranacionais- os Bancos Centrais- além de uma moeda 

única- o Euro- e a possibilidade da livre circulação de pessoas entre as fronteiras nacionais 

dos membros. A característica mais importante também desse estágio está na unificação das 

políticas econômicas, fiscais, comerciais e externas. Quando um país membro da integração 

econômica total adota uma política, todos os outros podem ratificar conjuntamente, 

evidenciando a existência de um único organismo internacional. 

Fechando o bloco de análise das Relações Internacionais a partir da paradiplomacia e 

da integração regional, a seguir serão apresentados alguns conceitos sobre a Administração 

Pública que se buscará utilizar na reflexão sobre as estruturas administrativas do RS criadas 

no âmbito de sua atuação paradiplomática. 
 
 
2.2 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
 
 

O campo de conhecimento da Administração Pública subsidia as análises das Relações 

Internacionais e posteriormente das ações paradiplomáticas. Nas relações estabelecidas pelos 

Estados no contexto internacional, que perpassam desde a criação de Organizações 

Internacionais até termos de cooperação, por exemplo, existe a estrutura administrativa do 

Estado para dar conta dessas ações. Essa, por sua vez, ocasiona a criação de outras 

organizações e todo um aparato ou aparelhamento (pessoas, patrimônios, processos), cujo ator 

que possui responsabilidade única é o ente estatal. 

Frente ao cenário apresentado será introduzido o conceito de Administração Pública a 

partir de dois teóricos que se dedicaram ao estudo desse campo. 
 
 
2.2.1 As abordagens de Omar Guerrero e Carlos Ramió Matas 

 
 
 

Omar Guerrero e Carles Ramió Matas são dois teóricos que têm se preocupado em 

estudar a Administração Pública, diferentemente de um enfoque gerencialista e voltado para a 

aproximação com a administração de empresas. Este último enfoque tem sido predominante 

no Brasil, sendo feito pelas Universidades, faculdades e centro educacionais e por diversos 



diferentemente de Guerrero, sugere um enfoque com base na Teoria das Organizações. Carles 
 

direciona  seus  estudos  em  administração  pública  perante  a  ideia  de  a  mesma  ser  uma 
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estudiosos, que transpõem os modelos e teorias da administração de empresas ou management 
 

para a Gestão Pública. 
 

Omar Guerrero (1997) estudou a definição e princípios da Administração Pública, 

propondo uma atualização científica das publicações existentes e embasando sua pesquisa em 

lições,  que  além  de  apresentar  os  principais  fundamentos,  também  auxiliava  os 

administradores públicos em seu trabalho dentro das organizações públicas. 

A primeira lição que é o interesse dessa produção consiste na Administração Pública, 

sendo abordada sua definição, o Estado, as atividades funcionais e atividades institucionais, o 

administrativo e o público. 

Começando primeiramente pela definição de Administração Pública, para Omar 

Guerrero (1997, p. 6): “a Administração Pública consiste na atividade do Estado”. Para ele 

ainda, a “Administração Pública- caracterizada como a atividade do Estado- tem por objeto a 

sociedade, para a qual trabalha para a sua continuidade e desenvolvimento” (GUERRERO, 

1997, p. 7). Para complementar a conceituação exposta, a Administração Pública encontra sua 

definição agrupando as ações primordiais e principais realizadas pelo Estado para a 

continuidade e desenvolvimento da sociedade. 

Deste modo, uma definição síntese exposta por Guerrero constitui-se como: “a 

Administração Pública é a atividade do Estado que está direcionada a produzir as condições 

que garantem a continuidade da sociedade e criar as capacidades de desenvolvimento dos 

elementos que a constituem” (GUERRERO, 1997, p. 7). Os elementos que constituem a 

sociedade podem ser: coletivos ou individuais. 

A Administração Pública pode classificar suas atividades em dois tipos: atividades 

funcionais e atividades institucionais. As atividades funcionais compreendem aquelas em que 

se têm como propósito a direção da realização dos fins da Administração Pública- a 

continuidade e desenvolvimento da sociedade. Já as atividades institucionais podem ser 

caracterizadas como aquelas que transformam a administração pública em um organismo e 

trabalham por sua manutenção e operação. Um exemplo de atividade funcional pode ser as 

relações exteriores que existem para a melhoria da sociedade. Como atividades institucionais 

se têm as políticas específicas de segurança e manutenção do território, contabilidade pública, 

sistemas de informação e recrutamento e seleção de pessoas (GUERRERO, 1997). 

Outra abordagem acerca da administração pública é a de Carles Ramió Matas, que 



Os  atores  são  chamados  de  intraorganizativos  e  podem  ser:  unidades,  grupos, 
 

indivíduos,  secretarias,  entre  outros.  Estes  lutam  para  dominar  espaços  e  por  objetivos 
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organização: possuir um ambiente sociotécnico, ambiente político- cultural e funcionar dentro 

da mesma premissa da Teoria Geral dos Sistemas. 

Ele define a administração pública da seguinte forma: 
 

as administrações públicas são as organizações a que corresponde, como conhecido, 
a satisfação dos interesses gerais de suas respectivas comunidades. Qualquer 
administração pública é uma organização, mas também as entidades que fazem parte 
dela mesma, sejam formalmente independentes (agências, organismos autônomos e 
empresas públicas) ou não (Estados) podem ser consideradas organizações para 
efeitos analíticos. Todos estes com independência possuem seu entorno configurado 
por outras unidades administrativas e seus objetivos e decisões condicionados pelos 
critérios das instâncias superiores (MATAS, 2004, p.1). 

 
Para Carles, o estudo da Administração Pública deve levar em consideração sua 

multidimensionalidade, ou seja, suas várias dimensões e por essa razão, se deve analisar com 

diferentes enfoques e níveis de tratamento. A Teoria das Organizações adota esta perspectiva 

na análise das organizações, ao abordar integralmente todos os fatores que compõem uma 

organização, sem deixar de lado nenhuma dimensão. 

As dimensões que compõem a Teoria das Organizações são: o entorno, os objetivos, os 

recursos humanos, a estrutura administrativa, os recursos financeiros tecnológicos e materiais 

e os processos administrativos. Todas as dimensões constituem-se em fenômenos integrados e 

adentram na lógica da Teoria Geral dos Sistemas (entrada- processamento- saída de insumos). 

Há um fator importante que também está presente na Teoria: a cultura organizacional. Os 

mitos,  regras,  valores  e  ideologias  estão  presentes  dentro  da  organização,  caracterizando 

assim a chamada cultura organizacional. 

Na  administração  pública  não  se  deve  esquecer,  portanto,  da  existência  de  um 

ambiente político-cultural acompanhado de um ambiente sociotécnico e ambiente de controle 

e melhoria. Esses ambientes citados são chamados por Matas como os três grandes âmbitos da 

Administração Pública. 

O ambiente sociotécnico caracteriza-se por agrupar todos os elementos clássicos de 

qualquer organização que podem ser: o entorno, a estrutura administrativa, os recursos 

humanos, etc. Esses elementos clássicos são instrumentos técnicos que garantem a vida das 

organizações. 

O ambiente político-cultural constitui-se, segundo Matas (2004, p.2): 
 

como as realidades políticas aonde diversos atores têm seus próprios objetivos que 
tentam alcançar mediante as estratégias que desenham sua função de sua capacidade 
de controle dos recursos e de sua influência nos processos de tomada de decisão. 
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diversos, iniciando as chamadas lógicas de conflito. No ambiente político-cultural têm-se 

ainda os mitos, regras, valores, costumes que facilitam a interação dos indivíduos e dos 

grupos (MATAS, 2004). 

O ambiente de controle e melhoria é caracterizado por aquele ambiente em que as 

organizações controlam seus processos, atuações, elementos e revisam suas dinâmicas de 

forma que, elas busquem sempre sua melhoria. Nas organizações públicas, o ambiente de 

controle e melhoria deve ser forte, visto que há sempre transformações no ambiente externo e 

cabe a elas adequar seu ambiente interno às transformações (MATAS, 2004). 
 
 
2.3 CONCLUSÃO DO CAPÍTULO 2 

 
 
 

Ao longo do capítulo 2 tentou-se recuperar elementos teóricos que fossem importantes 

para a construção da análise apresentada no capítulo 4. Começou-se pelas teorias de Relações 

Iinternacionais, que expõem as relações entre Estados, seguindo-se para a paradiplomacia. É 

importante salientar que se adotou tal organização, em face da temática ainda estar dentro das 

teorias  de  R.I.,  apesar  das  mesmas  não  citarem  ou  citarem  muito  pouco  a  atuação 

internacional dos entes subnacionais. Nos autores de Relações Internacionais foram trazidos 

os professores Tullo Vigevani (1994) e Marcelo e Karina Mariano (2002). 

Na paradiplomacia, se tentou trazer os principais conceitos e alguns trabalhos 

desenvolvidos por alunos das áreas de R.I., Ciência Política e demais cursos acadêmicos que 

pesquisam e produzem textos relacionados. Na conceituação não poderiam deixar de serem 

mencionados Panayotis Soldatos (1990) e Ivo Duchacek (1990), dois professores pioneiros 

nos estudos e que criaram as primeiras classificações. No Brasil, os juristas Castelo Branco 

(2007) e Gilberto Rodrigues (2010) também se dedicaram, porém trouxeram ao debate o 

ordenamento jurídico brasileiro e a problemática da relação entre Federação e Estados 

Federados. 

Dentro da temática, o federalismo também foi recuperado, em vista do entendimento 

primordial que o leitor deve ter do contexto em que vive o RS no Brasil e no mundo. Também 

as questões das classificações, características, visões contra e a favor e vantagens e 

desvantagens são relevantes para o melhor arcabouço teórico do modelo de estado federalista. 

Fechando o compêndio da paradiplomacia, adentrou-se na questão da integração 

regional,  tão  importante  nos  processos  paradiplomáticos  atuais. Todo  estado  subnacional 

passa por processos de integração regional, sejam econômicos, sociais, políticos, entre outros. 
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Assim, na seção de integração buscou-se a professora Maria Izabel Malmann (2011) e Iris 

Laredo (1968) que recuperam importantes ideias integracionistas. Não poderia faltar a teoria 

de integração econômica de Bela Balassa (1972), importante no entendimento da integração 

gaúcha, principalmente no tocante à relação com os blocos econômicos, como por exemplo, o 

Mercosul. 

Ao final do referencial teórico, foram trazidas as produções “contra-hegemônicas” de 

Administração Pública, tanto de Omar Guerrero (1997) e Carles Matas (2004). A contra- 

hegemonia pode ser observada nos dois autores pela tentativa de fuga ao modelo gerencial na 

gestão pública, tão presente nas produções acadêmicas atuais e nos cursos distribuídos no 

país. 
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3 A ATUAÇÃO PARADIPLOMÁTICA DO RIO GRANDE DO SUL NOS GOVERNOS 

GERMANO RIGOTTO (2003-2006), YEDA CRUSIUS (2007-2010) E TARSO GENRO 

(2010-2014) 
 
 

Nesse capítulo serão apresentados os órgãos estatais da paradiplomacia gaúcha, como 

as Secretarias de Relações Internacionais e Assessoria de Cooperação Internacional, tendo 

como corte temporal os três mandatos governamentais do Estado do Rio Grande do Sul, com 

seus respectivos governadores. Além disso, se buscará visualizar outras estruturas estatais 

envolvidas no atendimento das demandas da agenda de políticas públicas, os administradores 

públicos, diretores, representantes governamentais, os principais projetos e instrumentos de 

DIP criados e as Organizações Internacionais (OI'S). 

Devido a esse trabalho ser de caráter exploratório, realizou-se uma pesquisa 

documental e cinco entrevistas, sendo a pesquisa pelas notícias no site do Governo do Estado 

do Rio Grande do Sul em cada mandato e as entrevistas com representantes governamentais 

que são ou já foram ligados ao Executivo. A técnica de coleta de dados escolhida reflete a 

ausência de referências bibliográficas ligadas à temática, assim como relatórios, avaliações 

das ações internacionais realizadas pelos órgãos governamentais. Dessa forma, na coleta de 

dados o pesquisador encontrou dificuldades, principalmente pela ausência de reflexão sobre a 

atuação paradiplomática pelos entes estatais gaúchos. 

Nem todas ações paradiplomáticas serão estudadas, em razão de seu amplo universo e 

desvio dos objetivos específicos que centram na escolha de áreas prioritárias como objeto de 

análise. Serão apresentadas, então, ações como missões, feiras e eventos que o pesquisador 

teve acesso e que depois se constituirão como elementos de reflexão. 
 
 
3.1 GOVERNO GERMANO ANTÔNIO RIGOTTO (2003- 2006) E A PROMOÇÃO DO 

INVESTIMENTO EXTERNO 
 
 

Em novembro de 2002, período de eleições gaúchas, fora eleito com 3.000.000,00 de 

votos o governador Germano Rigotto (PMDB) e seu vice Antônio Holdfeldt (PMDB). Com 

um  discurso  de  enfrentamento  à  polarização  existente  no  cenário  político-ideológico,  da 

esquerda do PT e da direita do PMDB6, Rigotto acreditava numa reforma maior do estado. 
 
 

6 Rigotto refere-se à polarização atribuindo uma expressão própria Brittismo e Olivismo conduzida pelos 
governantes Antônio Britto (1995-1998) e Olívio Dutra (1999-2002), pertencentes ao PT e ao PMDB, 
respectivamente. 
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A reforma proposta por Rigotto estava assentada na política neo-liberal de estado, 

introduzida no país a partir dos anos 1990. O modelo perseguido, em crítica ao governo 

anterior não ter implantado a fábrica da Ford, consistia na abertura estatal aos investimentos 

estrangeiros, através das empresas transnacionais que trariam o desenvolvimento pelo 

crescimento econômico. 

Para reduzir a dependência externa, herança dos governos, o RS deveria construir uma 

política de comércio exterior que, em consonância com a política de substituição de 

importações do país, aumentaria a capacidade produtiva, diminuiria a desigualdade na 

distribuição de renda, melhorando a vida dos brasileiros. 

Rigotto ao adotar a postura descrita, expressava que a unidade federada iria apoiar a 

federação brasileira, representada naquele período por Fernando Henrique Cardoso, de modo 

que embasados nos princípios federalistas, ambos entes iriam encontrar a solução para as 

dificuldades e trazer a prosperidade na vida dos cidadãos. 

O estado do RS, na visão de Rigotto, estava demasiadamente preso à estagnação 

trazida pela histórica polarização político-ideológico, que emperrava a construção das agendas 

de políticas públicas, necessitando assim de um programa de governo cooperativo e renovado 

frente às políticas públicas passadas (UNIÃO PELO RIO GRANDE, 2002). 
 
 
3.1.1 Linhas gerais de Governo 

 
 
 

O governo estava apoiado em seis diretrizes, sendo elas: a) desenvolvimento 

econômico; b) desenvolvimento regional, funcional e equilibrado; c) novo pacto entre o 

governo e os servidores públicos; d) área social; e) infra-estrutura e; f) contas públicas. 

A primeira diretriz previa as seguintes ações: estimular a retomada das exportações, 

construir uma política de substituição de importações e melhorar as condições de produção 

local- produtos e processos. 

A segunda diretriz compreendia um conjunto maior de ações inseridas na Política de 

Desenvolvimento  Regional,  através  do  incentivo  ao  Fundo  de  Promoção  ao 

Empreendedorismo (FUNDOPEM), o desenvolvimento da infra-estrutura e o fundo de 

promoção ao desenvolvimento regional empresarial. 

A terceira diretriz compreende uma mudança na visão que se tem do serviço público, 

propondo a maior valorização dos funcionários públicos pelos próprios e pelo estado. 

A quarta diretriz abarca uma área de extrema importância: a social. Estavam incluídos 
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nessa diretriz os seguintes temas: a educação, a saúde e a segurança pública. Na educação, 

um dos grandes objetivos era a melhoria no ensino público, em especial, o ensino médio. Na 

saúde, estavam previstos uma série de programas, voltados para a melhoria do atendimento ao 

cidadão, dando atenção à saúde do idoso, das mulheres, das crianças e adolescentes e à saúde 

mental. Na segurança pública, as ações compreendiam a reestruturação administrativa das 

polícias (Brigada Militar e Polícia Civil), o fortalecimento do policiamento ostensivo e a 

criação dos Centros Integrados de Segurança Pública nos municípios-sede dos Conselhos 

Regionais de Desenvolvimento (COREDES). 

Na melhoria da infra-estrutura gaúcha, algumas ações estavam sendo propostas nas 

áreas de energia, estradas e saneamento básico, fortalecendo as companhias estaduais- energia 

elétrica (CEEE) e Rio-grandense de saneamento (CORSAN). 

As contas públicas necessitavam de um ajustamento e de quitações prioritárias, como 

por exemplo, a dívida pública com a União e o déficit público do RS (UNIÃO PELO RIO 

GRANDE, 2002). 
 
 
3.1.2 A Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais (SEDAI) 

 
 
 

Neste período de mandato, Rigotto manteve a Secretaria do Desenvolvimento e dos 

Assuntos Internacionais (SEDAI), criada no Governo de Antônio Britto (PPS), com o chefe 

da pasta Secretário Luis Roberto Ponte, através do Projeto de Lei nº 1 de 1 de janeiro de 1995. 

Uma das diretrizes da área de Relações Internacionais e atribuição da SEDAI consistia na 

promoção do investimento direto, com base no Comércio Internacional, como estratégia de 

desenvolvimento do Rio Grande do Sul. O governador Germano Rigotto acreditava em seu 

mandato que o Rio Grande do Sul era rico em recursos naturais, cultura, gastronomia e belo 

geograficamente, além de ter uma posição geográfica estratégica para o Comércio 

Internacional (RIGOTTO, 2014). 

A posição do governo em relação à integração regional tinha o foco basilar em trazer 

empresas internacionais para o Rio Grande do Sul, de modo que, sua economia fortificasse, e 

assim seria possível um desenvolvimento gaúcho. As ações no âmbito da SEDAI abarcavam o 

desenvolvimento tecnológico, fomento ao empreendedorismo, incremento aos investimentos 

estrangeiros e vinda de empresas transnacionais, fonte de capital produtivo para o estado. 

A maioria das ações desenvolvidas no período era conjunta com a Secretaria 

responsável pela Ciência e Tecnologia (SCT).   Além desse projeto maior, algumas outras 
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ações foram realizadas para que o RS obtivesse visibilidade e construísse “relações boas” com 
 

seus parceiros internacionais. 
 
 
 
3.1.2.1 Organismos e programas auxiliares da SEDAI 

 
 
 

Cinco mecanismos de auxílio e promoção do investimento foram estruturados no 

âmbito da Secretaria: o Núcleo Regional de Articulação para o Desenvolvimento (Nurad), a 

CAIXA/RS- Fomento Econômico e Social, o Programa Exporta-RS, o Fórum Permanente de 

Exportação do RS e o Portal do Exportador. 

O primeiro organismo- Nurad- fora constituído a fim de que, cada região do estado 

possuísse um órgão da SEDAI encarregado de controlar os atores envolvidos no 

desenvolvimento econômico e empreendedorismo do RS. Os objetivos do núcleo eram: 

auxiliar na sistematização das demandas regionais, definir prioridades de modo a contribuir 

no planejamento estratégico da região, catalisar ações para potencializar os resultados em 

termos de desenvolvimento regional, criar ambientes para a implantação de novos 

empreendimentos, atuar como agente de motivação regional, contribuir para tornar a região 

mais empreendedora e articular com a finalidade de formação de cadeias produtivas. Na 

época haviam sido instalados núcleos em Pelotas, Uruguaiana, Osório e Santa Rosa 

(ORIUNDI, 2004). 

A CAIXA/RS- Fomento Econômico e Social fora criada em 1973 com a denominação 

de Caixa Econômica Estadual do Rio Grande do Sul, com estrutura própria e permanecendo 

sozinha até 1992. Nesse ano, foi incorporada ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul 

(BANRISUL) e por lá permaneceu até 1997, ano em que fora mudada sua razão social para 

CAIXA/RS- Agência de Fomento. Sua razão social foi modificada novamente no Governo 

Tarso  Genro,  sendo  Banco  de  Desenvolvimento  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 

(BADESUL). 

Apesar de todas as mudanças ocorridas o banco de desenvolvimento permaneceu com 

o mesmo objetivo: “buscar promover o desenvolvimento econômico e social do Rio Grande 

do Sul, oferecendo um conjunto de soluções financeiras de longo prazo para projetos do setor 

público e de empresas privadas” (RIO GRANDE DO SUL, 2014, não paginado). Atualmente, 

o banco é vinculado à Secretaria de Desenvolvimento e Promoção do Investimento (SPDI), 

entretanto no governo de Rigotto, pertencia a SEDAI. 

Todos os financiamentos e aportes monetários de projetos pequenos, médios e grandes 
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do estado eram concedidos pela CAIXA que, junto ao Nurad, possuía diversos escritórios 

regionais, para facilitar a comunicação e logística com seus beneficiados. Empreendimentos 

de todos os portes poderiam ser financiados, com condições diferenciadas de crédito e com 

ampla carteira para investimentos. 

O Programa de Apoio às Exportações do Estado do Rio Grande do Sul (Exporta-RS) 

fora instituído através do decreto n° 42.605, de 27 de outubro de 2003. O governo, pela 

CaixaRS, concedeu no início uma linha de crédito aos exportadores de R$ 62 milhões, porém 

o objetivo maior consistia em incrementar a inserção das empresas gaúchas no comércio 

internacional. Para o ex- governador Rigotto, o Exporta-RS traria a expansão das exportações, 

mais emprego e mais renda, acarretando no desenvolvimento para o estado. 

Outro propósito era a interação com todas as embaixadas do Brasil no mundo para a 

divulgação do RS, pois conforme ele, as embaixadas do Brasil eram mal utilizadas. O 

programa almejava ainda a constituição de uma relação com as universidades e faculdades de 

comércio exterior para a internacionalização das empresas. O grande desafio do programa era, 

segundo Rigotto, a diversificação na pauta de exportações do RS e inclusão das pequenas e 

médias empresas, pois as exportações eram concentradas só nas grandes empresas. 

Outro mecanismo que auxiliou o Exporta-RS fora o Fórum Permanente de Exportação 

do RS, um órgão consultivo que juntou 42 representantes da sociedade e governo e foi 

constituído por quatro grupos setoriais: calçadista, de informática, da indústria moveleira e 

das câmaras binacionais de comércio estabelecidas no RS. O objetivo era opinar sobre a 

adoção, implementação e coordenação de políticas e medidas relativas ao comércio exterior 

no estado. As atribuições do fórum eram: 

*contribuir com proposições de alterações de alíquotas de impostos de importação e 

exportação; 

*investigar práticas ilegais de comércio; 
 

*promover a realização de estudos sobre comércio exterior - com ênfase ao impacto de 

medidas cambiais, monetárias e fiscais; 

*articular parcerias entre empresas e os órgãos estaduais; 
 

*formular propostas de normas na área estadual, que racionalizem e simplifiquem o 

sistema de negócios internacionais; 

*incentivar a atração de novos empreendedores com potencial exportador; 
 

Também foi criado no âmbito da SEDAI o Portal do Exportador, de prestação de 

serviços e informações aos exportadores, que começou em janeiro de 2004, e a Sala do 
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Exportador. A Sala orientava sobre procedimentos, documentos, pesquisas de mercado, 

despachante aduaneiro, call center e outros recursos aos exportadores, começando em março 

de 2004 (RIO GRANDE DO SUL, 2004k). 

No período de 2003 a 2006, segundo dados de Germano Rigotto (2014), 326 médios e 

grandes empreendimentos privados estabeleceram-se no Estado, representando um 

investimento de R$ 30,6 bilhões, sendo os mais importantes: Votorantim Celulose e Papel, 

Souza Cruz S/A, John Deere do Brasil, Nestlé e Continental Tabacos Alliance – CTA. Além 

disso, estas empresas se estabeleceram na Metade Sul do Estado, região essa que era 

considerada crítica e desigual no Estado do Rio Grande do Sul. 
 
 
3.1.3 Processos de integração regional: reuniões, projetos, documentos firmados, 

parcerias fortalecidas, missões e eventos internacionais 
 
 
3.1.3.1 Reuniões 

 
 
 

No dia 24 de novembro de 2004 ocorreu em Porto Alegre a 4ª Reunião de Alto Nível 

da Nova Agenda de Cooperação e Desenvolvimento Fronteiriço Brasil-Uruguai. O propósito 

do encontro era trazer a melhor integração entre os dois países e melhor qualidade de vida à 

população dos municípios da fronteira, que abrigam mais de 700 mil pessoas. Nos dias de 

encontro  foram  formados  grupos  de  trabalho  nos  temas:  Saúde,  Meio  Ambiente  e 

Saneamento, Cooperação Policial e Judicial e de Educação e Formação Profissional, para a 

reflexão acerca das dificuldades que estão sendo enfrentadas por ambos os lados. 

Desde a 1ª Reunião de Alto Nível, debate-se sobre os investimentos em obras de infra- 

estrutura e vários outros segmentos, incluindo a segurança, preocupante para a população das 

fronteiras. Para isso, foram encaminhados projetos das delegações dos dois países à Agência 

Brasileira de Cooperação, para a obtenção de financiamento do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID). Na época estava em trâmite o Acordo para a Permissão de 

Residência, Estudo e Trabalho, que tinha como objetivo garantir a segurança jurídica em 

ambos os territórios, proporcionando aos profissionais e estudantes brasileiros o exercício de 

suas atividades livremente no Uruguai e vice-versa. Além disso, estava em discussão a 

construção de uma ponte entre Jaguarão e Rio Branco para melhorar a locomoção das pessoas 

(RIO GRANDE DO SUL, 2004a). 
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3.1.3.2 Projetos 
 
 
 

No âmbito dos projetos bilaterais com os países vizinhos, pode-se destacar o realizado 

com a Argentina para a instalação da usina hidrelétrica de Garabi- Panambi. O governador 

Rigotto esteve no dia 30 de março de 2004, reunido na Argentina, com o governador de 

Posadas para saber do andamento das etapas do projeto de construção e conversar sobre a 

ponte do rio Uruguai e intercâmbios turísticos. 

A usina hidrelétrica de Garabi- Panambi, está situada no munícipio de Garabi, na 

província de Posadas- Argentina e o município de Panambi, no Rio Grande do Sul. Os aportes 

financeiros de US$ 2 bilhões foram dados pela Eletrobras, que tem sede na Argentina, e pela 

empresa Argentina Empreendimientos Binacionales S.A (ELETROBRAS, 2010). O projeto 

pertenceu à Iniciativa de Integração da Infra-estrutura Regional Sul-americana (IIRSA), entre 

a Argentina e o Brasil,   gerou cerca de 35 mil empregos diretos e indiretos e a geração de 

1.860 Mwh/ano (RIO GRANDE DO SUL, 2004b). 
 

Outro projeto, fruto da missão à China em 2004, fora o de construção da usina 

termelétrica de Cachoeira do Sul. A proposta intitulada de CTSul, tinha como objetivo a 

geração de 650 megawatts/hora, com a utilização do carvão mineral, cujo estado possui 80% 

do potencial nacional. A empresa chinesa que assinou o protocolo de intenções para a 

consolidação da usina fora a China National Machinery & Equipament Import & Export 

Corporation (CMEC), financiando cerca de US$ 760 milhões. Projetava-se cerca de 2.000 

empregos diretos e um impulso ao desenvolvimento da metade sul do estado (RIO GRANDE 

DO SUL, 2004d). 
 
 
3.1.3.3 Documentos firmados 

 
 
 

Logo que assumira o mandato em fevereiro de 2003, Germano assinou, em Buenos 

Aires, um protocolo de intenções para a criação de uma associação entre as empresas 

Latinoamericana de Aviación (Argentina) e a Aeromot (Rio Grande do Sul) para a produção 

de aviões agrícolas. A assinatura do documento representou três questões para o governante: o 

avanço tecnológico da produção agrícola, o fortalecimento do Mercosul e a aproximação dos 

laços turísticos entre o RS e a Argentina (RIO GRANDE DO SUL, 2003a). 

Em setembro de 2003, o governador assinou um protocolo de intenções, entre o estado 

e o governo da Holanda, que traria recursos para a realização de estudos acerca das vias 



Feira de Alta Tecnologia Agrícola de Yangling, com o propósito de estimular o fortalecimento 
 

das  relações  de  cooperação  entre  os  dois  eventos.  O  segundo  memorando  referia-se  a 
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navegáveis do RS. O objetivo do estudo era melhorar as possibilidades de transportes de todas 

as modalidades, através de uma plataforma logística, e aperfeiçoar os transportes fluviais. A 

melhoria do transporte perpassa o escoamento da produção, sendo implantada a plataforma 

em localidades que há o transporte de grãos de soja, principal produto exportado do estado. A 

escolha da região holandesa de Roterdã para o auxilio nos estudos de aperfeiçoamento, deu-se 

através da vasta experiência no segmento, pois a cidade de Roterdã possui o melhor porto 

marítimo do mundo (RIO GRANDE DO SUL, 2003b). 

Também no mesmo mês de 2003, Rigotto firmou com o presidente do Uruguai Jorge 

Batlle, um convênio para implantação de dois centros internacionais de educação nas áreas de 

ciência  e  tecnologia.  Os  centros  serão  sediados  nas  cidades  de  Salto,  no  Uruguai  e 

Uruguaiana, no Rio Grande do Sul. Na ocasião Rigotto lembrou a vinda do governante 

uruguaio como fortalecimento do Mercosul (RIO GRANDE DO SUL, 2003c). 

Em março de 2004, Rigotto e uma comitiva sul-coreana da cidade de Incheon 

assinaram um protocolo de intenções com o objetivo de estreitar as relações dos dois entes. O 

governador  prometeu  uma  missão  para  a  localidade  até  o  fim  de  2004  e  ressaltou  a 

importância dos investimentos no RS (RIO GRANDE DO SUL, 2004e). 

Em 2004, após um ano da viagem para do governante à Europa, o RS e a Espanha 

assinaram um convênio para a elaboração de diagnóstico da situação dos programas de 

resíduos sólidos em 227 municípios gaúchos. A empresa responsável pela elaboração era a 

espanhola Intecsa-Inarsa, que terá 165 mil euros (cerca de R$ 585 mil) disponibilizados pelo 

governo espanhol, para identificar as demandas dos munícipios, em consonância com os 

objetivos  do  Programa  Estadual  de  Resíduos  Sólidos.  Segundo  o  secretário  das  Obras 

Públicas e Saneamento, Frederico Antunes, os índices de mortalidade infantil e de casos de 

hepatite e disenteria poderão ser reduzidos com a detecção das carências. Ainda, a coleta de 

lixo será ampliada, pois 35% das cidades gaúchas não possuem (RIO GRANDE DO SUL, 

2004g). 
 

Algumas tratativas de cooperação foram realizadas com a China, na Expointer de 2005 

e 2006. O primeiro encontro, em 2005, trouxe uma comitiva chinesa de 34 pessoas e rendeu a 

assinatura de três memorandos de entendimento: dois com a Província de Shaanxi e um com a 

Província de Hubei. 

O primeiro memorando tratava-se de uma declaração de amizade entre a Exposição e a 



Com o primeiro parceiro- Província de Shiga- o RS, através de seu governador José 
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expansão do comércio bilateral. Os entes subnacionais possuem uma agricultura e uma 

produção parecida, tendo com principais produtos as frutas, as sementes, os grãos e os 

produtos lácteos. Nessa visita, Rigotto aproveitou para mostrar o estado aos chineses e 

fortificar os laços comerciais que têm grande importância para o RS (RIO GRANDE DO 

SUL, 2005a). 

Na segunda vinda dos chineses para o estado, na feira internacional de 2006, em 

agosto, fora firmado um memorando de entendimento, porém desta vez com a vizinha de 

Shaanxi: a província de Hubei. O protocolo, que contemplava intercâmbio nas áreas de 

comércio exterior, ciência, agricultura, cultura, esporte e promoção de cooperação econômica, 

fora assinado com a vinda do governador executivo da localidade, dando continuidade ao 

acordo de fraternidade entre dos dois entes. A província de Hubei cooperaria com o estado 

através de seus fatores produtivos de maior potencialidade: o desenvolvimento de software e 

de mecanismos de automação industrial (RIO GRANDE DO SUL, 2006a). 

Em junho de 2006 fora firmado um protocolo de intenções entre o RS e a Aracruz 

Celulose, tendo como objeto o projeto de construção de uma nova linha de produção na 

unidade de Guaíba. Foi utilizado 1,2 milhões de reais na construção da unidade e da 

sextiplicação da produção anual para cerca de 1,8 milhão de toneladas anuais de celulose. O 

RS tinha as seguintes atribuições: adequar a infra-estrutura rodoviária para melhorar o fluxo 

nas estradas, criar condições para uso das hidrovias no transporte de madeira e celulose, dar 

suporte tributário para viabilizar processos da indústria e melhorar o abastecimento de energia 

elétrica para os moradores de Guaíba e Barra do Ribeiro (INTELOG, 2006). 
 
 
3.1.3.4 Parcerias fortalecidas 

 
 
 

Algumas parceiras que foram firmadas nos governos anteriores de Rigotto tiveram 

seus laços mantidos e fortalecidos. As parcerias resultaram em criação de organizações 

públicas e acordos de fraternidade. No âmbito dos parceiros do RS, pode-se lembrar do Japão, 

através de sua Província de Shiga, a Província de Entre-Ríos na Argentina e o Mercosul. Os 

dois primeiros atores são subnacionais e o último é uma Organização Internacional (OI). 
 
 
3.1.3.4.1 Acordo de fraternidade com a Província de Shiga 
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Augusto Amaral de Souza, firmou o acordo de fraternidade em 1980, tornando-a província- 

irmã ou estado-irmão. Uma praça, localizada na confluência entre avenidas em Porto Alegre, 

foi  fundada  em  1983,  como  um  marco  de  celebração  da  proposta  dos  dois  países  de 

integração. 

O firmamento do acordo ocorreu no âmbito da SEDAI, na época o objetivo da 

secretaria era a diversificação das parcerias internacionais, focando-se nas câmaras de 

comércio europeias. As ações compreendiam um intercâmbio em tecnologia (biotecnologia e 

industrial), área agrícola, meio ambiente e ecologia, ciência e engenharia de materiais. Foram 

realizadas idas de técnicos do RS e da Shiga, bem como pesquisadores das universidades 

(REIS, 2007). 

Desde 1996, Shiga envia seus funcionários para aprender a língua portuguesa, os 

costumes do Estado e como funciona o governo local, voltando após 7 meses para começarem 

a trabalhar no acordo de fraternidade. A contrapartida do estado também consiste no envio de 

técnicos das secretarias gaúchas para o trabalho em pesquisas conjuntas, como o realizado 

com a Companhia Rio-grandense de Mineração (CRM), no desenvolvimento de uma nova 

argila, produzida com cinzas de carvão mineral para a produção de cerâmica (RIO GRANDE 

DO SUL, 2006g). 

As relações bilaterais foram constituídas através da ideia das similaridades produtivas, 

sociais, econômicas e geográficas das regiões. Um exemplo disso são os dois lagos: Lago 

Biwa e Lagoa dos Patos. As duas porções hídricas representam a pesca, que gera renda a 

muitas famílias direta e indiretamente. Na questão da capacitação dos quadros que 

participaram dos intercâmbios, estima-se que já envolveram cerca de 500 gaúchos e japoneses 

(RIO GRANDE DO SUL, 2013a). 
 
 
3.1.3.4.2 Acordo de fraternidade com a Província de Entre-Ríos 

 
 
 

O Acordo de fraternidade da Província de Entre-Ríos e do Estado do Rio Grande do 

Sul fora criado em 1988, a partir das reuniões de representantes governamentais de Estados 

Brasileiros  do  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catarina  e  Mato  Grosso  do  Sul  e  províncias 

argentinas de Entre-Ríos, Corrientes, Misiones, Santa Fe, Chaco e Formosa, que formam a 

Comissão Regional de Comércio Exterior do Noroeste Argentino (Crecenea). As relações 

mantiveram-se de 1988 à 1997, terminando no Governo de Olívio Dutra. 

As ações abarcadas pelo acordo compreendiam as reuniões periódicas, os encontros 
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Entrerriano-rio-grandenses e as reuniões de municípios do Mercosul. Além dos encontros, por 

parte dos políticos dos dois entes subnacionais foram críadas tentativas de institucionalização, 

para que o processo: a) não tivesse finalidade e; b) resultasse em instrumentos jurídicos. Das 

inúmeras ações realizadas destaca-se a criação da casa de Entre-Ríos em Porto Alegre, com o 

objetivo de aproximar e fortalecer as relações dos dois governos. O término das relações 

ocorreu devido a mudança da figura política do governador de Entre-Ríos, sendo substituído 

por um radical que pretendia manter as relações com Brasília, no âmbito da política externa e 

com Buenos Aires (BOIVIN, 2002). 
 
 
3.1.3.4.3 Gabinete Extraordinário para Assuntos do Mercosul 

 
 
 

No governo de Olívio Dutra (1999-2002) foi criado dentro da SEDAI, em 1999, um 

órgão estatal específico para as questões de relacionamento, com o objetivo maior de 

centralizar as ações com o bloco, pois estavam dispersas entre as diferentes secretarias, 

acarretando perdas para o estado. As principais funções eram: articular as diversas ações das 

secretarias com o Mercosul, promover as oportunidades para a economia gaúcha e integrar a 

população com o processo latino-americano. O organismo durou poucos meses, sendo 

dissolvido em 2000. 

Para auxiliar as ações do gabinete fora criado o Conselho de Coordenação das Ações 

do Estado (CoCAE), composto por diversos representantes de órgãos estatais e com a 

atribuição de estabelecer políticas públicas gaúcha do Mercosul. Outro mecanismo criado 

para o fortalecimento das ações foi o prêmio Mercoprêmio, com o objetivo de suscitar a 

produção de monografias com a temática da organização internacional e em parceria com a 

Associação de Universidades Grupo Montevidéu e Federação das Indústrias do Rio Grande 

do Sul (FIERGS). 

Outra ação do gabinete foi a criação de dois programas: MercoFÁCIL e UNIMERCO. 

O primeiro tinha como objetivo otimizar os processos entre integrantes do bloco, 

especialmente em questões fronteiriças e o segundo pretendia promover pesquisas tendo em 

vista o desenvolvimento social do estado com base no apoio do Mercosul. 

No  governo  Rigotto,  apesar  da  estrutura  administrativa  não  ter  permanecido,  as 

relações no âmbito do bloco de integração regional perpetuaram através dos encontros 

realizados com o Uruguai, principal parceiro de integração no mandato governamental do 

chefe executivo (NUNES, 2005). 
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3.1.3.5 Missões e Eventos Internacionais 
 
 
 

As missões realizadas podem ser tanto receptivas quanto ativas. As missões receptivas 

compreendem as vindas de atores internacionais (OI’S, Estados, ONG’S, Mídias e ETN’S) ao 

RS, contrastando com as ativas, aonde ocorre o processo inverso no sistema internacional. Por 

parte do estado, tanto o chefe quanto os outros representantes do poder Executivo viajam para 

promover as qualidades, sempre pensando nos resultados positivos que ocorrerão. 

Em relação aos eventos internacionais pode-se aplicar a mesma lógica das missões, 

porém os primeiros são redirecionados a eventos específicos de promoção do estado 

(investimentos, economia, produção, cultura). Os eventos internacionais abrangem também os 

que o RS buscou estreitar as relações com outros atores, expondo ou promovendo em feiras, 

por exemplo. 
 
 
3.1.3.5.1 Missões ativas 

 
 
 

Durante o Governo Rigotto foram realizadas diversas missões (compostas por 

comitivas) e viagens (só o governador). Os países visitados possuíram relações com o ente 

subnacional, através ou não de documentos e foram foco das ações realizadas nos 4 anos. A 

seguir, serão apresentadas algumas missões e viagens que o governador realizou, com os 

respectivos períodos, locais, integrantes, objetivos, resultados e demais informações julgadas 

relevantes. 

Antes de ser empossado governador, Rigotto fizera em novembro de 2002 duas 

viagens: uma para os Estados Unidos e uma para a Europa, financiadas com recursos próprios 

e com o intuito de começar uma relação em seu mandato com os principais investidores do 

estado. Nos Estados Unidos fora para Washington conversar com representantes do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), projetando futuros aportes financeiros necessários 

para o RS realizar projetos de infraestrutura. Já a viagem para a Europa, que compreendia a 

Alemanha e Bélgica, estava prevista a visita à empresa de energia alemã Steag AG, que iria 

instalar um complexo gerador de energia a partir da utilização de carvão siderúrgico, na 

cidade de Candiota (CLIC RBS, 2002). 

Logo que assumira o governo, Germano Rigotto e sua comitiva (4 secretários e o 

presidente de uma autarquia) realizaram uma viagem de 11 dias para a Europa. A saída tinha 

como objetivo a visita a diversos parceiros comerciais, de modo a apresentar e fortificar os 
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laços com o RS. Os países visitados foram Espanha, Holanda e Alemanha, sedes de empresas 

de energia eólica e fabricação de autogeradores. O foco principal da visita era oferecer 

oportunidades de investimento para os empresários, através da mão-de-obra qualificada, 

incentivos fiscais e unidades produtivas com infra-estrutura para a instalação das empresas. 

Iniciando as duas missões internacionais com a vizinha fronteiriça Argentina, o ex- 

governador fez uma viagem no fim de fevereiro de 2003, poucos dias após ser empossado, 

com o objetivo de trazer investimentos com grupos argentinos de alguns segmentos de 

mercado. Duas empresas se interessaram em trazer investimentos para o RS: Bermúdez e 

Techint. Na ocasião, o governador aproveitou e também discutiu com o chanceler argentino, 

Carlos Ruckauf, as questões de integração econômica com a Argentina, mostrou preocupação 

com o fortalecimento do Mercosul e solidário às discussões acerca do bloco econômico do 

Cone Sul. Além do chanceler, as reuniões foram realizadas com o ministro da produção, 

Aníbal Fernandez, para a quebra de barreiras entre os dois países e com o chefe de governo da 

cidade autônoma de Buenos Aires, para uma futura colaboração no turismo (RIO GRANDE 

DO SUL, 2003d). 

A terceira missão foi realizada em junho de 2004, à cidade de Pequim, na China. O 

objetivo era fortalecer a relação comercial bilateral existente. No primeiro encontro, Rigotto 

apresentou o projeto do anel rodoviário na BR 116, abrangendo as cidades de Porto Alegre e 

Novo Hamburgo, e a construção de uma ferrovia ligando a capital a Pelotas ao porto de Rio 

Grande. O representante do executivo encontrou-se com os empresários da China Civil 

Engeneering Construction Corporation (CCECC), a fim de que obtivesse financiamento de 

US$ 530 milhões para a implantação dos projetos. Na ocasião aproveitou para convidar os 

chineses para conhecerem o estado. 

Ainda na missão chinesa, Rigotto participou de um seminário realizado pelo Conselho 

Chinês para o Fomento do Comércio Internacional (CCPIT), para que se fortificassem as 

relações com o país, já que esse, segundo ele, era o terceiro maior exportador do RS. A 

comitiva era composta pelo governo e 35 empresários. 

Outro tema abordado na missão foi a defesa a soja gaúcha aos governantes chineses. O 

embargo nas exportações do produto prejudicou o comércio dos dois países e trouxe prejuízos 

para os produtores de soja no estado. Além da defesa da soja, Rigotto tentou promover os 

setores de carne, de energia e de aeronáutica para os parceiros comerciais chineses (RIO 

GRANDE DO SUL, 2004i). 

A quarta  missão  ocorreu  em  julho  de  2004,  com  uma  comitiva  composta  pelos 
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secretários de agricultura, desenvolvimento e assuntos internacionais e o presidente da 

Federação da Agricultura do Rio Grande do Sul (FARSUL). O objetivo primordial da missão 

foi fortalecer a integração regional com as províncias de Buenos Aires, Córdoba, Santa Fé e 

Entre-Ríos. As ações eram frutos de interesses específicos de cada secretário: o de agricultura 

e presidente da FARSUL buscavam trazer fazendeiros argentinos para a Expointer, o de 

desenvolvimento e assuntos internacionais estava motivado com o fortalecimento dos laços 

políticos e econômicos com a vizinha e Rigotto unia-se a todos, divulgando o estado. O 

governador participou na missão também da inauguração oficial da 118ª Exposição de 

Palermo, junto com o embaixador do Brasil Mauro Vieira e governantes das cidades de 

Buenos Aires, La Plata e da Província de Buenos Aires (RIO GRANDE DO SUL, 2004h). 

Uma comitiva composta pelo governador e seus secretários, viajou em agosto de 2004, 

para  a Argentina  com  o  objetivo  de  divulgar  a  Expointer.  O  convite  fora  realizado  às 

províncias de Córdoba, Santa Fé e Entre-Ríos. Na época, o governo acreditava num caminho 

comum entre os países do Mercosul para a ampliação da comercialização de soja. Na ocasião, 

os representantes estatais também lembraram que as províncias conjuntas representam 20% 

do PIB da Argentina e projetaram o fomento do mercado entre os atores (RIO GRANDE DO 

SUL, 2004c). 

Em  maio  de  2005,  o  governador  Rigotto  participou  de  uma  missão  ao  Japão, 

conduzida pela presidência da República, com a presença do ex-presidente Lula, com o 

objetivo de promover o RS a diversos empresários japoneses. No primeiro dia, o governador e 

o secretário de desenvolvimento e assuntos internacionais, Luis Roberto Ponte, participaram 

de um almoço com o imperador do Japão e após, pela tarde, foram até a fábrica da Toyota, 

para um encontro com os empresários de companhias transnacionais. No segundo dia, Rigotto 

visitou a província irmã de Shiga (região central), para palestrar e conhecer a empresa que 

desenvolveu um estudo para melhorar a produção de cerâmica no estado (RIO GRANDE DO 

SUL, 2005d). 

Em agosto de 2005, Rigotto fora para Montevidéu, a convite do governo uruguaio, a 

fim de discutir a proposta de elevação da tarifa externa comum (TEC) do Mercosul incidente 

sobre o arroz, formação de agenda integrada do Mercosul, convites para a Expointer e 

fortificação dos laços com o vizinho uruguaio. 

A primeira questão tinha o objetivo de diminuir a TEC para o teto de 35%, visto que 

os arrozeiros gaúchos tinham prejuízos na produção e que a tarifa poderia prejudicá-los ainda 

mais. 
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Na  segunda  questão  estavam  incluídas  audiências  com  o  presidente  do  Uruguai, 

Tabaré Vasquez, o vice-presidente Rodolfo Nin Novoa, e o ministro da Pecuária, Agricultura e 

Pesca, José Mujica, com a finalidade de firmar uma agenda integrada para estimular o acesso 

dos países do Mercosul a terceiros mercados e as negociações conjuntas na OMC. 

Fechando a programação, Rigotto convidou empresas uruguaias a participarem da 

próxima Expointer, que aconteceria no final do mês. Por fim, o governador conversou com o 

presidente  Vasquez  sobre  o  aprimoramento  da  integração  do  país  vizinho  através  da 

construção de duas novas pontes no Rio Jaguarão (RIO GRANDE DO SUL, 2005e). 

Em outubro de 2005, Rigotto enviou uma comitiva composta pelos secretários Luis 

Roberto Ponte, de Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais, João Carlos Brum Torres, 

da Coordenação e Planejamento, e Alexandre Postal, dos Transportes, aos Estados Unidos, 

com o objetivo de apresentar projetos com a finalidade de conseguir recursos junto ao Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) e ao Banco Mundial (Bird). 

Os principais projetos tinham como foco as rodovias estaduais e estradas gaúchas, o 

Fundo RS Desigualdades (que possuía três eixos: fomento à competitividade, recuperação das 

redes de infra-estrutura e fortalecimento da infra-estrutura institucional),  Rumos 2015, o 

Projeto Biodiversidade, a Reestruturação da Dívida Pública, Programa de Modernização da 

Gestão Pública e as Parcerias Público-Privadas (irrigação e revitalização de hidrovias). Em 

todos os projetos, os secretários conversaram com algum representante do Bird e tiveram 

agendas específicas com gerentes das áreas de investimento do banco (RIO GRANDE DO 

SUL, 2005b). 
 
 
3.1.3.5.2 Missões receptivas 

 
 
 

Além das missões internacionais que o RS promoveu, através de seu chefe executivo, 

há também as que vieram comitivas de governantes e representantes ao estado. As vindas 

abarcam as relações do RS com a China, Japão, Coréia do Sul, Uruguai, Alemanha e Noruega. 

Não serão retratados todos encontros, em face ao número expressivo de embaixadores, 

governadores e demais representantes governamentais que visitaram o estado, entretanto será 

realizado um recorte dos principais momentos que servirão para fins de análise. 

Uma das missões receptivas da China ocorreu em julho de 2006, com o objetivo de 

estabelecer intercâmbio comercial entre a Província de Heilongjiang e o Rio Grande do Sul, 

bem como conhecer in loco o projeto de embriões de vacas leiteiras de granja gaúcha, que 
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seriam futuros produtos de exportação. A missão tinha como responsável a Câmara de 

Comércio Brasil China Mercosul. Segundo  dados do RS, de janeiro  a abril de 2006 os 

gaúchos exportaram para o país asiático cerca de US$ 96.594.203, tendo como principais 

produtos: pasta química de madeira, óleo de soja, couros, frangos e borracha (RIO GRANDE 

DO SUL, 2006c). 

As missões receptivas com o Japão compreenderam diversas recepções no RS. O país 

japonês  tinha  muito  interesse  no  estado  e  sempre  buscava  expressar  sua  finalidade 

cooperativa. Também as missões sempre tinham como “pano de fundo” o acordo de 

fraternidade firmado em 1980, cujos laços de fortalecimento foram e são de importância para 

ambos atores. 

Uma das missões japonesas ocorreu em maio de 2005, integrada pelo diretor e pelo 

coordenador do Departamento de Assuntos Internacionais da Província de Shiga, o objetivo 

da  missão  era  manter  os  laços  de  fraternidade  entre  os  dois  Estados  Federados  (RIO 

GRANDE DO SUL, 2005c). 

Em agosto de 2006, uma comitiva japonesa composta pelo presidente do senado 

japonês, senadores, representantes do ministério de relações exteriores do Japão, governador 

da Província de Shiga, veio ao RS com o objetivo de fortalecimento do acordo. Na ocasião, o 

governador destacou a importância do comércio bilateral dos dois países e os governantes 

nipônicos puderam conhecer as particularidades gaúchas como os recursos hídricos, a 

agricultura e pecuária e demais segmentos produtivos (RIO GRANDE DO SUL, 2006d). 

No mesmo mês, outra comitiva japonesa veio ao RS na missão denominada “Missão 

Parlamentar e Governamental de Shiga ao RS”. A missão veio ao Estado para comemoração 

dos 50 anos da imigração japonesa (RIO GRANDE DO SUL, 2006e). 

Com relação à comitiva sul-coreana, em março de 2004, o vice-prefeito de assuntos 

internacionais da cidade de Incheon assinou, junto a Rigotto, um protocolo de intenções para 

estreitar as relações do RS com a localidade. O interesse do RS era trazer investimentos do 

município (RIO GRANDE DO SUL, 2004e). 

O  vizinho  fronteiriço  Uruguai  visitou  o  RS  em  setembro  de  2003,  ocasião  da 

assinatura de um convênio para implantação de centros nas cidades de Salto e Uruguaiana. Na 

ocasião Rigotto e Jorge Battle conversaram sobre a comercialização na Expointer, que 

beneficia, além de pecuaristas gaúchos, produtores uruguaios e estreita a relação comercial 

entre ambos (RIO GRANDE DO SUL, 2003c). 

Adentrando  nos  países  da  Europa,  em  novembro  de  2005,  um  grupo  com  36 
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produtores rurais alemães da região de Baden Würtemberg vieram ao estado para a troca de 

experiências no segmento de maquinários agrícolas. Na visita, o governador lembrou a 

possibilidade de serem firmadas relações comerciais com a Alemanha na comercialização 

desses produtos (RIO GRANDE DO SUL, 2005f). 

Em novembro de 2004, Germano recebeu o embaixador do Reino Unido no Brasil Jan 

Gerhard Lassen, que expressou seu interesse de investimento no setor de pólo naval, com a 

construção de navios. Atualmente, já existe um empreendimento no Porto Naval de Rio 

Grande,  contudo  em  face  ao  crescimento  e  possibilidade  de  investimento  no  estado,  a 

Noruega manifestou seu interesse (RIO GRANDE DO SUL, 2004f). 
 
 
3.1.3.6 Eventos internacionais 

 
 
 

Em novembro de 2003, Rigotto participou da Conferência Internacional Empresarial 

Libanesa. O evento tinha o objetivo de desenvolver negócios multilaterais, estimular a união 

através do comércio, a construção de relações solidárias entre os povos e o desenvolvimento 

sócio-econômico. A conferência contou com a presença dos cem maiores empresários de 

origem libanesa do mundo. Na ocasião, o governador aproveitou para apresentar o estado para 

os diversos empresários (RIO GRANDE DO SUL, 2003e). 

Fora realizado dia 30 de setembro de 2004, no Palácio Piratini, o 6º Encontro de 

Embaixadores, promovido pela Federasul e Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos 

Internacionais, com embaixadores de países árabes como Emirados Árabes Unidos, Tunísia, 

Marrocos e Jordânia. O secretário da SEDAI frisou que, de janeiro a agosto de 2004, os 

negócios do Rio Grande do Sul com o conjunto de países árabes representaram US$ 308 

milhões de exportações gaúchas e US$ 400 milhões em importações (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NOTÍCIAS, [2014?]). 

Entre os dias 19 e 22 de outubro de 2004, no Centro de Exposições da Fiergs em Porto 

Alegre, o Governo do Estado do Rio Grande do Sul promoveu a Exposição de Produtos e 

Serviços do Uruguai- Urusul 2004. O evento tinha como objetivo promover os diversos 

segmentos produtivos do Uruguai, como indústria, alimentação, turismo e serviços, 

fortalecendo a relação bilateral de ambos os atores. No evento, o presidente da República 

Oriental e o governo do RS trataram da biotecnologia na produção de alimentos e a energia e 

fortalecimento do Mercosul. Rigotto enfatizou a cooperação e atuação conjunta com o vizinho 

para ambos exercerem maiores ações dentro do Mercado, com a finalidade de melhoria da 
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produção e consequentemente, maiores forças para atuação no cenário internacional (RIO 

GRANDE DO SUL, 2004j). 

Outro evento internacional foi o Fórum de Investimentos e Cooperação Empresarial 

Hispano-Brasileiro, realizado em 19 de abril de 2006, em Porto Alegre, com a presença de 

empreendedores gaúchos e espanhóis, autoridades oficiais e embaixadores. No evento o 

governador lembrou a construção em fase final do Parque Eólico de Osório, pela empresa 

espanhola Enerfim Enervento e pela gaúcha CIP Brasil. O embaixador da nação espanhola, 

Ricardo Peidró, destacou que a Espanha é o segundo maior parceiro do Brasil, perdendo 

apenas para os Estados Unidos. Segundo Ricardo, os empresários de seu país gostam do Rio 

Grande do Sul, que chama atenção pelo alto nível cultural e educativo da população, 

favorecendo mais a opção pelo Estado para investir (RIO GRANDE DO SUL, 2006f). 

Em agosto de 2006, ocorreu a 1ª Jornada de Trabalho sobre o Mercosul: Parlamento 

Regional e Questões de Fronteira, na Assembleia Legislativa, organizado pela Comissão 

Parlamentar Conjunta do Mercosul (CPCM). Rigotto assinalou na ocasião que era necessária 

a modificação das legislações dos países-membros, de modo que se constituísse uma única 

norma trabalhista e tributária. Ele defendia a constituição de um Parlamento Comum, como a 

única forma efetiva de integração (RIO GRANDE DO SUL, 2006b). 
 
 
3.1.4 Comércio Internacional 

 
 
 

A balança comercial do Rio Grande do Sul, no período de 2003 a 2006, somou o 

montante corrente de US$ 64.330.297,70. As exportações somaram US$ 40.207.449,20 e as 

importações somaram US$ 24.122.848,50. 

Os gráficos a seguir compreendem os valores (em milhões US$), seguidos dos 

percentuais que cada parceiro representou às exportações, importações e o montante corrente 

do estado no período de 2003 a 2006. Os dados foram extraídos do Sistema ALICE WEB, 

banco de dados virtual pertencente ao Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior, em setembro de 2014. 
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Gráfico 1: Valores e percentual de cada parceiro no montante das exportações no período de 2003-2006 
 

 
 

Fonte: Sistema ALICE WEB/ Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2014) 
 
 

Gráfico 2: Valores e percentual de cada parceiro no montante das importações no período de 2003-2006 
 

 
 
 

Fonte: Sistema ALICE WEB/ Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2014) 
 

Gráfico 3: Valores e percentual de cada parceiro no montante corrente no período de 2003-2006 

 
 

Fonte: Sistema ALICE WEB/ Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2014) 
 
 
3.2 GOVERNO YEDA RORATO CRUSIUS (2007-2010) E O FOMENTO AO COMÉRCIO 

INTERNACIONAL 
 
 

Yeda Rorato Crusius foi eleita em outubro de 2007, com 3.000.000 de votos no 

segundo turno pelo Partido Socialista Democrático Brasileiro (PSDB), com o vice Paulo 

Augusto Feijó do Partido Popular Socialista (PPS), ao Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul. Sendo a primeira mulher ao governar o estado, logo antes de assumir seu mandato, 
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envolveu-se em uma polêmica solicitando que seu antecessor enviasse à Assembleia um 

projeto cortando as despesas do Estado e aumentando o Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS), a fim de que o déficit nas contas públicas fosse zerado. 
 
 
3.2.1 Linhas gerais de governo 

 
 
 

Seu Programa de Governo teve como base as seguintes diretrizes orientadoras: 

desenvolvimento econômico sustentável, desenvolvimento social e finanças e gestão pública. 

Para o desenvolvimento econômico sustentável, as seguintes temáticas deveriam ser focadas: 

agropecuária, indústria, comércio e serviços, exportações, transportes e sistemas logísticos, 

energia, parcerias público-privadas, inovação, ciência e tecnologia, tecnologia da informação, 

associativismo, cooperativismo e redes, meio ambiente e turismo. 

Já no desenvolvimento social, a educação, saúde, segurança, saneamento, habitação, 

igualdade social e terceiro setor, esporte e lazer e cultura. 

Nas finanças e gestão pública os eixos eram o equilíbrio fiscal, a modernização da 

gestão pública e governo eletrônico e a ética, democracia e participação popular. A meta 

principal do Governo fora diminuir o déficit nas contas do Estado, para que o mesmo pudesse 

arcar com suas obrigações com terceiros. 

Como acontecimentos necessários da primeira diretriz estavam o incentivo e apoio ao 

cooperativismo, a melhoria na certificação de produtos exportados, a reestruturação do 

Departamento de Produção Animal (DPA) da Secretaria da Agricultura, a criação de um grupo 

permanente de Inteligência Econômica na SEDAI, o estímulo à integração de cadeias 

produtivas,   a   criação   de   redes   de   cooperação   com   agências   de   desenvolvimento 

internacionais, o apoio decisivo para a agregação de valor ao produto gaúcho exportado, 

criação de Parceria Público-privadas para os projetos de irrigação, fomento à FEPAGRO, 

CIENTEC e FAPERGS, apoio ao SESCOOP-RS e a OCERGS e reestruturação da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente (SEMA). 

Algumas realizações da segunda diretriz eram: ampliar o ensino fundamental para os 

nove anos, qualificar o ensino público, disseminar as Delegacias de Polícia de Pronto 

Atendimento e as Delegacias da Mulher, aumentar os recursos destinados à área de Saúde até 

o  cumprimento  da  obrigação  de  12%  da  Receita  Líquida  de  impostos,  aperfeiçoar  os 

programas da CORSAN e fortalecer os órgãos e projetos nas áreas de lazer, cultura e turismo. 

Na  terceira  diretriz  as  principais  ações  consistiam  na  aplicação  de  estímulos  ao 
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aumento das importações internacionais, construção de programas de capacitação dos 

servidores públicos e governo eletrônico, fortalecimento dos COREDES e dos COMUDES e 

reativação do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CODES). 
 
 
3.2.2 Secretaria de Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais (SEDAI) 

 
 
 

No Governo Yeda Crusius fora criada, através da Lei nº 12.697 de 2007, a Secretaria 

do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais e regulamentada pelo Decreto nº 45.673, 

de 23 de maio de 2008, para atuar nas áreas de competência: 

I- atração e incentivo ao investimento industrial, comercial e de serviços; 
 

II- apoio e promoção de projetos que estimulem a geração de trabalho e renda; 

III- desenvolvimento industrial, comercial e de serviços; 

IV- registro de empresas; 
 

V- apoio ao empreendedorismo e à competitividade de micro e pequenas empresas; 
 

VI-  apoio  e  desenvolvimento  de  projetos  empresariais  na  área  de  gestão  e  de 

tecnologia da informação; 

VII- relacionamento econômico, de integração comunitária com outros países e 

organismos internacionais; 

VIII- promoção do comércio exterior; 

IX- fundos de desenvolvimento; 

X- promoção do aumento da competitividade da economia estadual; 
 

XI- articulação de atividades relacionadas com gestão de setores estratégicos e 

inovadores, objetivando a agregação de valor à produção e complementação da matriz 

produtiva. 

Três secretários assumiram a pasta, Luiz Fernando Záchia, Nelson Proença, Josué 

Barbosa e Márcio Biolchi. Os dois primeiros secretários ficaram apenas um ano, o terceiro 

ocupou o lugar deixado por Nelson Proença, ficando apenas três meses e o último, Biolchi, 

ficou o restante do governo (2008-2010), onde teve maior interação com o tema. A secretaria 

estava estruturada em 4 divisões de trabalho, sendo elas: internacional,  desenvolvimento, 

CAIXA/RS e Junta Comercial. Na realidade, essas divisões eram “braços” que auxiliavam a 

secretaria na consecução de seus objetivos (informação verbal)7. 
 
 

7 Entrevista concedida por LOHMANN, Cristiane. Entrevista A . [set. 2014]. Entrevistador: Fabielly 
Bellagamba Ramos. Porto Alegre, 2014. A entrevista na íntegra encontra-se transcrita no Anexo A deste 
Trabalho de Conclusão de Curso. 
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3.2.2.1 Organismos e programas auxiliares da SEDAI 
 
 
 

Com base nas quatro divisões de trabalho da Secretaria, existiam dois departamentos 

importantes: o de assuntos internacionais e o de desenvolvimento. O departamento de 

desenvolvimento era responsável pelo controle das empresas gaúchas (desde grandes até as 

pequenas) e seu mercado, fomentando seus negócios e investimentos pelos programas 

FUNDOPEM e Sala do Exportador. 

O  Fundo  de  Promoção  ao  Empreendedorismo  do  Rio  Grande  do  Sul 

(FUNDOPEM/RS) será mais detalhado no governo Tarso, momento em que teve maior 

protagonismo, entretanto será dada apenas uma pequena conceituação. O Fundo era um 

programa de apoio aos empreendimentos do RS, principalmente os pequenos que eram mais 

carentes. Já a sala do exportador é um espaço de atendimento dos investidores internos 

gaúchos (RIO GRANDE DO SUL, 2009a). 

O departamento de assuntos internacionais era responsável por trazer investimentos 

externos ao RS, através do incentivo de investidores estrangeiros e ida de empresas gaúchas 

ao exterior (informação verbal)7. Uma das estratégias de atração de investimentos era a 

participação em feiras, onde os gaúchos tinham contato com o seu ou com outros segmentos 

de   mercado,   realizando   um   intercâmbio   de   produtos   e   de   tecnologias.   A  SEDAI 

disponibilizava um espaço para os empreendimentos exporem sua produção e ao mesmo 

tempo, promoverem o estado (informação verbal)8. 

Dentro da Secretaria existia um dos 12 programas estruturantes que eram objetos do 

programa  de  governo  de  Yeda.  O  programa  estruturante  “Mais  trabalho,  mais  futuro” 

envolvia a SEDAI e a Secretaria de Ciência e Tecnologia (SCT). O principal objetivo era 

estimular a qualificação tecnológica e a geração de empregos, tendo um recurso estimado de 

R$ 57 milhões de reais e compreendendo a inscrição de mais sete trabalhos, visando a 

modernização e a competitividade de produtos e serviços gaúchos para incentivar a abertura 

de vagas de trabalho. 

Um dos projetos que estava dentro do programa era o Pólo Tecnológico Estadual, com 

vistas à promoção de desenvolvimento de pesquisas de produtos em biotecnologia, tecnologia 

da informação, comunicação e nanotecnologia. O fortalecimento dos pólos tecnológicos para 

desenvolver o estado também era um dos objetivos. O investimento previsto era de R$ 2 
 
 

8 Entrevista concedida por BARBOSA, Josué. Entrevista C. [out. 2014]. Entrevistador: Fabielly Bellagamba 
Ramos. Porto Alegre, 2014. A entrevista na íntegra encontra-se transcrita no Anexo C deste Trabalho de 
Conclusão de Curso. 
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milhões de reais e contava com o apoio de universidades, 22 unidades executoras regionais de 

pesquisas, credenciadas no Protocolo de Criação do Pólo de Inovação ou Modernização 

(UERGS, 2014). 
 
 
3.2.3  Processos  de  integração  regional:  participação  em  feiras,  intercâmbios, 

documentos firmados, reuniões e missões internacionais 
 
 
3.2.3.1 Participação em feiras 

 
 
 

Uma das formas de atuação internacional do RS no governo Yeda consistia na 

participação em feiras produtivas, tecnológicas, entre outras. Dessa forma, o estado federado 

conseguia projetar-se internacionalmente, levando empreendimentos para demonstrar um 

pouco de sua produção e na ocasião, possibilitando aos empresários o firmamento de negócios 

com parceiros internacionais. 

Algumas feiras em que o estado incentivou a participação de empreendimentos e/ou 

contou  com  stands  próprios  são:  a  37ª  edição  da  Couromoda,  a  Feira  de Alimentos  de 

Gulfood, o Salão Internacional da Alimentação- Sial 2010, a Gitex Technology Week 2010 e o 

Fórum de Investimento e Negócios Canadá-Rio Grande do Sul. 

Em janeiro de 2008 a governadora participou da 37ª edição da Couromoda em São 

Paulo. O objetivo principal era promover o setor coureiro-calçadista que move um segmento 

produtivo de relevância. Acompanharam Yeda os secretários da SEDAI, Casa Civil, 

representantes dos segmentos produtivos como Fiergs e associação dos calçadistas. 

Na ocasião, a SEDAI organizou um stand coletivo para as 67 micro e pequenas 

empresas que puderam interagir com futuros parceiros comerciais de 70 países, investindo R$ 

250 mil para a área de 1.357 metros quadrados. Os resultados positivos da indústria são o 

emprego de 1 milhão de pessoas no segmento produtivo e o ajuste nas contas públicas do RS 

(RIO GRANDE DO SUL, 2008c). 

No mesmo ano, porém no mês de fevereiro, uma comitiva gaúcha composta por 

representantes do Executivo participou da terceira maior feira de alimentos do mundo- de 

Gulfood- em Dubai, Emirados Árabes.  O objetivo era representar o potencial do ente e 

ampliar mercados árabes. A área considerada interessante era o agronegócio, principalmente a 

pecuária.  Integraram  a  missão  um  deputado,  o  presidente  da  Farsul,  empresários  dos 

segmentos de óleos vegetais, carne bovina, carne de aves, produção de ovos e setor de lácteos 
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(RIO GRANDE DO SUL, 2008d). 
 

O Salão Internacional de Alimentação contou com a presença de 11 vinícolas gaúchas, 

numa feira internacional de Paris, na França, em 2010. Foram comercializados R$ 790 mil 

reais nos cinco dias de exposição. As empresas de vinho gaúchas venderam para três 

continentes e ocuparam um espaço de 88 metros quadrados, num aluguel de R$ 68 mil pelo 

governo (RIO GRANDE DO SUL, 2010a). 

A participação sulina na Gitex 2010, em Dubai, Emirados Árabes Unidos, possibilitou 

que o estado comercializasse seus produtos em Dubai, diversificando os parceiros comerciais 

e divulgando a produção para as nações asiáticas (Emirados Árabes, Arábia Saudita, Líbano, 

Irã  e  Jordânia).  Foram  dispendidos  R$  100  mil  reais  com  a  locação  dos  espaços,  em 

detrimento da busca de contatos pelos empreendimentos (RIO GRANDE DO SUL, 2010b). 

A quinta feira, realizada no Centro de Eventos da FIERGS em Porto Alegre, 

possibilitou a aproximação das empresas com o Canadá, a fim de que os negócios em ambos 

países fossem estreitados. O “Fórum de Investimento e Negócios Canadá-Rio Grande do Sul” 

fora realizado pelo governo canadense em parceria com a Central de Importações Nacionais 

(CIN), contando com diversas palestras e fomentando o comércio bilateral (RIO GRANDE 

DO SUL, 2010c). 
 
 
3.2.3.2 Intercâmbios 

 
 
 

Visando conhecer o trabalho realizado na produção de leite e no mercado de seguros, 

em maio de 2010, um grupo formado pelo presidente da Câmara de Vereadores da cidade de 

Sunchales e três empresários de um grupo do segmento de seguros argentinos, visitaram a 

Emater/RS- ASCAR. Os argentinos conheceram o Centro Regional de Qualificação 

Profissional de Agricultores de Nova Petrópolis (Cetanp), criado para qualificar os produtores 

rurais da cidade e regiões próximas de Nova Petrópolis. 

Na ocasião o grupo participou também do Encontro Internacional de Cooperativismo, 

reunindo diversas cooperativas e demais organizações associativas que realizam a referida 

atividade produtiva. Os intercambistas vizinhos destacaram a importância do momento na 

geração futura de projetos e parceiras, já que as duas localidades são parecidas nas questões 

produtivas. O representante da cooperativa argentina que participava da visita lembrou a 

cooperação no sentido de somar ajudas para os produtores gaúchos (RIO GRANDE DO SUL, 

2010d). 
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Os membros de seis países asiáticos pertencentes à Associação de Nações do Sudeste 

Asiático (Asean) realizaram um intercâmbio em julho de 2007, com a finalidade de 

incrementar  as  relações  nas  áreas  culturais  e  comerciais.  Os  representantes  da  Ásia 

conheceram e reuniram-se com interlocutores gaúchos no Palácio Piratini, na Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFSM) e na FIERGS. 

As relações comerciais dos países representam, segundo o governo do estado, números 

significativos  para  o  comércio  internacional  gaúcho.  As  exportações  e  importações  são 

grandes e diversificadas. Por exemplo, com a Tailândia, as importações somaram US$ 39,3 

milhões e as exportações US$ 58 milhões. Os produtos embarcados foram soja, couros, fumo, 

calçados, aparelhos e instrumentos mecânicos, importados látex de borracha natural, 

equipamento eletrônico, instrumentos de ótica e aparelhos médicos-cirúrgicos. Outro país 

com relação bilateral forte é a Indonésia, pois 
com a Indonésia o fluxo de comércio do Rio Grande do Sul alcançou em 2006 US$ 
107,5 milhões. As exportações gaúchas para aquele país alcançaram US$ 85,2 
milhões e as importações ficaram em US$ 22,2 milhões. Entre os 115 produtos que 
são exportados pelo Rio Grande do Sul para a Indonésia destacam-se: soja, fumo, 
tratores, couros, pasta química de madeira, armas e munições, concentrados de 
proteína e substâncias protéicas texturizadas. Da Indonésia o Rio Grande do Sul 
recebe borracha, máquinas automáticas, couros e peles, fio de fibras artificiais, óleos 
vegetais e outros (RIO GRANDE DO SUL, 2007a, não paginado). 

 
 

Por parte dos intercâmbios realizados por representantes gaúchos cabe destacar a 

viagem feita em novembro de 2008 ao Canadá. A ida contemplava o intercâmbio na área do 

agronegócio, visto que o Canadá e o RS possuem no segmento produtivo a grande força 

desenvolvimentista de ambas localidades. Além dos gaúchos terem participado da 38ª 

Canadian Western Agribition, também conheceram o centro de pesquisas em agricultura da 

Universidade de Toronto, sempre com o objetivo de estreitar relações bilaterais, com base na 

questão comercial que os une (RIO GRANDE DO SUL, 2008a). 
 
 
3.2.3.3 Documentos firmados 

 
 
 

Em 2007, com o intuito de estabelecer relações cooperativas na cultura, produção, 

política, comércio e formação técnica, o estado recebeu uma delegação vinda das províncias 

de Trieste, Udine, Gorizia e Pordenone e assinou um protocolo de cooperação com os 

territórios. Na questão cultural, as ações foram direcionadas para os cursos de Desenhista de 

Móveis e Interiores, Técnico em Processos de Automação Industrial Moveleira, e Operador 

para a Internacionalização das Pequenas e Micro Empresas Locais, implementados pelo RS 
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em parceria com a Universidade de Caxias do Sul (UCS). Nesse primeiro momento, os alunos 

iriam para a Itália realizar estágios nas áreas relacionadas com sua formação. 

Nas áreas de produção, política, comércio e formação técnica, os italianos 

comprometeram-se  a  cooperar  na  formação  de  gestores  de  cooperativas  dedicadas  à 

agricultura familiar, ao crédito e à produção de laticínios e destilados tanto na Itália tanto no 

RS. Os gaúchos, por sua vez, demonstraram interesse no fomento ao comércio internacional 

com o importante país europeu (RIO GRANDE DO SUL, 2007b). 

Como resultado da missão receptiva da Holanda, foram assinados dois documentos 

que estavam direcionados para os setores de energia, transportes, produção e meio ambiente 

no estado. 

O primeiro objeto era um termo de cooperação técnica para o sistema hidroportuário 

do estado. Assinado em agosto de 2008, a parceria iria viabilizar em sete meses um plano de 

negócios para o aproveitamento dos portos internos e do transporte fluvial a partir da 

experiência holandesa no segmento. O interesse na melhoria dos portos marítimos estava no 

escoamento da produção, visto que seriam atraídos novos empreendimentos, que poderiam 

encontrar facilidades na comercialização dos produtos e assim, estabelecerem-se no RS (RIO 

GRANDE DO SUL, 2008h). 

O segundo documento fora um termo de parceria entre os entes, com a finalidade de 

recuperação das bacias do rio dos Sinos e do Gravataí. Os holandeses auxiliaram o estado na 

criação de um modelo de atuação para o enfrentamento de uma demanda represada de 

licenciamentos ambientais e de recuperação das bacias hidrográficas da região dos Sinos e 

Gravataí. Segundo as palavras do secretário de Meio Ambiente, Otaviano Brenner de Moraes: 
eles nos ajudarão a compatibilizar a natureza das atividades empresariais sem 
prejudicarmos a qualidade das águas, disse o secretário. Por não termos a dimensão 
das consequências do impacto ambiental, agimos até agora movidos pela cautela, 
impedindo licenciamentos (RIO GRANDE DO SUL, 2008e, não paginado). 

 
 
3.2.3.4 Reuniões 

 
 
 

Dando continuidade às reuniões de Alto Nível da Nova Agenda de Cooperação e 

Desenvolvimento Fronteiriço Brasil-Uruguai, fora realizada em 2009, a sexta reunião e a 9ª 

Reunião de Prefeitos e Intendentes da Fronteira. Iniciada no governo Rigotto e tendo o mesmo 

objetivo, os encontros visavam estreitar as relações bilaterais entre os vizinhos fronteiriços, de 

modo que sejam mais harmônicas, compartilhadas, cooperativas e afinadas. 

Foram discutidas questões como segurança pública, educação, saúde e saneamento, 
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todas relacionadas à população que habita o território dividido por dois países. As questões de 

divisão de território para o governo do estado deveriam ser tratadas como elos e não divisores, 

buscando a melhor utilização conjunta dos recursos disponíveis para ambos os países (RIO 

GRANDE DO SUL, 2009a). 

A governadora Yeda Crusius participou em Brasília de uma reunião com o secretário 

do comércio dos EUA, em outubro de 2007. Na ocasião a governadora solicitou que fosse 

aberto um escritório com representação do governo estadunidense em Porto Alegre, para as 

questões diplomáticas. Na pauta do encontro foram debatidos os seguintes temas: infra- 

estrutura, turismo, meio ambiente, transporte e logística (RIO GRANDE DO SUL, 2007c). 

Em fevereiro de 2007, a governadora Yeda discutiu, com o procurador-geral norte- 

americano e o subsecretário de Estado para Assuntos Políticos dos Estados Unidos, a 

segurança pública, ampliação de negócios com os Estados Unidos e expansão dos setores de 

energia e biocombustível. Um dos assuntos presentes na pauta foi a geração de empregos na 

Índia e na China para os gaúchos. O encontro fora uma oportunidade para os governadores 

brasileiros conquistarem financiamentos americanos para políticas públicas (RIO GRANDE 

DO SUL, 2007d). 
 
 
3.2.3.5 Missões ativas 

 
 
 

Dentre as missões internacionais realizadas pelo RS, três foram lideradas pela 

governadora e as demais, pelos representantes de secretarias e demais órgãos estatais. 

A primeira viagem da governadora foi realizada para os Estados Unidos e Canadá, em 

março e abril de 2008, e a segunda para Nova Iorque em abril de 2008. A primeira localidade 

da missão norte-americana foi para o Canadá em março de 2008, tendo a seguinte agenda: 

reunião na Câmara de Comércio de Winnipeg, reativação do Acordo de Fraternidade com 

Manitoba, estado-irmão do RS, articulação com a Universidade de Toronto para projetos de 

pesquisas ligadas à silvicultura, visita ao Parlamento e a Universidade de Manitoba, assim 

como ao Richardson Centre for Funtional Foods and Nutracenticals e visita às empresas do 

ramo de sustentabilidade e meio ambiente. Participaram da missão a seguinte comitiva 

composta dos secretários da fazenda, da justiça e desenvolvimento social, a presidente da 

Caixa RS Agência de Desenvolvimento e o secretário executivo das Câmaras Setoriais. 

O segundo destino da primeira missão foi para Nova Iorque, com o objetivo de 

estabelecer um intercâmbio de informações sobre políticas públicas de envelhecimento ativo, 
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visitar a United Nations Population Fundation (UNFPA), palestrar New York Academy of 
 

Medicine e visitar a American Association for Retired People. 
 

No  terceiro  destino  que  compreende  a  cidade  de  Washington  estavam  previstas 

reuniões com a direção do Banco Mundial, do Brazil Institute, do W. Bank, do BID e com o 

embaixador do Brasil nos Estados Unidos e a visita à Universidade George Washington 

University (RIO GRANDE DO SUL, 2008f). 

A segunda viagem realizada pela governadora foi para Nova York, em 30 de abril de 
 

2008, quase um mês depois das viagens para os Estados Unidos e para o Canadá. Na ocasião, 

Yeda participou de dois fóruns: o das Américas e o de Desenvolvimento Sustentável de 2008. 

No primeiro dia, Yeda participou de um almoço com diversos governadores e falou das 

potencialidades do RS para diversas personalidades como representantes de bancos, 

empresários e investidores. O segundo evento consistia no Fórum de Desenvolvimento 

Sustentável 2008, em Nova York, com a presença do ex-presidente Bill Clinton e com o 

governador da Califórnia Arnold Schwarzenegger (RIO GRANDE DO SUL, 2008g). 

A terceira viagem realizada fora para a Holanda, em agosto de 2008, com o objetivo 

de trazer parcerias e acordos na questão porto- marítima, que o país europeu possuía 

excelência. A governadora Yeda visitou as cidades Amsterdã e Roterdã. O principal objetivo 

explanado pela chefe de estado era tornar o RS uma porta de entrada do mercado europeu 

para a América do Sul, já que o Estado tem vantagem por sua posição geográfica. Integraram 

a comitiva secretários, funcionários públicos e políticos. 

Na ocasião da viagem, Yeda conheceu um dos mais modernos portos europeus, o de 

Roterdã,  que  emprega  alta  tecnologia  na  recepção  e  construção  de  embarcações.  Ficou 

acertado que, em duas semanas, uma comitiva técnica holandesa viria ao estado para começar 

os estudos e assinar os primeiros termos de parceria. Também por parte dos representantes 

governamentais,  esses  tiveram  interesse  em  conhecer  seus  parceiros  em  março  do  ano 

seguinte (RIO GRANDE DO SUL, 2008h). 

As  missões  compostas  por  integrantes  de  secretarias  de  estado  começaram  em 

setembro  de  2008.  A primeira  missão  foi  para  Cingapura  com  o  objetivo  principal  de 

participar do Latin Ásia Business Fórum 2008 e com os objetivos secundários de conhecer as 

áreas de infra-estrutura, desenvolvimento econômico e tecnologia da informação. Fizeram 

parte do grupo os seguintes secretários de estado: Desenvolvimento e dos Assuntos 

Internacionais, Planejamento e Gestão, Irrigação e Usos Múltiplos da Água e a presidente da 

Caixa/RS (RIO GRANDE DO SUL, 2008i). 
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Em junho de 2009, a missão composta por integrantes da SEDAI, Secretaria da 

Agricultura e Caixa/RS esteve em Marrocos, país africano, para atrair uma empresa produtora 

de óleo de soja para o estado. A empresa, situada em Casablanca, pretendia instalar-se na 

região sulina e passar a exportar, portanto, para o Marrocos. Na ocasião, o secretário Josué 

Barbosa apresentou o potencial produtivo da soja para os africanos, que ficaram 

impressionados com a quantidade de hectares plantados (RIO GRANDE DO SUL, 2009b). 

Uma comitiva representada pelo presidente Federação das Indústrias do RS, Paulo 

Tigre, o secretário do Desenvolvimento e Assuntos Internacionais, Josué Barbosa, do 

Planejamento, José Alfredo Parode, da Infraestrutura, o adjunto Adalberto Silveira Netto, o 

diretor-presidente da Caixa-RS, Carlos Rodolfo Brandão Hartmann, e a coordenadora- 

executiva da Rede Petro/RS, da Secretaria de Ciência e Tecnologia, Suzana Sperry esteve em 

junho de 2010, na Europa, para a missão intitulada: “Missão Governamental e Empresarial 

Petróleo e Gás Mar do Norte”. O objetivo era enriquecer os conhecimentos de petróleo e gás e 

aproximar  os  empresariados  bilaterais,  visando  colocar  o  Estado  na  rota  comercial  do 

segmento de mercado. As cidades visitadas eram Newcastle-Inglaterra e Aberdeen-Escócia 

(RIO GRANDE DO SUL, 2010e). 
 
 
3.2.3.6 Missões receptivas 

 
 
 

Com relação aos visitantes do estado, pode-se citar a visita do embaixador da Coréia 

do Sul no Brasil, Kyonglim Choi, no Palácio Piratini. O diplomata confirmou o interesse das 

empresas sul-coreanas em instalarem filiais no estado. No período, existiam já empresas sul- 

coreanas parceiras de empresas gaúchas como a Hana Mícron e a Altus do segmento de 

tecnologia, dando origem a uma joint venture no RS. A empresa foi instalada no município de 

São Leopoldo, dentro do parque tecnológico da Unisinos e produzia encapsuladoras de chips, 

gerando mil empregos. A iniciativa, segundo o secretário da SEDAI Josué Barbosa, faria o RS 

ser competitivo no mercado mundial, com produtos de tecnologia de ponta (RIO GRANDE 

DO SUL, 2010f). 

Outra visita ao RS fora a realizada pelo Cônsul do Reino Unido e da Irlanda do Norte 

John Doddrell, em maio de 2010, com o intuito de discutir, com prioridade, parcerias e 

projetos em relação ao Polo Naval, à energia eólica e à engenharia avançada, reunindo-se com 

vários empresários e representantes do segmento. As relações comerciais com os países 

britânicos foram lembradas, visto que o Rio Grande do Sul exportou 120 produtos, em 2009, 
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contabilizando 330,2 milhões de dólares e delas importando 540 bens, totalizando de 32,8 

milhões  de  dólares.  Os  produtos  vendidos  eram  calçados,  preparações  alimentícias  e 

conservas de bovinos, móveis de madeira para quartos de dormir e escritórios, carnes salgadas 

e secas, fumos, polietileno, gasolinas, café solúvel, mel natural, entre outros produtos (RIO 

GRANDE DO SUL, 2010d). 

Ainda com relação aos países europeus, a governadora recebera em junho de 2010, o 

cônsul da Grã-Bretanha que realizou sua primeira visita ao estado, com o objetivo de estreitar 

as relações comerciais, no que tange aos segmentos do pólo naval e do petróleo e gás. Na 

oportunidade a governadora confirmou uma missão no mesmo ano para a Inglaterra e Irlanda, 

na busca de fortalecimento das parcerias comerciais (RIO GRANDE DO SUL, 2010e). 

Em relação aos países asiáticos, um momento marcante nas visitas pode ser citado pela 

vinda de uma comitiva chinesa da 16ª Feira de Alta Tecnologia de Yangling, situada na 

província de Shaanxi, na China. A delegação fez um convite para a governadora participar da 

edição da feira e a mesma garantiu aos chineses que encontrariam diversos produtos como os 

grãos, carnes e máquinas agrícolas, por exemplo. 

Yeda ressaltou a importância da China no comércio internacional gaúcho, expondo que 

o convite e a participação na feira poderiam abrir bons caminhos para a importação e a 

exportação gaúcha e os negócios entre as empresas gaúchas. A chefe do executivo aproveitou 

a ocasião e retribuiu o convite com outro: a Expointer no mesmo ano (RIO GRANDE DO 

SUL, 2009c). 
 
 
3.2.4 Comércio Internacional 

 
 
 

A balança comercial do Rio Grande do Sul, no período de 2007 a 2010, somou o 

montante corrente de US$ 111.459.664,28. As exportações somaram US$ 64.021.446,00 e as 

importações somaram US$ 47.438.218,28. 

Os gráficos a seguir compreendem os valores (em milhões US$), seguidos dos 

percentuais que cada parceiro representou às exportações, importações e o montante corrente 

do  estado  no  período  de  2007  a  2010.  A  fonte  colhida  fora  o  Sistema  ALICE  WEB 

pertencente ao Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, no mês de 

novembro de 2014. 



Com mais de 3.400.000 de votos, fora eleito em outubro de 2010, Tarso Herz Genro, 
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Gráfico 4: Valores e percentual de cada parceiro no montante de exportações no período de 2007-2010 
 

 
 
 

Fonte: Sistema ALICE WEB/ Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2014) 
 
 

Gráfico 5: Valores e percentual de cada parceiro no montante de importações no período de 2007-2010 
 

 
 

Fonte: Sistema ALICE WEB/ Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2014) 
 

Gráfico 6: Valores e percentual de cada parceiro no montante corrente no período de 2007-2010 
 

 
 

Fonte: Sistema ALICE WEB/ Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2014) 
 
 
3.3  GOVERNO  TARSO  HERZ  GENRO  (2011-2014)  E  A  DIVERSIFICAÇÃO  NA 

INTEGRAÇÃO REGIONAL 
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do Partido dos Trabalhadores (PT), como Governador do Rio Grande do Sul, tendo Beto Grill 

(PSB)  como  seu  vice.  As  principais  promessas  de  candidatura  do  futuro  governador 

centravam-se  na  geração  de  trabalho  e  renda,  na  educação  e  cultura,  na  erradicação  da 

pobreza absoluta em 2014, no saneamento básico e no atendimento aos dependentes químicos 

e alcoolistas. 

Tarso acreditava que o RS precisava de um aumento acelerado da capacidade de 

investimentos, que as funções públicas do Estado fossem recuperadas, junto ao 

desenvolvimento ambientalmente sustentável e uma participação forte e protagonista no 

cenário nacional (COLIGAÇÃO UNIDADE POPULAR PELO RIO GRANDE, 2011). 

Tarso e sua assessoria governamental fizeram uma avaliação, completando mais de 
 

100 dias de governo, demonstrando à população gaúcha o que realmente estava sendo feito. 

Alguns   projetos,   como   a   implementação   de   500   pontos   de   cultura   (bibliotecas   e 

multiespaços), dependiam ainda de aprovação do Governo Federal, sendo apontado como um 

entrave para sua concretização plena de imediato (CLIC RBS, 2014). 
 
 
3.3.1 Linhas gerais de Governo 

 
 
 

As propostas de Tarso eram a criação de uma secretaria específica à mulher- a 

Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), a criação de um Sistema Estadual de 

Participação Popular e Cidadã (SISPARCI), a consolidação de 300 territórios da paz, um 

programa de qualificação do ensino médio e a implantação das Unidades de Pronto 

Atendimento (UPA's). 

As três diretrizes principais do Programa de Governo consistem em: desenvolvimento, 

equidade e participação cidadã. O Plano Pluri Anual de Tarso Genro levou denominação 

diferente: “Plano Pluri Anual Participativo”, cuja principal ideia era trazer a participação para 

as decisões de construção do processo orçamentário, adicionando os cidadãos à formação de 

agenda das políticas públicas. 
 
 
3.3.2 Órgãos Executivos: a Secretaria de Desenvolvimento e Promoção do Investimento e 

a Assessoria de Cooperação e Relações Internacionais 
 
 

No tocante aos órgãos executivos criados, no governo Tarso Genro, dois tiveram 

protagonismo  ímpar  no  desenvolvimento  das  ações  paradiplomáticas-  a  Secretaria  de 
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Desenvolvimento  e  Promoção  do  Investimento  (SPDI)  e  a Assessoria  de  Cooperação  e 
 

Relações Internacionais (vinculada ao Gabinete do Governador). 
 

A justificativa da escolha dessas organizações como objetos de análise decorre do fato 

de que possuíram, em algum momento de suas atividades, decisões e encaminhamentos 

importantes ao posicionamento do RS no contexto internacional. Os outros órgãos 

governamentais gaúchos9  também exerceram algum tipo de relação externa, entretanto, não 

eram tão responsáveis ou não tinham como principal missão a condução da política externa. 
 
 
3.3.2.1 Secretaria de Desenvolvimento e Promoção do Investimento (SPDI) 

 
 
 

O primeiro órgão executivo, que não possui atribuição específica e única nas Relações 

Iinternacionais gaúchas, é a Secretaria de Desenvolvimento e Promoção do Investimento 

(SPDI) criada em 2011 e com a missão de desenvolver economicamente o estado através dos 

investimentos. Segundo o site da Secretaria: “sua missão é levar o Rio Grande do Sul ao 

desenvolvimento sustentável, incrementando os setores econômicos tradicionais, atraindo 

novos investimentos, adensando cadeias produtivas e superando  desigualdades regionais” 

(RIO GRANDE DO SUL, 2014a, não paginado). A proposta maior da pasta consiste no 

diálogo entre diversos atores, como por exemplo, sociedade civil e empresas. 

Dentro da perspectiva de crescimento e desenvolvimento econômico, fora criado o 

Sistema de Desenvolvimento Econômico do Rio Grande do Sul (SDRS) que atua no sentido 

de ampliar a competitividade da economia gaúcha, diminuindo as desigualdades regionais e 

sociais e para isso, atraindo novos investimentos. O principal eixo que o sistema se orienta é 

na política industrial do estado, trazendo novas empresas e fomentando as existentes. 

O Sistema atua conjuntamente com a SDPI, os bancos de fomento: Badesul (antiga 

CaixaRS) e Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE), a Agência Gaúcha 

de Desenvolvimento e Promoção do Investimento e o Banrisul. 

O SDRS determina os setores prioritários da economia para serem incentivados pela 

política de desenvolvimento, os instrumentos de amparo à inovação, a política tributária de 

incentivos fiscais e os instrumentos de apoio à exportação de produtos locais. Diminuindo os 

tributos das empresas, apoiando na sala do investidor e oferecendo alternativas para que as 

empresas desenvolvam-se são os principais trabalhos do mecanismo (RIO GRANDE DO 

SUL, 2014i). 
 

9 Não se pode esquecer as autarquias, fundações, secretarias, institutos e demais instituições governamentais 
gaúchas que, também mantiveram relações externas com outros atores internacionais. 
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3.3.2.1.1 Programas e serviços da SPDI 
 
 
 

A Secretaria de Desenvolvimento e Promoção do Investimento (SPDI) oferta os 

seguintes serviços e informações: Informações ao investidor e sobre o Fundopem, Política 

Industrial, Sala do Investidor, Distritos e Áreas Industriais, APLs e Articulação Internacional. 

As informações ao investidor e sobre o FUNDOPEM abrangem os cidadãos que estão 

pensando em abrir seus negócios próprios, alguns aspectos necessários relacionados ao 

programa e ao perfil comercial do RS. Nesse espaço aproveita-se também para promover a 

sala do investidor. 

O Fundo de Promoção ao Empreendedorismo (FUNDOPEM) é um instrumento de 

parceria do Governo do Estado com a iniciativa privada visando à promoção do 

desenvolvimento socioeconômico, integrado e sustentável. O Fundo não libera recursos 

financeiros antecipados para os projetos incentivados. As empresas incentivadas obterão o 

incentivo quando o projeto já estiver operando, através da geração de ICMS incremental. 

Aliado ao FUNDOPEM, há outro programa de incentivo- o INTEGRAR RS- que 

consiste num programa de harmonização do desenvolvimento industrial do Rio Grande do 

Sul. Enquadram–se no benefício do INTEGRAR RS os empreendimentos que se situarem em 

regiões  cujo  indicador  de  desenvolvimento  socioeconômico–  denominado 

INTEGRAR/IDESE – seja inferior à média desse mesmo indicador no Estado. 

A Política Industrial do governo Tarso Genro fora construída a partir da identificação 

de setores considerados de importância, analisando seguintes fatores: o efeito renda e o poder 

de  consumo,  faturamento  do  setor,  arrecadação  de  ICMS,  créditos  de  ICMS  de  outras 

unidades da federação, nível de investimentos, alinhamento com o Plano de Governo estadual 

e com o plano de desenvolvimento nacional, agregação de valor nas indústrias existentes no 

Estado, potencial de desconcentração e alocação em regiões deprimidas, posicionamento 

competitivo do estado, potencial de futuro e/ou alta tecnologia e o nível de adensamento 

econômico relacionado com a dependência de outros Estados e países. 

Os 23 setores identificados foram: 
 

*Indústria Oceânica e Polo Naval 
 

*Reciclagem e Despoluição 
 

*Equipamentos para Indústria de Petróleo e Gás 
 

*Calçados e artefatos 
 

*Eletroeletrônica, Automação e Telecomunicações 
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*Software 
 

*Petroquímica, Produtos de Borracha e Material Plástico 
 

*Madeira, celulose e móveis 
 

*Bens  de  Capital/Máquinas,  Equipamentos  e  Implementos Agrícolas  e  Industriais 
 

*Automotivo e implementos rodoviários 
 

*Agroindústria 
 

*Indústria da Criatividade 
 

*Saúde Avançada e Medicamentos 
 

*Energia eólica 
 

*Semicondutores 
 

*Biocombustíveis 
 

A sala do investidor era onde o empresariado encontrava todo o suporte à abertura de 

novos  empreendimentos  no  Estado.  Técnicos  da  SPDI  orientavam  e  direcionavam  as 

melhores oportunidades de negócios no Estado, nas áreas de prestação de serviços e comércio, 

por meio de ajudas e informações. Pela política do guichê único, o Rio Grande do Sul oferecia 

um pacote de atendimento padronizado que ajudava o investidor a pensar a ampliação do seu 

negócio no Estado. 

Os Distritos e Áreas Industriais são territórios onde se pode implantar ou relocalizar 

alguma indústria, basicamente de pequeno e médio porte, não excluindo, no entanto, algum 

investimento de maior porte que opte por esse local para a sua implementação. Até setembro 

de 2014, o Estado dispunha de terrenos para negociação em cinco distritos industriais. 

Os terrenos dos distritos industriais eram comercializados aos interessados, a preços 

subsidiados, como forma de um incentivo financeiro, e em contrapartida, o empreendimento 

deveria apresentar um projeto de viabilidade econômico-financeiro à Secretaria de 

Desenvolvimento e Promoção do Investimento que, caso aprovado, dará direito à empresa à 

reserva do terreno. Os Distritos Industriais são propriedades do estado, sendo áreas de 

negociação do ente, localizados em parte na Região Metropolitana de Porto Alegre 

(Cachoeirinha, Montenegro-Triunfo, Gravataí, Guaíba) e na Metade Sul do Estado (Bagé e 

Rio Grande). 

Os Arranjos Produtivos Locais (APL's) eram o conjunto de empresas, produtores e 

instituições que, em um mesmo território, possuem vínculos cooperativos. Com produtos 

semelhantes, faziam parte da mesma cadeia produtiva, utilizavam mesmos insumos, 

precisavam de tecnologias semelhantes e informações sobre os mesmos mercados. Um APL é 
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a prioridade definida por uma região para o seu desenvolvimento econômico. 
 

A Articulação Internacional, a cargo da Diretoria de Articulação Internacional (DAI), 

consiste no conjunto de ações visando promover externamente a economia e atrair 

inevestimentos mundiais. Para isso, a Diretoria adotava algumas obrigações essenciais para o 

cumprimento desse objetivo estabelecido. As feiras e missões internacionais são algumas das 

ações de responsabilidade da DAI, sendo obrigação da mesma fomentar a participação dos 

empreendimentos gaúchos em feiras no exterior e levar produtos e serviços para que os 

estrangeiros conheçam nas missões (RIO GRANDE DO SUL, 2014j). 
 
 
3.3.2.1.2 Agência Gaúcha de Promoção do Investimento (AGDI) 

 
 
 

A SPDI possuia um órgão executivo criado- a Agência Gaúcha de Promoção do 

Investimento (AGDI)- que trabalhava na promoção do investimento e auxiliava a Secretaria 

na consecução de suas diretrizes estratégicas. A SDPI operava conjuntamente com os bancos 

de fomento, Badesul (antiga CaixaRS) e Banco Regional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BRDE), além de contar com a sintonia do Banrisul. A AGDI também participava desta 

coordenação (RIO GRANDE DO SUL, 2014b, não paginado). 

A AGDI possuia em sua estrutura organizacional 5 diretorias e mais a presidência, 

sendo elas: Administrativo-Financeira, Planejamento, Programas e Captação de Recursos, 

Infraestrutura e Energias, Produção e Inovação e Promoção Comercial e Atração de 

Investimento. 

A AGDI atuava na prospecção de novas oportunidades econômicas para o Estado e 

coordenava a recepção a empresários interessados em investir no Rio Grande do Sul. O 

principal foco de concentração era a cadeia produtiva de Petróleo e Gás, cujo motor está 

situado no Pólo Naval de Rio Grande. A estatal federal brasileira Petrobras (PETRÓLEO 

BRASILEIRO S.A) pretende investir US$ 224 bilhões até 2018, conjuntamente para que uma 

fatia grande deste investimento fique com o Rio Grande do Sul. O plano de expansão está 

articulado no Programa de Estruturação, Investimento e Pesquisa em Gás Natural, Petróleo e 

Indústria Naval do Rio Grande do Sul (PGPin). 

A relação e seu estreitamento entre o Estado e o empresariado também é uma das 

missões da agência, também promovendo atividades e a participação do Estado em eventos 

nacionais e internacionais. São atribuições do órgão a inserção do Rio Grande do Sul na nova 

economia, bem como o incremento de setores econômicos tradicionais (RIO GRANDE DO 
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SUL, 2014c). 
 

A Agência participava também da elaboração da Política Industrial, da formulação do 

sistema  de  incentivos  (FUNDOPEM  e  INTEGRAR  RS),  dos  programas  de  Extensão 

Produtiva e Inovação e dos Arranjos Produtivos Locais (APLs). Os programas de atribuição 

específica do órgão eram: Rede InovaCom, Capital Inovador e Fortalecimento das Cadeias e 

Arranjos Produtivos Locais. 

O  Programa  de  Extensão  Produtiva  e  Inovação,  instituído  pela  lei  estadual  nº 
 

13.839/2011, consiste num instrumento da Política Industrial do Estado com o objetivo de 

aumento da produção, do emprego e de renda. Também há a perspectiva de aumentar a 

eficiência e a competitividade das empresas das indústrias pela assistência direta para 

implantação de soluções e melhorias. Propõe-se uma relação continuada das empresas com 

instituições  locais  e  o  apoio  à  formulação  de  projetos  para  expansão,  modernização  e 

inovação (RIO GRANDE DO SUL, 2014d). 

O Projeto de Arranjos Produtivos Locais (APL's) abarca os 21 arranjos existentes no 

estado, de forma que proporcionem o desenvolvimento da governança e a capacidade técnica 

de setores e comunidades. Os arranjos são divididos conforme as regiões dos COREDES, 

sendo essas priorizadas pelo Estado a estimularem seus fatores endógenos que ampliam sua 

capacidade de agregação de valor, geração e apropriação local da renda. Para que as regiões 

alcancem o desenvolvimento endógeno, a cooperação de atores públicos e privados e a 

coordenação de ações transversais são consideradas de extrema relevância para o governo. 

A Rede InovaCom    é uma iniciativa que visava promover a inovação e a 

competitividade da cadeia de Eletroeletrônica e de Telecomunicações do RS. Sua estrutura 

organizacional era de hierarquia horizontal, congregando de forma democrática e por adesão 

voluntária, entidades da chamada tríplice hélice (governo, universidades e iniciativa privada). 

O Programa Gaúcho de Capital Inovador é um projeto da AGDI e da Federação das 

Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (FIERGS), através do Conselho de Inovação e 

Tecnologia (CITEC), com apoio do IEL/RS, do BADESUL, da CRP, da Anjos do Brasil e da 

REGINP. O Programa tem o objetivo de aproximar as soluções inovadoras de investidores e 

da indústria ao estado. 

O Programa de Fortalecimento das Cadeias e APL's é o somatório do projeto dos 

APL's e do Programa de Extensão Produtiva, de modo a estimular e dar apoio à auto- 

organização  produtiva  de  aglomerações  setoriais  e  promover  o  desenvolvimento  dos 

territórios. Por meio da cooperação dos seguintes atores- empresas, produtores, comunidades 
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e instituições públicas e privadas- objetiva-se ganhos econômicos que aumentem a eficiência 

produtiva e a renda de empresas, produtores e trabalhadores, refletindo no desenvolvimento 

da sociedade. 
 
 
3.3.2.2 Assessoria de Cooperação e Relações Internacionais (ACRI) 

 
 
 

A Assessoria de Cooperação e Relações Internacionais (ACRI), vinculada ao Gabinete 

do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, fora criada pela lei nº 13.601, artigo 14, letra 

“e”, de 01 de janeiro de 2011. A lei citada dispõe acerca da estrutura administrativa do Poder 

Executivo do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. Segundo seu sítio 

eletrônico, apesar da subordinação ao Gabinete do Governador, a Assessoria possui estrutura 

física própria, no Centro Administrativo do Rio Grande do Sul (CAFF). A atribuição da 

Assessoria é dividida com a SDPI, com a premissa de promoção de políticas de integração e 

cooperação no sistema internacional e, principalmente, do Mercosul. 

A missão é: “assessorar o governador na definição de estratégias de Relações 

Internacionais, além de coordenar as ações dos órgãos de governo na esfera internacional” e a 

visão é “ampliar a visibilidade do Rio Grande do Sul no contexto internacional em sintonia 

com a política do Governo Federal, contribuindo para o desenvolvimento do Estado, e 

promovendo o estreitamento das relações através do intercâmbio de experiências comerciais, 

culturais, políticas, técnicas e administrativas”. A estrutura ligada ao Gabinete do Governador 

possui: um coordenador, cinco assessores técnicos, uma assessora de imprensa, três servidores 

do quadro administrativo e quatro estagiários de Relações Internacionais. 

A organização frisa o protagonismo do Rio Grande do Sul no contexto internacional, 

de modo que seja utilizado para o crescimento do ente subnacional, com políticas comerciais 

de atração de investimentos, não se esquecendo da cooperação e intercâmbio em outras áreas 

como  cultura,  tecnologia,  políticas  públicas  e administrativas  (RIO  GRANDE  DO  SUL, 

2014e). 
 

O  órgão  governamental  possui  cinco  frentes  de  trabalho,  cujas  relações  são 

fortalecidas pelo apoio do Gabinete do Governador, sendo elas: Integração Latino-americana, 

Núcleo de Fronteira do RS, Políticas de Cooperação, Ministério das Relações Exteriores e 

Relações  Consulares.  As  frentes  que  ganharão  relevância  nessa  produção  são  as  três 

primeiras, devido à análise do foco ou das áreas prioritárias escolhidas pelo governo do estado 

no tocante à paradiplomacia gaúcha. 
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A primeira frente de trabalho constitui no principal discurso da ACRI em relação às 

Relações Internacionais do RS- a América Latina. Os principais blocos de integração regional 

que o RS mantém algum tipo de relação são: MERCOSUL, UNASUL, CELAC, CODESUL, 

CRECENEA e ZICOSUL. 

A UNASUL é uma organização intergovernamental, ou seja, uma organização cujas 

fronteiras governamentais expandem-se pelo mundo, somando-se a união aduaneira de dois 

outros blocos de integração: o MERCOSUL e a Comunidade Andina de Nações (CAN). Os 

países que compõem a UNASUL são doze: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 

Equador, Guiana, Paraguai, Perú, Suriname, Uruguai e Venezuela. A organização fora criada 

na Reunião Extraordinária de Chefes de Estado e de Governo, em Brasília, em 23 de maio de 

2008. 
 

Os objetivos da UNASUL são: construir, de maneira participativa e consensual, um 

espaço de articulação no âmbito cultural, social, econômico e político entre seus povos. As 

prioridades são o diálogo político, as políticas sociais, a educação, a energia, a infra-estrutura, 

o financiamento e o meio ambiente, entre outros. O projeto maior da UNASUL é criar a paz e 

a segurança, eliminar a desigualdade socioeconômica, alcançar a inclusão social e a 

participação cidadã, fortalecer a democracia e reduzir as assimetrias no marco do 

fortalecimento da soberania e independência dos Estados. 

A Comunidade dos Estados Latino-Americanos e Caribenhos foi criada na “Cúpula da 

Unidade da América Latina e do Caribe”, no México, em fevereiro de 2010.  A CELAC é 

originada da II Cúpula da América Latina e o Caribe sobre Integração e Desenvolvimento 

(CALC) e da XXI Cúpula do Grupo do Rio, tendo como herança a concertação política do 

Grupo do Rio e os projetos de desenvolvimento e cooperação da CALC. Até dezembro de 

2011, a CELAC era uma proposta de integração, tornando-se uma Organização Inter- 

Governamental na Cúpula de Caracas, que também é chamada de III Cúpula da América 

Latina  e  o  Caribe.  Os  objetivos  da  Comunidade  são:  a  cooperação  intrarregional,  a 

concertação política e a projeção internacional da região Latino-americana e Caribenha. Para 

o Brasil, a CELAC contribui pela ampliação tanto do diálogo político, quanto dos projetos de 

cooperação na América Latina e Caribe. O novo ator regional facilitará a conformação de uma 

identidade própria regional e de posições latino-americanas e caribenhas comuns sobre 

integração e desenvolvimento (ITAMARATY, 2011). 

O Conselho de Desenvolvimento e Integração Sul (CODESUL) surgiu em 1961, 

através de um convênio entre os Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. Em 
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1992, o Mato Grosso do Sul entrou na iniciativa. O Conselho busca soluções alternativas aos 

vários desequilíbrios regionais dos Estados, especialmente junto à atenção do governo federal 

para o crescimento da região central do Brasil. O CODESUL é um foro de coordenação e 

potencialização dos interesses desenvolvimentistas dos membros, principalmente econômicos 

e sociais, fazendo com que esses também se integrem ao MERCOSUL. 

As principais ações foram as negociações com a Conferência das Regiões Periféricas e 

Marítimas da Europa (CRPM), a Xunta da Galícia, Comissão Regional de Comércio Exterior 

do Nordeste Argentino – Litoral (Crecenea-Litoral), e o Governo de Québec/Canadá com o 

objetivo de fortalecer a cooperação com essas entidades (RIO GRANDE DO SUL, 2014g). 

Outra organização de integração regional gaúcha é a Comissão Regional de Comércio 

Exterior do Nordeste Argentino (CRECENEA), que foi criada de pelas províncias do Chaco, 

Corrientes, Entre Rios, Formosa, Misiones e Santa Fé, com o propósito de promover a 

integração do nordeste argentino (NEA) com os Estados fronteiriços vizinhos. As primeiras 

realizações do organismo foram encontros e reuniões preparatórias ao Protocolo Regional 

Fronteiriço nº 23, em 1988, integrante ao Programa de Integração e Cooperação Econômica 

entre Argentina e Brasil. 

Como já fora citado anteriormente, o CRECENEA integrou-se, através de projetos 

conjuntos, com o CODESUL, já que há fronteiras com os Estados-membros do conselho, na 

elaboração de políticas regionais conjuntas e integradas nas áreas de Infraestrutura, Saúde, 

Cultura, Educação, Turismo, Questões Fronteiriças. Sendo assim, consolidou-se o Codesul- 

Crecenea, que se tornou o primeiro e maior bloco sub-regional no âmbito do Mercosul. 

A Zona de Integração do Centro-Oeste da América do Sul (ZICOSUL) ainda é um 

projeto de complementação econômica, comercial e cultural, assim como de cooperação inter- 

governamental  e  empresarial  que  reúne  as  regiões  próximas  ao Trópico  de  Capricórnio. 

Surgiu  através  da  iniciativa  dos  governos  que  diagnosticaram  a  necessidade  de  uma 

articulação econômica entre os países da América do Sul com os centros econômicos situados 

do outro lado do Oceano Pacífico (RIO GRANDE DO SUL, 2014f). 

A segunda frente de trabalho da ACRI é o Núcleo Regional de Integração da Faixa de 
 

Fronteira do Estado do Rio Grande do Sul – Núcleo/RS, instituído pelo Decreto nº 48.198, de 
 

29 de julho de 2011. O Núcleo/RS constitui-se como um órgão do Poder Executivo do Estado, 

cuja finalidade é propor medidas e coordenar ações da Administração Estadual na região de 

fronteira, sendo coordenado pela Assessoria e tendo integrantes do Gabinete do Vice- 

governador, da Secretaria de Estado do Gabinete dos Prefeitos e Relações Federativas, da 
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Secretaria de Planejamento, Gestão e Participação Cidadã e da Casa Civil. 
 

Os objetivos do Núcleo/RS é coordenar, no âmbito transfronteiriço, as políticas dos 

níveis federais, estaduais e municipais, estabelecendo relações de diálogo e cooperação com 

os vizinhos Argentina e Uruguai. Há um objetivo especial do Núcleo, estabelecido pela 

integração regional com o Mercosul, que é o de interconexão das políticas do governo federal 

e municipal na fronteira na perspectiva do Mercado Comum do Sul. 

O Núcleo RS atua embasado num plano de trabalho, denominado Plano de 

Desenvolvimento e Integração da Fronteira- PDIF, construído pelo próprio Núcleo, de modo 

que se pudesse reunir um conjunto de estudos, diagnósticos e planos estratégicos existentes 

como material de apoio para a construção do Plano. Esse material de apoio envolve os Planos 

Estratégicos dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDES) e os estudos 

acadêmicos e governamentais. 

Segundo o site da ACRI, o Plano integrou-se com um dos eixos do Governo Tarso 

Genro- a participação popular e cidadã- inserindo-se nas audiências públicas dos COREDES, 

do ano de 2013. Para que o Plano fosse mais próximo da realidade das comunidades 

fronteiriças, aplicou-se um questionário nas audiências, tentando visualizar quais as principais 

demandas desses atores e como se dava a relação com os países vizinhos. A tabela a seguir 

demonstra  a  participação  do  Núcleo  na  participação  cidadã  gaúcha,  através  da  ida  às 

audiências públicas. Na primeira coluna tem-se o COREDE, seguido da cidade e por fim, da 

data de realização da audiência. 
Quadro 1: Participação do Núcleo/RS nas Audiências Públicas da participação cidadã 

Região funcional COREDE Cidade Data 
Sul Pelotas 16/04/2012 
Fronteira Oeste Santana do Livramento 24/04/2012 
Celeiro Três Passos 24/04/2012 
Fronteira Noroeste Santa Rosa 25/04/2012 
Campanha Bagé 26/04/2012 

Fonte: Governo do Estado do Rio Grande do Sul (2014) 
 
 

Outra forma de integração do Núcleo com outros atores governamentais, para a 

construção  do  PDIF,  deu-se  nos  encontros  com  as  seguintes  universidades:  UNIJUÍ,  do 

IFSUL,  UFSM,  UCS,  UFRGS,  UNIPAMPA,  PUC/RS,  UFPEL,  UNISINOS,  URI.  As 

reuniões ocorreram em 17/05/2012 e 18/06/2012, no Centro Administrativo do Estado, em 

Porto Alegre. Também participou desses encontros o chefe do Escritório Regional Sul 

(ERESUL) do Itamaraty, o Embaixador Paulo Pereira Pinto. 
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Antes que o Plano fosse entregue formalmente pela ACRI, realizou-se um seminário, 

em 23 de julho de 2012, com a finalidade de discutir o Plano previamente construído. Nesse 

seminário estavam presentes diversos atores da sociedade gaúcha, como universidades, 

instituições de ensino e órgãos estatais envolvidos de alguma forma. Os grupos de trabalho, 

divididos na ocasião, sugeriram, criaram e criticaram as ações previstas no documento, 

construindo um relatório de encaminhamentos do encontro. 

Em 12 de novembro de 2012, o documento final, após a análise e modificações 

propostas no seminário de julho, fora entregue pelo governo gaúcho ao Ministério de 

Integração (MIN). É importante salientar que, a órgão governamental já possuía tratativas 

anteriores com o MIN, realizando-se, inclusive, uma reunião em 04 de setembro de 2012, 

onde o MIN relatou a metodologia que o Governo Federal está empregando para a formulação 

de um programa governamental específico para as regiões fronteiriças do País. 

O Plano constitui-se, portanto, como um Programa de Políticas Públicas do RS para a 

região fronteiriça, alinhando aos recursos que o Governo Federal vem destinando para a 

questão da integração regional. 

As políticas de cooperação, que caracterizam as terceiras frentes de trabalho da 

Assessoria, podem ser divididas conforme a lógica de divisão do mundo sob dois pólos: norte 

e sul. A cooperação sul-sul empreenderá a integração do RS com países abaixo da linha do 

Equador, situados nos continentes da América do Sul, África e Oceania, visando a 

transferência de conhecimentos gaúchos. A cooperação norte-sul é delimitada na ACRI, 

somente com a Europa, através do Projeto COCAP, financiado pela União Europeia para 

desenvolvê-lo territorialmente e as cadeias produtivas em três estados sub-nacionais de países 

da América do Sul: Rio Grande do Sul (Brasil), Missiones (Paraguai) e San Juan (Argentina). 

Outra política de cooperação, além das políticas sul-sul e europeia, correspondem às 

missões internacionais realizadas pelo Governo do Estado. No site da organização, consta um 

resumo das viagens, separadas por países ou continentes, sendo então: as missões RS e Cuba, 

Europa (maio de 2012), RS e Uruguai e RS e Argentina (ainda em construção). No âmbito 

desse projeto, face à relevância para a análise, a seguir será apresentada uma subseção 

específica das missões realizadas em todo o governo. 

A frente de trabalho do Ministério das Relações Exteriores dá-se através do Escritório 

Representação do Ministério das Relações Exteriores no Rio Grande do Sul (ERESUL), com 

um Embaixador designado pelo Itamaraty. 

Já a frente de trabalho das Relações Consulares é realizada de duas formas: pelos 
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Consulados/Embaixadas no RS e pelas visitas consulares. No Rio Grande do Sul, já houve 

uma diretoria específica para as relações consulares na Secretaria do Interior e da Justiça, em 

1959. Atualmente, o órgão é responsável pela relação consular, representando o Gabinete do 
 

Governador. 
 

Os principais objetivos da ACRI, no tocante às relações consulares, são: a) promover a 

interação do Governo do Estado junto ao Corpo Consular acreditado no Rio Grande do Sul e 

nos demais Estados Brasileiros, bem como o Corpo Diplomático sediado em Brasília, 

fomentando o desenvolvimento das relações comerciais, econômicas, científicas e culturais, 

visando fortalecer as Relações Internacionais; b) buscar o permanente apoio da Divisão de 

Relações Consulares e Diplomáticas ao Corpo Consular do Rio Grande do Sul, alcançando 

todas as representações estrangeiras sediadas no Estado que, hoje, conta com 61 repartições 

consulares de 41 países, além de apoio ao Cerimonial do Governo do Estado na recepção às 

autoridades  brasileiras  e  estrangeiras  que  visitam  o  Rio  Grande  do  Sul  e;  c)  manter 

permanente e sistematizado o relacionamento com as Embaixadas Estrangeiras sediadas em 

Brasília, possibilitando os mais diversos contatos com as instituições públicas e privadas do 

Estado, fomentando as relações bilaterais (RIO GRANDE DO SUL, 2014h). 

Nesse aspecto, a ACRI deve realizar ações que fomentem o conhecimento do Estado, 

apoiando as atividades, bem como organizando agendas de visitas, eventos e demais 

acontecimentos nas universidades, órgãos estatais, entidades e mídias do corpo consular. Pelo 

outro lado, nas visitas, missões e demais ações do Governo do Estado, através do Governador 

e seu corpo governista, a Assessoria também deve estar presente organizando, controlando e 

fomentando. 

Com relação aos Consulados/Embaixadas existem no RS 62, representando 41 nações. 

As visitas consulares são divulgadas no site da ACRI e desde 2012, contabilizaram 117 

momentos em que representantes e comitivas de países vieram ao estado. No ano de 2012, 

foram 34, no ano de 2013, 46 e no ano de 2014 (até setembro), foram 37. É interessante 

observar   que   as   visitas   normalmente   são   dirigidas   à   participação   da   representação 

internacional em algum evento de visibilidade, como por exemplo, a EXPOINTER. 
 
 
3.3.2.2.1 Missões internacionais 

 
 
 

Nessa  seção  serão  descritas  as  principais  missões  realizadas  pela  Assessoria  de 
 

Cooperação e Relações Internacionais, em razão da amplitude das outras ações realizadas por 



106  

 

ela e por órgãos do executivo. 
 

Referente às primeiras missões, o RS esteve de 11 a 15 de março de 2012 em Havana, 

participando de reuniões, eventos e feiras. O objetivo da missão fora a troca de experiências 

gaúchas e cubanas, visando à cooperação entre os dois atores. As principais ações foram na 

Agricultura Familiar, Sustentabilidade, Ciência e Tecnologia, Educação, Esporte e Lazer, 

Empreendedorismo, Capacitação Técnica e Extensão Rural, Segurança e Soberania Alimentar 

e Cultura. Os principais resultados consistiram no firmamento de três memorandos de 

entendimento do RS e Cuba e de dois eventos em Porto Alegre na área de Agricultura 

Familiar e Desenvolvimento Agrário (RIO GRANDE DO SUL, 2014k). 

A segunda missão realizada na Europa ocorreu em maio de 2012, com os seguintes 

objetivos: atração de investimentos, fortalecer os laços de cooperação política e institucional e 

ampliar a cooperação técnico-científica. Os principais resultados consistiram na assinatura de 

acordos e memorandos, atração de investimentos e cooperação institucional e política, 

participação em seminários, palestras e debates e visibilidade pública. 

As missões realizadas na República Oriental do Uruguai, no período de fevereiro de 
 

2011 a junho de 2012, contabilizaram 10, cada qual com os seguintes objetivos: 
 

*Missão 1: iniciar um processo de cooperação bilateral com o governo uruguaio e um 

processo de participação mais ativa no âmbito do Mercosul; 

*Missão  2:  colocar  em  pauta  as  perspectivas  de  intercâmbio  de  programação, 

produção conjunta de conteúdo entre os veículos de comunicação públicos, políticas para as 

mulheres e políticas para os afrodescendentes, ações de integração bilateral e iniciativas 

regionais em nível de Mercosul, identificação de potencialidades de integração na cadeia 

produtiva do leite, articulações junto à sociedade civil, e ações de combate à violência contra 

a mulher. 

*Missão 3: debater as políticas de cooperação da zona de fronteira dos dois países. 
 

*Missão 4: fazer um balanço do processo de integração até o momento, continuar com 

a construção de políticas públicas nas áreas de educação, cultura, inovação tecnológica e 

turismo, dar continuidade às missões técnicas e promover a integração cultural. 

*Missão 5: conhecer as técnicas da Polícia Turística do Uruguai, a fim de que no 

retorno ao estado sejam implementadas nas ações da Brigada Militar e da Polícia Civil. 

*Missão 6: construir uma ata para a apreciação dos presidentes do Mercosul, 

principalmente com as demandas para o desenvolvimento das regiões fronteiriças. 

*Missão 7: realizar contatos que permitem aprofundar o processo de integração em 
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curso, e continuar os processos em andamento. 
 

*Missão 8: elaborar planos de trabalhos para o Fórum Gaúcho-Oriental em áreas que 

estejam em consonância com as políticas do MIN, estabelecer e institucionalizar um processo 

de trabalho, com a formalização de equipes binacionais de funcionários públicos indicados 

por ambos os governos. 

*Missão 9: apresentar os projetos culturais do RS aos eventos literários, musicais e 

artísticos do Uruguai. 

*Missão 10: conhecer o projeto CEIBAL (que concede um computador a cada aluno 

nas escolas públicas uruguaias), sua logística de implantação, bem como à prática pedagógica 

aplicada no projeto, considerando seus aspectos teóricos e metodológicos. 
 
 
3.3.3 Comércio internacional 

 
 
 

O Governo do Rio Grande do Sul no período de janeiro de 2011 a outubro de 2014, 

contabilizou o montante corrente de US$ 138.422.277,49 em sua balança comercial. As 

exportações somaram US$ 78.137.977,41 e as importações US$ 60.284.300,08. Abaixo 

seguem os gráficos circulares das exportações, importações e o montante corrente com os 

seguintes parceiros: MERCOSUL, América do Sul, União Europeia, Estados Unidos e China. 

Os gráficos a seguir compreendem os valores (em milhões US$), seguidos dos 

percentuais que cada parceiro representou às exportações, importações e o montante corrente 

do estado no período de 2011 a outubro de 2014. A fonte colhida fora o Sistema ALICE WEB 

pertencente ao Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, no mês de 

novembro de 2014. 
 
 

Gráfico 7: Valores e percentual de cada parceiro nas exportações no período de 2011-2014 
 

 
 

Fonte: Sistema ALICE WEB/ Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2014) 
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Gráfico 8: Valores e percentual de cada parceiro nas importações no período de 2011-2014 

 
 

Fonte: Sistema ALICE WEB/ Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2014) 
 
 

Gráfico 9: Valores e percentual de cada parceiro no montante corrente no período de 2011-2014 
 

 
 

Fonte: Sistema ALICE WEB/ Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2014) 
 
 
3.4 CONCLUSÃO DO CAPÍTULO 3 

 
 
 

Ao longo do capítulo 3 podemos observar os principais acontecimentos de cada 

mandato governamental, compreendendo as realizações de cada governador, os órgãos como 

as Secretarias de Desenvolvimento e Assuntos Internacionais/Promoção do Investimento e a 

Assessoria de Cooperação e Relações Internacionais, os acordos de fraternidade, 

irmanamentos, as missões, os parceiros comerciais e demais ações internacionais julgadas 

como fatos relevantes à construção da reflexão crítica a seguir realizada. 

O objetivo desse capítulo era a construção de uma linha do tempo, onde fossem 

visualizadas as áreas prioritárias que serão elencadas posteriormente e que guiarão a crítica. 

Também esse capítulo forneceu os elementos que serão utilizados na recuperação do 

referencial  teórico  proposto,  como  os  conceitos  de  Administração  Publica,  Integração 

Regional e principalmente, Paradiplomacia. 

Através da coleta de dados realizada, conseguiu-se verificar como o estado enfrentou 
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as Relações Internacionais, estruturando suas secretarias e criando outros órgãos, bem como 

indicando as pessoas que ocupariam cargos burocráticos, empenhando recursos financeiros, 

humanos, tecnológicos e outros para as ações e firmando documentos que expressassem a 

concretização das relações com outros entes nacionais, subnacionais, empresas transnacionais, 

entre outros. 

Outro objetivo secundário desse capítulo fora mostrar como a temática da 

paradiplomacia fora abandonada pelos outros campos de estudo, como a Administração 

Pública, a Ciência Política, as Ciências Sociais e a própria Relações Internacionais. O 

abandono referido deu-se através da subutilização do tema nas correntes que permearam cada 

ciência. 

Na Administração Pública, a ausência está em não compreender a paradiplomacia 

enquanto processo, que mobiliza inúmeros agentes públicos e políticas, a própria burocracia e 

a formação de agenda das políticas públicas. Na Ciência Política, a paradiplomacia é 

considerada  um  microcampo,  variando  para  os  pesquisadores,  ora  estando  na  linha  de 

pesquisa de Integração Regional, ora estando na linha de pesquisa de Política Internacional, 

bem como sendo denominada para alguns de “Política Externa Federativa”. Nas Ciências 

Sociais, a principal ausência encontrada está em considerá-la pela atuação somente com 

Estados ou entes subnacionais e esquecer que alguns teóricos consideram também os entes 

para-estatais, como ONG'S, movimentos sociais, mídia, igrejas, entre outros. Nas Relações 

Internacionais, por sua vez, é pouco estudada, tendo o foco principal nas correntes neo- 

realista, realista e na política externa. 

Por fim, o capítulo trouxe elementos ou dados que fornecerão reflexões importantes 

para os diversos campos e para o estudo de caso nos três mandatos do governo do RS. 

Lembra-se que muitas informações não foram levantadas, em face ao universo extenso de 

ações da temática no período, entretanto o principal objetivo foi realizado: a visualização das 

áreas prioritárias que serão descritas e argumentadas no capítulo 4. 



110  

 

4 ANÁLISE DA PARADIPLOMACIA GAÚCHA NOS TRÊS ÚLTIMOS MANDATOS 

GOVERNAMENTAIS 
 
 

Durante os 12 anos de governo apresentados, a paradiplomacia gaúcha seguiu 

diferentes rumos. Em cada mandato, o chefe do executivo direcionou seu olhar para uma área 

considerada prioritária ao desenvolvimento do Rio Grande e não economizou esforços para 

atuar internacionalmente. 

Nesse capítulo serão eleitas e analisadas as áreas relevantes de cada governo, bem 

como dos principais parceiros que o RS resolveu construir ou manter relações. As ações 

paradiplomáticas que foram apresentadas serão analisadas, de modo que mostrem como o 

estado, além de ter dispendido recursos financeiros, mobilizou servidores públicos, infra- 

estrutura, órgãos e demais recursos estatais. Como aproximação à Administração Pública 

também será destinada uma subseção específica de análise das organizações públicas criadas 

para dar conta das demandas na “atuação para além de suas fronteiras” do RS. 

Junto à análise serão feitas aproximações do referencial teórico utilizado com os 12 

anos  da  atuação  paradiplomática  gaúcha. A corrente  globalista  será  trazida  para  análise, 

através de seu enfoque liberal, que aborda a economia internacional como estruturante das 

relações entre Estados. Na paradiplomacia, algumas conceituações, teóricos, o federalismo, as 

experiências e o ordenamento jurídico também serão recuperados. Já na questão da integração 

regional será feita uma crítica aos governos pela teoria de integração econômica de Bela 

Balassa. Por fim, a análise abordará a Administração Pública pelos teóricos Carles Matas e 

Omar Guerrero. 

O capítulo começará com a metodologia adotada, os principais instrumentos para a 

coleta de dados, as entrevistas e sua análise crítica. Em seguida, serão analisados em cada 

mandato, as áreas elencadas, organismos públicos e processos de integração regional e, 

posteriormente, as propostas de continuidade da temática da paradiplomacia no discurso 

eleitoral de cada candidato ao governo do estado nas eleições de 2014. 
 
 
4.1 METODOLOGIA 

 
 
 

As  pesquisas  científicas  podem  ser  classificadas  de  diversas  maneiras,  inclusive 

quanto a seus objetivos gerais. Segundo Gil (2002), com relação aos objetivos gerais, as 

pesquisas  podem  ser  classificadas  como:  exploratórias,  descritivas  e  explicativas.  As 
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pesquisas exploratórias são realizadas com o objetivo de proporcionar maior familiaridade 

com o problema estudado e o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições. As 

formas desse modelo de pesquisa consistem nos estudos de caso, nas entrevistas e 

levantamento bibliográfico. 

Esse projeto compreende uma pesquisa exploratória, pois há o objetivo de descobrir e 

analisar a paradiplomacia do RS, desta maneira enriquecendo o conjunto de produções 

científicas existentes. Como formato de delineamento de pesquisa pode-se aplicar um estudo 

de caso referente à temática do RS, pois há o exame de um fenômeno- as ações em cada 

mandato governamental- não dissociado de seu contexto histórico e social. 

Diferentemente de Gil, a pesquisa científica para Sylvia Roesch (1999), pode ser 

classificada em duas: quantitativa e qualitativa. A pesquisa qualitativa é um formato 

exploratório no quesito da análise e coleta de dados e, nesse projeto, justifica-se a escolha pela 

análise das relações paradiplomáticas gaúchas, nos mandatos governamentais. 
 
 
4.1.1 Coleta de dados 

 
 
 

A coleta de dados possui seis fontes que podem viabilizar a pesquisa: documentos, 

entrevistas, observação direta, registros em arquivos, observação participante e artefatos 

físicos. Dentre esses procedimentos, a informação documental é a mais aplicada a estudos de 

caso, sendo que esses incluem materiais escritos (cartas, memorandos, notícias, relatórios, 

informações disponibilizadas na mídia), estatísticas e demais registros que tenham sido 

arquivados em banco de dados, por exemplo (YIN, 2010). 

As entrevistas, ao serem estudadas, podem ser classificadas em tipos. Os tipos são: 

estruturada, semi-estruturada e não estruturada. A última tipologia, adotada nesse estudo, 

consiste na formulação das perguntas básicas ao tema estudado. A entrevista semi-estruturada 

está focalizada em um tema sobre o qual está sendo confeccionado um roteiro com as 

perguntas principais, sendo complementadas com questões inerentes às circunstâncias 

momentâneas à entrevista. A adoção desse modelo traz a vantagem de surgirem informações 

mais livres, com respostas não padronizadas (MANZINI, 1990). 

A coleta de dados acontecerá por meio de entrevistas semi-estruturadas, sendo na 

Assessoria de Relações Internacionais do Rio Grande do Sul (vinculada ao Gabinete do Vice- 

Governador), Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e demais órgãos 

públicos do Rio Grande do Sul que fornecerão dados acerca da temática nos três mandatos. O 
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projeto será endossado, ainda, com pesquisas em meio eletrônico, nos diversos sítios 

existentes, no Sistema ALICE WEB do Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior e em especial, no sítio do governo do estado, que fornece os principais 

acontecimentos. 
 
 
4.1.2 Apresentação das entrevistas 

 
 
 

As entrevistas foram realizadas com diferentes atores considerados relevantes nos 

mandatos governamentais pesquisados. A primeira entrevista fora com a Sra. Cristiane 

Lohmann, chefe de gabinete do Deputado Márcio Biolchi (titular da SEDAI de 2008 a 2010) 

e diretora do departamento de desenvolvimento da SEDAI no governo Yeda. A segunda 

entrevista fora realizada com a Sra. Norma Espíndola, assessora de cooperação e relações 

internacionais, a terceira com o Sr. Márcio Biolchi, titular da SEDAI no período de 2008 a 

2010, no governo Yeda, a quarta com o Sr. Josué Barbosa, titular da SEDAI no período de três 

meses em 2008, no governo Yeda e a quinta com o coordenador da ACRI, Sr. Tarson Nunez. 

Nem todas entrevistas semi-estruturadas conseguiram atender ao roteiro previamente 

realizado com as questões principais, porém as questões compreenderam as circunstâncias 

momentâneas do encontro com os entrevistados, donde saíram respostas mais interessantes 

relacionadas com os mandatos governamentais. As perguntas não seguiram o roteiro devido a 

três fatores: primeiramente, não se buscava comparar governos, face às características 

particulares de cada, em segundo lugar, as perguntas foram elaboradas para auxiliar num 

entendimento prévio que já se possuía sobre o assunto, buscando mais complementar do que 

conhecer as ações e em terceiro lugar, frente à disposição dos entrevistados, as indagações 

davam continuidade a um assunto julgado relevante pelos mesmos. 

Desse modo, as perguntas buscaram complementar a coleta de dados realizada 

previamente e conhecer algumas questões subsidiárias à construção de uma linha do tempo da 

paradiplomacia, como a questão da UERGS no programa estruturante “Mais trabalho, mais 

futuro”. 

Para a Sra. Cristiane foram perguntadas questões pertinentes à estrutura institucional 

da SEDAI, bem como do secretário Márcio Biolchi e da Caixa/RS, no sentido de 

direcionamento das pessoas que poderiam ser entrevistadas, dessa forma contribuindo com a 

pesquisa. A primeira pergunta realizada era para saber sua função específica na secretaria. A 

segunda pergunta era como estava estruturada a SEDAI, a terceira pergunta questionava se a 
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atuação internacional era somente voltada para as questões econômicas e as duas perguntas 

restantes eram referentes à Caixa/RS e sua concessão de aportes financeiros. 

Para a Sra. Norma foi questionado o surgimento, a atuação da ACRI, bem como das 

missões, a criação de uma secretaria específica e as relações que a assessoria considera como 

cooperativas com outros atores internacionais. A primeira pergunta tentava compreender a 

proposta do órgão governamental para além do foco econômico e cooperativo com outros 

atores. A segunda pergunta foi: “como surgiu a ACRI?”, com o objetivo de conhecer suas 

origens e principais motivações por parte do governo. A terceira pergunta indagou um ponto 

importante da resposta da segunda pergunta: as missões internacionais. A quarta pergunta 

queria  saber  sobre  as  ações  realizadas  pelo  Plano  de  Desenvolvimento  e  Integração 

Fronteiriça. A quinta pergunta foi voltada para a criação de uma secretaria de Relações 

Internacionais, já que a estrutura atual é vinculada ao gabinete do governador e não tem esse 

caráter. A sexta pergunta questionou um pouco mais sobre a relação com o MRE e o ERESUL 

no RS. Dando continuidade ao tema da política externa brasileira, a sétima pergunta era um 

questionamento se as  ações estavam em consonância com as diretrizes dessa, já que os 

Estados Federados, na ótica do Itamaraty, devem atuar nos propósitos da política externa. A 

oitava pergunta tinha como objetivo verificar se a assessoria fazia algum tipo de 

acompanhamento dos projetos de cooperação firmados. Por fim, a nona pergunta era: “e a 

relação com a SPDI?”, com o objetivo de entender como as ações eram estruturadas, para que 

nenhuma atrapalhasse o andamento das outras. 

Para o Sr. Márcio Biolchi as perguntas foram direcionadas ao melhor entendimento da 

questão desenvolvimentista tão falada do governo, compreendendo o enfoque produtivo do 

estado. Sendo assim, a primeira pergunta era justamente, “qual fora o foco da SEDAI no 

Governo Yeda?”, com a principal finalidade de entender o direcionamento das ações da 

secretaria na paradiplomacia. A segunda pergunta tentava situar o programa estruturante nas 

ações da pasta, já que, segundo o governo de Yeda, era a principal motivação da SEDAI. A 

terceira pergunta não fora tão relacionada com as ações paradiplomáticas, porém era para o 

melhor entendimento da estrutura estatal e todo o discurso ideológico do governo, afinal o 

desenvolvimento do Rio Grande também precisava passar pela tecnologia. Em face disso, a 

terceira indagação era: “houve uma tentativa de incentivo da UERGS?”. A última pergunta era 

direcionada às ações internacionais realizadas no período e se as mesmas estavam só voltadas 

para a atração de investimentos externos e, nesse momento, o deputado precisou voltar ao 

plenário para a votação de um projeto. 
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Após o término da entrevista com o Sr. Márcio, o Sr. Josué foi entrevistado, sendo 

direcionadas  perguntas  no  âmbito  da  participação  em  feiras  e  atuação  internacional.  A 

primeira pergunta foi: “quais foram as ações internacionais do RS no período?”, tendo o foco 

específico de compreender a área considerada prioritária na SEDAI naquele período. Sr. Josué 

respondeu falando sobre a participação em feiras e face à resposta, a segunda pergunta foi 

para entender se o convite nas feiras compreendia só os empreendimentos grandes. A terceira 

pergunta foi, então, realizada para entender a fala do Sr. Josué acerca dos intercâmbios, que 

para ele, eram ações importantes da secretaria. A quarta e última pergunta buscava entender o 

quê era integração regional para o antigo secretário. 

Para o Sr. Tarson as perguntas foram abertas, de modo que ele explicasse mais do que 

já fora exposto pela Sra. Norma. A primeira pergunta fora sobre o funcionamento da ACRI, 

que tinha por objetivo complementar o entendimento primário que se teve sobre o órgão. A 

segunda pergunta buscava compreender as justificativas e argumentos utilizados pelos 

funcionários públicos, ao defenderem que a assessoria era inovadora, ou seja, não possuía o 

mesmo enfoque econômico que as estruturas administrativas dos outros governos. A terceira 

pergunta pretendia preencher a insuficiência deixada na entrevista com a Sra. Norma acerca 

da consonância com as diretrizes da política externa brasileira. Logo em seguida, a quarta 

pergunta foi direcionada para os resultados concretos das missões. A quinta pergunta 

desencontrou os objetivos gerais das entrevistas, que não são a comparação entre governos, 

contudo frente à similaridade de algumas falas, o propósito era entender a diferença entre as 

ações repetidas de um governo no outro. 
 
 
4.1.2.1 Análise das respostas às perguntas 

 
 
 

Para a melhor compreensão das análises das respostas, essa seção será dividida 

conforme as secretarias, programas e demais aspectos inerentes às ações paradiplomáticas nos 

12 anos de mandatos governamentais. 
 
 
 
4.1.2.1.1 Secretaria de Desenvolvimento e Assuntos Internacionais 

 
 
 

Com base no detalhamento da estrutura interna da SEDAI, repassado pela Sra. 

Cristiane, pode-se perceber que os quatro órgãos de atuação: Caixa/RS, Junta Comercial, 

Departamento de Desenvolvimento e Departamento de Assuntos Internacionais, possuíam 
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uma  atribuição  específica  na  secretaria  e  não  se  interligavam.  Desta  forma,  havia  um 

departamento, no qual duas funcionárias eram responsáveis pelas ações paradiplomáticas. 

Quando perguntada sobre as ações internacionais, a Sra. Cristiane concordou com a 

resposta da pergunta, não explicando efetivamente o foco das ações, e sim, diversificando 

esse. Em sua fala, percebeu-se que a secretaria estava focada no desenvolvimento e na 

Caixa/RS, principais engrenagens à abertura de empresas. 

Exposto a essa ideia, quando perguntado sobre a secretaria, o Sr. Márcio Biolchi 

resumiu-a em produção do RS, motor do desenvolvimento. As ações que citou como a 

reestruturação da indústria do biodiesel e demais insumos energéticos mostraram que o 

enfoque da secretaria era nessas estrategias que trariam a recuperação do estado, frente às 

dívidas acumuladas. 

A questão tecnológica, que abrangia a UERGS, era a construção de parques 

tecnológicos, para a melhoria da infra-estrutura tecnológica das empresas existentes e de 

novas empresas. Quando perguntado sobre a questão da universidade, o Sr. Márcio disse que 

havia limitações orçamentárias e problemas como a falta de professores. Sendo assim, o 

primeiro problema, realmente, era enfrentado pelo estado, porém era um problema antigo que 

vários governadores passaram e que não poderia ser o limitador do investimento. O segundo 

problema da falta de professores, também tem a mesma solução do primeiro, a abertura de 

concursos públicos. 
 
 
4.1.2.1.2 O Programa estruturante Mais trabalho, mais futuro 

 
 
 

Com relação ao programa estruturante percebeu-se que, apesar de ser um dos 12 

programas de governo, não teve relação com a paradiplomacia, tendo como questão central 

mais o desenvolvimento tecnológico. Assim, o programa que fora criado para proporcionar, 

através da tecnologia, empregos, cursos, empreendimentos gaúchos e familiares, acabou 

aliando-se à vinda das empresas transnacionais. 
 
 
4.1.2.1.3 Atuação internacional da SEDAI 

 
 
 

Sobre as ações internacionais da SEDAI, a primeira pergunta feita para o Sr. Josué 

teve uma resposta que se resumiu em participação em feiras internacionais. Novamente, o 

foco volta para as empresas e nessa motivação, a segunda pergunta fora para saber se, de fato, 
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só os empreendimentos grandes possuíam stands em feiras. Sr. Josué respondeu mostrando 

que os empreendimentos pequenos e médios também possuíam espaços, de modo que o 

incentivo de sua produção conduz o desenvolvimento do estado. 

Com relação ainda aos blocos de integração, Sr. Josué faz referência somente ao 

Mercosul, que foi a exemplificação da pergunta, demonstrando que o estado possui uma 

relação fraca com as organizações internacionais. Ainda, os intercâmbios realizados 

objetivavam  o  compartilhamento  de  saberes,  contudo  Sr.  Josué  só  se  referiu  àqueles 

realizados nas feiras e não outros, detalhados na parte de coleta de dados dessa pesquisa. 
 
 
4.1.2.1.4 Assessoria de Cooperação e Relações Internacionais 

 
 
 

Na  primeira  pergunta  feita  sobre  a  diferenciação  da  assessoria  frente  a  outras 

secretarias nos mandatos governamentais anteriores, a assessora de cooperação e relações 

internacionais demonstrou que essa se constituía em uma proposta do governador Tarso Genro 

voltada para além da questão econômica. O intercâmbio de experiências e as relações 

solidárias com os povos latino-americanos também foram citadas, sendo um pilar de um 

programa de governo inovador. 

Na segunda pergunta, Sra. Norma fortaleceu o discurso da inovação das ações com a 

América Latina e introduziu a ideia de que a ACRI não conduzia relações e assinava acordos 

com parceiros que não trouxessem benefícios para o estado. 

Na entrevista do Sr. Tarson foram vistos alguns pontos em comum com a da Sra. 

Norma, primeiramente, na atuação da ACRI pelas missões. As missões foram esboçadas como 

processos cooperativos, inclusive com a América Latina. Além disso, a nomenclatura da 

assessoria já fora pensada em ser algo a mais que relações internacionais e comerciais. 

Na última pergunta Sr. Tarson esboçou que a assessoria era diferenciada do governo de 
 

Yeda, por exemplo, por não ter o viés comercial tão forte nas outras estruturas institucionais. 
 
 
 
4.1.2.1.5 Missões internacionais 

 
 
 

Sra. Norma explicou que as missões possuíam dois momentos: o primeiro de 

intercâmbio e o segundo de interação.   A comitiva era composta por secretários de estado 

interessados em alguma área que estava no propósito das viagens. As áreas, por sua vez, 



Nessa seção serão  analisadas as  áreas elencadas como prioritárias para a atuação 
 

117 

 

 

onde foram tratadas questões de direitos humanos. 
 

As missões podem ser com base nesses dois momentos, técnicas e prospectivas. As 

missões técnicas eram aquelas realizadas em decorrência do trabalho técnico das secretarias e 

as prospectivas para identificação de oportunidades. Dentre os resultados apontados têm-se a 

troca de experiências em energia eólica com a Espanha, a infra-estrutura da China, entre 

outros. 

 
4.1.2.1.6 Mecanismos e programas da ACRI 

 
 
 

Na quarta pergunta, sobre o PDIF, Sra. Norma demonstrou que o plano foi pensado na 
 

população da fronteira que, segundo suas palavras: “anda, come, trabalha”. 
 

Com relação ao questionamento acerca de uma secretaria de cooperação e relações 

internacionais, Sra. Norma esboçou o desejo na criação, devido aos recursos que ajudam 

muito na execução das atividades da secretaria. 

As perguntas referentes ao relacionamento do estado, tanto com o ERESUL, tanto com 

a política externa do governo federal demonstraram que as relações pareceram um pouco 

distantes, com cada um realizando suas tarefas. A ACRI respeita as ações do ERESUL e vice- 

versa, respeitando as diretrizes da política externa brasileira. 

Sobre o acompanhamento dos projetos, Sra. Norma confessou que ainda falta essa 

capacidade, devido as inúmeras atribuições de cada integrante da assessoria. 

A relação com a SPDI também não foi muito bem explicitada, sendo estruturada nas 

missões, quando essa tem algum interesse que possa promover o investimento externo no RS. 

Outro lado da assessoria foi trazido pelo Sr. Tarson- a qualificação da gestão pública- 

no sentido de inovar na troca de experiências entre os funcionários públicos. A troca de 

experiências referida era advinda da aprendizagem dos outros governos, sejam nacionais ou 

subnacionais. 

Na política externa brasileira, Sr. Tarson esboçou uma visão diferente da Sra. Norma 

ao dizer que as missões eram construídas em parceira com o escritório do ITAMARATY, 

através de uma embaixadora. Outra diferença é o Fórum de RI, onde a Sra. Norma disse que 

não existia mais e Sr. Tarson deu a entender que anda existem os encontros. 

 
4.2 A PARADIPLOMACIA EM CADA MANDATO GOVERNAMENTAL 
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internacional, bem como as organizações públicas, os processos de integração regional e as 

aproximações com o referencial teórico construído no capítulo 2. É importante deixar claro 

que, podem ser encontrados alguns traços diferenciais na área escolhida, entretanto estes não a 

modificam por completo, sempre conservando seu caráter. 

As áreas ao serem escolhidas seguiram o seguinte critério: a presença constante em 

ações paradiplomáticas do estado. Em cada governo percebeu-se, no momento de coleta de 

dados da pesquisa, que havia um assunto considerado relevante ao desenvolvimento dos 

gaúchos. Dentre as áreas que foram pensadas como educação, cultura, sociedade, esporte, 

política, economia, enfim, uma sempre esteve latente nas práticas, aparecendo ou não nos 

discursos do governo. 

Com  relação  aos  organismos,  sejam  órgãos  ou  programas,  também  se  utilizou  o 

critério da permanência de ações orientadas a um fim específico, embasadas no programa de 

governo que guiava cada período. 

Nos processos de integração regional, as relações estabelecidas, sejam com parceiros 

antigos ou novos, para o desenvolvimento e melhoria do estado, também estavam presentes 

nos discursos dos governadores, motivando inclusive a criação de órgãos públicos voltados 

para  o  cuidado  com  as  relações  além  das  fronteiras  do  RS.  Na  análise  particular  dos 

processos,  percebeu-se  que  as  áreas  orientavam  tudo  o  que  era  referente  à  atuação 

internacional do RS. 

Nas aproximações realizadas com base no referencial teórico podem ser vistos 

elementos em comum com a temática, entretanto nem todas as teorias conseguem explicar a 

realidade e as ações paradiplomáticas dos governos. As aproximações serão trazidas somente 

quando forem relacionadas com o objeto de estudo, evitando-se assim, relacionar tudo com a 

realidade. 

No campo de RI encontrou-se um pouco mais de dificuldade, face às teorias serem 

direcionadas para a nação e não para as subnações. Mesmo assim, a abordagem globalista 

pode ser vista em todos os mandatos governamentais, sendo explicada no primeiro governo e 

posteriormente, só citada. Já na paradiplomacia, a maioria dos elementos trazidos será 

aproximada, em face de sua proximidade e importância para o entendimento da análise crítica. 

Por fim, a recuperação da Administração Pública provocará a reflexão sobre os órgãos estatais 

criados nos 12 anos de governo. 
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4.2.1 Governo Germano Rigotto (2003-2006) 
 
 
 
4.2.1.1 Área prioritária 

 
 
 

No  governo  de  Rigotto  a  área  considerada  prioritária  na  condução  das  políticas 

públicas e mais ainda, presente nas ações paradiplomáticas é a econômica. Dentro dessa 

orientação, notou-se que as ações eram direcionadas à atração do investimento externo. Ao 

analisar o programa de governo, encontra-se a ideia forte de desenvolvimento gaúcho com 

base no crescimento econômico. O crescimento econômico viria com a atração de empresas 

transnacionais ao estado que abririam vagas de emprego, comprariam e venderiam, 

demandariam tecnologia, apoiariam a abertura e incentivariam a competitividade de outras 

empresas. 

As empresas estrangeiras, ainda, ao instalarem-se em áreas carentes ou menos 

desenvolvidas estariam movimentando e fazendo crescer as cidades ao redor, as chamadas 

cidades- satélites, que para atender suas demandas, teriam que abrir novos comércios, criar 

empresas de prestação de serviços, escolas e universidades, hospitais, supermercados, bancos, 

enfim. Dessa forma, as cidades gaúchas mais pobres estariam encontrando o desenvolvimento 

e melhorando a vida de seus cidadãos. 

Para trazer as empresas, o governo do estado utilizou os incentivos fiscais, a melhoria 

da infra-estrutura, a estruturação da SEDAI e principalmente, os processos de integração 

regional (os dois últimos aspectos serão analisados com maior atenção nas próximas seções). 

As ações no âmbito da política de comércio exterior desembocavam no fim, na atração de 

novas empresas estrangeiras. 

No governo Rigotto, portanto, apesar de serem traçadas estrategias para o crescimento 

e fortificação do comércio internacional, partiu-se da premissa de que, primeiro, o estado 

necessitava “erguer-se” e depois, fortalecer suas bases. A parte do “erguer-se” pode ser vista 

na atração das empresas e o fortalecimento de suas bases no aumento e diversificação dos 

parceiros internacionais. 

Um exemplo do cenário citado está no Fórum Permanente de Exportação do RS, cujos 

objetivos eram: “opinar sobre a adoção, implementação e coordenação de políticas e medidas 

relativas ao comércio exterior no estado” (RIO GRANDE DO SUL, 2003, não paginado), 

porém tinha como uma das atribuições, que refletia em suas ações, a atração de novos 

empreendedores com potencial exportador. Esses empreendedores podiam ser só as grandes 
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empresas que possuíam capital necessário para exportar. Sabe-se que, as grandes empresas no 

Rio Grande do Sul ou são filiais ou eram gaúchas e foram compradas pelas transnacionais, 

tendo pequenas exceções como a Gerdau e a Schincariol. 

Os projetos em outras áreas que não privilegiassem as empresas foram colocados em 

segundo plano, de forma que os projetos prioritários eram sempre aqueles que trariam a 

melhoria da infra-estrutura, por exemplo, para atrair novas empresas à metade sul do estado. 

Outro exemplo é a melhoria da matriz energética gaúcha, que também fora ouvida na fala de 

Márcio Biolchi, como uma demanda que privilegia àquelas empresas que utilizam muita 

energia em sua produção. A população gaúcha também ganha com a melhoria na energia, mas 

como uma consequência da ação primária voltada para o empresariado. 

Percebe-se, portanto, que as missões, os projetos, os documentos e demais ações no 

âmbito da paradiplomacia tinham como interesse primário a promoção do investimento 

externo. O governador Rigotto realizava visitas a empresas estrangeiras, para apresentação do 

estado e posterior convite para conhecerem o berço produtivo que poderiam vir a encontrar, 

por exemplo. 
 
 
4.2.1.2 Organismos públicos 

 
 
 

No governo Rigotto a estrutura institucional que atuou com diversos atores 

internacionais, conduzindo relações, visitas e demais ações foi a SEDAI. A organização era 

responsável pelo fomento ao empreendedorismo, através da vinda de investidores estrangeiros 

para o estado. Dentro da secretaria existia a Caixa/RS, o Nurad, o Exporta-RS e o Fórum 

Permanente de Exportação do RS. Todos os programas e a instituição Caixa/RS auxiliavam o 

comércio internacional, perante a vinda de diversas empresas transnacionais ao estado, sendo 

assim a organização estava estruturada para a consolidação das empresas no RS. 

A Caixa/RS concedia o aporte financeiro à abertura de novas empresas. As empresas 

que eram trazidas ao estado era as transnacionais, ou seja, empresas que possuem sede em 

uma nação e vão estabelecendo filiais em outras. Nota-se que a instituição tinha bastante 

incentivo por parte do governo em manter uma política de fomento à constituição e 

manutenção dessas. 

O Nurad, núcleo constituído para o desenvolvimento gaúcho, que possuía vários 

escritórios nas diferentes regiões do estado, também auxiliava na consolidação dos 

empreendimentos. 
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O programa Exporta/RS criado para fornecer uma linha de crédito específica aos 

exportadores,  aliado  aos  aportes  financeiros  concedidos  pela  Caixa/RS,  acabava  por 

beneficiar só os grandes empreendimentos que tinham condições de competir no mercado 

externo. Até o governo confessou em uma notícia apresentando o programa, que faltavam as 

pequenas e médias empresas. 

O  Fórum  Permanente  de  Exportações  do  RS  juntava-se  a  todo  um  sistema  de 

programas   e   instituições   que   fazia   com   que   os   empresários   se   unissem   para   o 

desenvolvimento do estado. 
 
 
4.2.1.3 Processos de Integração Regional 

 
 
 

Nos processos de integração regional que são as missões (ativas e receptivas), as 

reuniões, os projetos, os documentos firmados, notou-se que a área econômica esteve presente 

fortemente. Os parceiros do RS eram estados nacionais e subnacionais que traziam alguma 

vantagem ou que poderiam incrementar o comércio internacional. De 2003 a 2006 houve 

muitas visitas diplomáticas, ou seja, visitas de embaixadores, cônsules, representantes 

consulares,   enfim,   encontros   que   eram   cordiais   e   expressaram   as   “boas   relações 

diplomáticas”. 

Nos processos entendeu-se que havia o interesse mais visível ou não do governo em 

trazer investimentos externos para o estado. Observa-se, todavia, que em alguns momentos 

houve  a  preocupação  com  a  área  educacional,  social,  mas  essa  era  fortalecida  para 

desenvolver  o  estado  pelo  viés  do  crescimento  econômico. A educação  era  tecnológica, 

voltada para suprir a mão-de-obra das empresas, especialmente aquelas que utilizavam 

recursos tecnológicos mais avançados. 

A América Latina e América do Sul ficaram, por suposto, esquecidas no rol dos 

parceiros, cuja nomenclatura foi utilizada propositalmente para demonstrar que os acordos e 

demais processos eram com o olhar comercial. Os parceiros latino-americanos e sul- 

americanos eram os vizinhos- Uruguai e Argentina- e as questões inerentes ao relacionamento 

eram fronteiriças, afetando a vida da população gaúcha, que precisava trabalhar, alimentar-se, 

estudar, etc. 

Tomando como exemplo as reuniões de alto nível Brasil-Uruguai, vê-se que as pautas 

eram relacionadas com segurança, educação e transporte da população que vivia na fronteira e 

tinha   que   cruzar   os   territórios   diariamente.   O   exemplo   demonstra   que   é   comum 
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estabelecerem-se relações paradiplomáticas em decorrência das fronteiras territoriais, sempre 

estando nas agendas dos governadores e prefeitos das localidades envolvidas. 

Sendo assim, nos três governos a questão fronteiriça apareceu, configurando-se como 

exceção à área econômica elencada igualmente nos mandatos, mas em decorrência das 

necessidades e demandas da população fronteiriça. 

Analisando alguns projetos e documentos firmados pelo governador Rigotto, 

começando pelos projetos, observa-se que os dois na área energética, tanto o da Usina Garabi- 

Panambi, tanto o da termelétrica de Cachoeira do Sul pretendiam aumentar a eficiência da 

matriz energética gaúcha e desenvolver indiretamente a região noroeste e central do estado, 

respectivamente, que eram mais carentes. Volta-se para a vontade governamental de melhorar 

a infra-estrutura gaúcha para atrair investimentos externos. 

Com relação aos documentos, citam-se em especial três: o primeiro com a Holanda, o 

segundo com a cidade de Incheon e o terceiro com as províncias de Shaanxi e Hubei. O 

primeiro documento abrangia um protocolo de intenções com a Holanda para a realização de 

um estudo sobre as vias navegáveis do estado, para aperfeiçoar a infra-estrutura, beneficiando 

o comércio internacional e posteriormente, trazendo empresas estrangeiras. 

Já o segundo documento que também era um protocolo de intenções, mas dessa vez 

com a cidade sul-coreana de Incheon, previa o início de relações bilaterais que trouxessem os 

investimentos asiáticos para o RS. 

O terceiro e último abrange a Ásia, através da China, com as províncias de Shaanxi e 

Hubei. Com a província de Shaanxi o objetivo da assinatura do memorando era estabelecer 

relações comerciais, tanto pela Expointer e a feira tecnológica de Yangling, tanto pela 

expansão do comércio bilateral e fortificação de laços. Com Hubei o foco era a atração de 

investimentos, trazendo empresas de lá do segmento de desenvolvimento de softwares e 

mecanismos de automação industrial. 

As parcerias fortalecidas da Província de Shiga, da Província de Entre-ríos e do 

Gabinete do Mercosul, viu-se que de alguma forma, perpetuaram. A de Shiga tinha como 

objetivo ajudar a competitividade gaúcha, pelas similaridades produtivas. O acordo de 

irmanamento de Entre-rios visava aproximar as relações dos dois entes subnacionais criadas 

no Crecenea. Já no Gabinete do Mercosul o objetivo era a centralização das ações das 

secretarias relacionadas com o Mercosul. 

As missões ativas e receptivas tiveram um histórico anterior à posse de Rigotto. Antes 

de assumir como chefe do executivo, o ex-governador já tinha ido para os Estados Unidos 
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solicitar empréstimos no BID e para a Alemanha e Bélgica trazer investimentos ao estado. 
 

As missões foram marcadas então, pelo fomento ao comércio internacional e a atração 

de investimentos, lembrando que o último era o interesse primário. A primeira missão para a 

Europa era para trazer investimentos, para a Argentina também, para Pequim tinha o objetivo 

de fortalecer o comércio bilateral e melhorar a infra-estrutura, através do projeto com uma 

construtora chinesa, e para o Japão, o convite à Toyota e fortalecimento dos laços do 

irmanamento com Shiga. 

Com  relação  às  missões  receptivas,  novamente  os  japoneses  de  Shiga  vieram 

fortalecer   o   acordo,   os   chineses   vieram   em   decorrência   do   comércio   internacional 

(visualizado pelas exportações) e a Alemanha também para o fomento ao comércio. 

Nos eventos viu-se que o RS foi com a intenção de atrair investimentos, tanto no 

evento com os cem maiores empresários libaneses, onde governo buscava a união através das 

relações comerciais, tanto no encontro de embaixadores árabes, para fomentar o comércio 

emergente árabe, trazendo investimentos dos empresários mais ricos do mundo. 

A partir das constatações apresentadas buscou-se no sistema ALICE WEB do 

Ministério de Relações Exteriores do Brasil, dados concretos que comprovassem o comércio 

bilateral entre cada parceiro e o RS. Já se partia da hipótese de que na paradiplomacia, muitas 

ações tinham como justificativa a economia como saída desenvolvimentista. Os países 

pesquisados eram aqueles que as missões, documentos e demais relações gaúchas tinham um 

olhar especial. 

Percebeu-se que no governo de Rigotto, as exportações para a União Europeia 

corresponderam a 20% do montante, para os EUA 19% e 9% com a China. Nas exportações, o 

discurso do governo ao fomento do comércio com esses parceiros pode ser comprovado, 

devido a porcentagem expressiva colhida. Já nas importações, não se verificou a mesma coisa, 

pois 22% das importações gaúchas vinham da União Europeia, 19% do Mercosul e 14% dos 

EUA. O estado nada fez relacionado com a manutenção das relações  comerciais com a 

parcela desses parceiros que importava, tendo maior relacionamento com a Europa. 

No montante corrente dos negócios internacionais, 18% correspondiam ao Mercosul, 
 

9% à União Europeia e 5% aos Estados Unidos. As relações paradiplomáticas gaúchas eram 

mais  com  a  Europa  e  China,  esquecendo-se  do  Mercosul,  dos  EUA e  do  restante  dos 

parceiros. Em face a isso, o discurso de fomento do comércio internacional com os países nas 

ações, por parte do governo do estado, torna-se questionável, visto que, com exceção da 

Europa, os outros parceiros comerciais não figuraram na paradiplomacia gaúcha. 
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4.2.1.4 Aproximações do Governo Rigotto com o referencial teórico 
 
 
 

Jorge Mialhe define as Relações Internacionais como: “(...) contatos e fluxos que 

ultrapassam as fronteiras, escapando assim ao império do poder estatal único ou quando delas 

participam atores que se vinculam às sociedades estatais diferentes” (MIALHE, 2008, p.206- 

207). Sendo assim, as Relações Internacionais do estado compreenderam esses contatos e 

fluxos com outras nações, subnações, províncias, entre outros. No governo Rigotto, em 

especial, envolveu-se com o RS atores de continentes, como Ásia, Europa e América. 

A corrente globalista é um contraponto à corrente realista, pois acredita no mercado, 

tanto para maximização da eficiência no sistema internacional, tanto como gerador de riqueza 

e numa economia internacional liberal como motora do bem-estar e crescimento global. No 

governo Rigotto a economia internacional era um dos focos da área prioritária econômica. As 

relações comerciais estiveram ao lado do investimento externo, sendo o último estruturado 

para desenvolver o estado. 

Ainda, assim como a corrente defendia o livre mercado como mantenedor da 

concorrência, o RS acreditava que poderia aumentar suas exportações, sendo um novo 

concorrente  dos  vários  mercados.  Rosecrance  (1986)  acreditava  que  as  Relações 

Internacionais eram mantidas pelas trocas comerciais, trazendo a cooperação para os atores 

internacionais. Do mesmo modo, no estado, as trocas comerciais eram um dos pilares da 

ações internacionais, sendo considerados parceiros comerciais os países, os quais se manteve 

relações de amizade e cooperação. 

Com relação ao conceito de paradiplomacia, no governo de Rigotto, podem ser 

aproximados muitos teóricos e correntes, porém a produção de Filho e Amorim, merecerá 

destaque. Pelos estudiosos, a temática corresponde ao envolvimento de um governo 

subnacional   nas   relações   internacionais,   através   de   contatos,   sejam   permanentes   ou 

provisórios com outros entes, sejam públicos ou privados. O objetivo dos contatos realizados 

compreende a resultados socioeconômicos e políticos ou quaisquer outros além de suas 

dimensões institucionais (FILHO e AMORIM, 2010 apud PRIETO, 2004). 

No governo Rigotto percebeu-se que os contatos eram firmados com vários países, 

principalmente os da Europa e da Ásia, para os quais pretendia-se atrair novos investimentos. 

Os parceiros, como os japoneses de Shiga e os argentinos da Província de Entre-Ríos, foram 

mantidos das relações dos governos anteriores, caracterizando as relações permanentes e os 

parceiros novos como a Coréia do Sul foram considerados provisórios. Os entes da maioria 
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das relações e ações pesquisadas eram públicos compreendendo províncias das nações. 
 

Utilizando a conceituação de Castelo Branco (2007), também se entende que a 

paradiplomacia do Rio Grande do Sul é a atividade da diplomacia, desenvolvida entre entes 

políticos não centrais, ou seja, subnacionais de diferentes Estados. O RS é esse ente político 

não central de um estado brasileiro que, a todo o momento, exerce algum tipo de ação 

política. 

Ainda segundo o autor, o único sujeito de DIP que pode celebrar tratados é o Estado 

Nação, por esse motivo a maioria dos documentos firmados pelo RS foram memorandos de 

entendimento e termos de cooperação, que não tinham validade internacional, só para os dois 

interessados. 

A relação entre a federação e os entes federados pode ser vista em dois casos: um que 

a  federação  reconhece  na  constituição  a  participação  dos  Estados  Federados 

internacionalmente e atribui a eles a possibilidade de firmar documentos internacionais e 

outro em que não reconhece ou nada diz a respeito. Sendo assim, no governo Rigotto, não foi 

diferente dos governos passados, onde o RS ficou subordinado à federação, já que na 

constituição nada diz a respeito. 

Segundo Dallari (1998), o federalismo é o conjunto de centros de poderes políticos 

autonômos, o RS é, portanto, um desses centros, atribuído pela federação. Já para Sano e 

Abrucio (2009 apud PIERSON, 1995), os Estados Federados têm autonomia política, sendo 

visualizada na formulação das políticas públicas próprias e influenciando nas políticas da 

federação. No estado pode-se perceber que havia a possibilidade de formulação de políticas 

públicas próprias, sendo que as políticas públicas para a população fronteiriça eram 

influenciadas pelo governo do estado. Um exemplo foram as reuniões de alto nível da agenda 

de cooperação Brasil-Uruguai, onde ambos governos reuniram-se na busca de alternativas de 

políticas nas áreas de educação, segurança e sociedade. 

Pela classificação do federalismo, segundo Wright (1988), o federalismo pela 

autoridade inclusiva é aquele em que as autoridades municipais e estaduais dependem da 

esfera federal para a tomada de decisões, sendo o governo federal o ente superior, que exerce 

influência sobre outros. O RS, apesar de formular políticas públicas próprias, estava 

dependente do governo federal, tendo que seguir algumas diretrizes da política externa. 

Entra-se na discussão da problemática brasileira de atuação internacional dos Estados 

Federados, que continuam agindo conforme seus interesses, porém não firmando instrumentos 

de DIP, em respeito ao governo federal. O Rio Grande seguiu, no período de 2003-2006, as 
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diretrizes da União, mas atuou internacionalmente na defesa do seu interesse de promoção do 

investimento externo. 

Para a Integração Regional, dentre os diversos autores expostos, adota-se a 

conceituação utilizada por Moreira (2010), que traz a perspectiva de integração econômica e é 

a teoria que mais se adapta ao governo Rigotto. Pela teoria de integração econômica do autor, 

a globalização é a principal causa da integração regional, fazendo com que os Estados 

aproximem-se das empresas (transnacionais, por exemplo). A globalização proporciona a 

intensificação  dos  laços  comerciais,  financeiros  e  econômicos  entre  os  países,  pois  as 

empresas tentam expandir seus mercados, conquistando novas economias. A integração 

regional é, nessa visão, o conjunto de ações que visa expandir os mercados dos diversos 

países (MOREIRA, 2010). 

De 2003 a 2006, assistiu-se a mesma coisa: o governo tentando expandir seus 

mercados, pela internacionalização de sua economia, trazendo as multinacionais e 

transnacionais para o RS. As ações buscaram tornar a região atrativa para novos negócios, 

importando mais a questão econômica do que a questão social, educacional e principalmente, 

cultural. 

A teoria de integração econômica de Bela Balassa é outro exemplo da integração 

regional do governo Rigotto. Assim como a abordagem com viés econômica de Moreira, o 

teórico irá retomar a integração por um rol de acordos, regulamentações e normas, que visem 

regular as relações entre Estados com finalidade de ganhos econômicos e comerciais. Claro 

que, Bela apresenta cinco estágios para a integração econômica total, que representa a 

constituição e consolidação dos blocos econômicos ou organizações internacionais (OI's) e 

não relações entre entes subnacionais e outros atores internacionais. 

A crítica a ser feita a teoria de Balassa é a mesma realizada após a coleta de dados 

dessa pesquisa: a integração regional vista só pelo viés econômico ou teoria de integração 

econômica. Bela Balassa esquece os outros aspectos dos Estados que são a construção de 

políticas públicas voltadas para a população, sem incentivos às grandes corporações, as 

integrações sociais, culturais e educacionais. 

Da mesma forma, Germano esqueceu-se do resto da população que não era fronteiriça, 

focando suas políticas e instituições no comércio internacional. Ainda, o restante das formas 

de integração, como a de Iris Laredo, que expõe a integração regional pelo viés sociológico, 

são esquecidas, existindo um amplo campo entre os diferentes povos ainda a ser abordado. 

Desse modo, a integração com os povos latino-americanos, nesse mandato, fora totalmente 
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esquecida, não ocorrendo iniciativas de integração social, muito menos de integração cultural 

do RS com outros países, entes subnacionais, etc... 

Os órgãos criados no âmbito da administração pública estadual seguiram a teoria de 

Omar Guerrero, cujas bases estão no desenvolvimento e continuidade da sociedade, sendo 

esse o principal trabalho dessa administração. Por mais que a crítica seja feita a área seguida 

nesse mandato, não se pode negar que o governo trabalhou de modo que suas diretrizes 

fossem realizadas- a chamada atividade funcional de Guerrero. O governador e o executivo 

buscaram estruturar as secretárias e demais instituições para conseguirem seus objetivos e 

assim, pela orientação neo-liberal, desenvolverem o RS. 
 
 
4.2.2 Governo Yeda Crusius (2007-2010) 

 
 
 
4.2.2.1 Área prioritária 

 
 
 

No governo Yeda, a área considerada prioritária fora a econômica. Muitos fatores 

justificam a escolha: em primeiro lugar, o estado estava passando por uma dívida alta, cuja 

saída para Yeda era aumentar os impostos, o arrocho salarial e aumento do comércio 

internacional gaúcho. Em segundo lugar, via-se um potencial produtivo forte no Rio Grande 

nos  segmentos  de  agricultura,  pecuária,  energia,  indústrias  e  prestação  de  serviços.  Em 

terceiro lugar, assim como na política neo-liberal exercida por Rigotto, para a governadora o 

desenvolvimento social, tecnológico e científico do estado perpassava o crescimento 

econômico. 

Dentro da área econômica, a principal marca ou traço nas ações paradiplomáticas era o 

fomento ao comércio internacional, apesar de haverem alguns indícios de atração do 

investimento externo. Dois indícios comprovam a constatação exposta: a) nos processos de 

integração regional, primeiramente, era importante o fortalecimento dos laços comerciais e 

depois, o convite para o investimento no estado; b) apesar de serem estruturados na SEDAI 

programas e departamentos responsáveis exclusivamente para o bem-estar das empresas, era 

interessante ao governo fortalecê-las, estimulando suas relações comerciais e em segundo 

plano trazendo empresas estrangeiras. 

Deve-se pontuar, contudo, que havia o interesse em atrair investimentos externos, mas 

o ideal maior era diversificar e aumentar os parceiros comerciais. O RS necessitava de 

visibilidade internacional em diferentes continentes, para que esses encontrassem os produtos 
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que necessitavam. A feira de Dubai fora um exemplo claro que, os empreendimentos 

participantes estavam indo para conquistarem novos clientes, possibilitando ao RS expandir 

seu comércio no Oriente, o que já fora citado, inclusive, pelo ex-secretário Josué Barbosa. 
 
 
4.2.2.2 Organismos públicos 

 
 
 

A paradiplomacia no governo Yeda esteve concentrada em um organismo público: a 

SEDAI. Conforme conversa com a Sra. Cristiane percebeu-se que os assuntos internacionais 

estavam concentrados em duas funcionárias. A organização das missões, as visitas 

diplomáticas, as feiras, enfim, as demais ações estavam a cargo de um setor composto por 

dois funcionários. 

Sr.  Josué ao  ser perguntado sobre  o  departamento  de assuntos  internacionais  e  a 

atuação internacional demonstrou que as feiras dirigiam essas questões. Ao ser feita a coleta 

de dados, viu-se que as feiras pertenciam a um conjunto maior de ações da secretaria que não 

eram pensadas exclusivamente para os processos de integração regional. 

Conclui-se, por conseguinte, que a SEDAI estava mais voltada para as questões 

desenvolvimentistas e de perpetuação das empresas do que os processos paradiplomáticos. 

Uma razão clara dessa afirmação é o fato de que dos 4 setores da secretaria, apenas um era 

dedicado aos assuntos internacionais, como já fora demonstrado. 

No âmbito da participação dos secretários Márcio Biolchi e Josué Barbosa e os 

funcionários públicos da estrutura, concluiu-se que fora dedicada a eventos e missões com 

potencial econômico, pouco participando em intercâmbios ou ações que não fossem com o 

viés economicista. 
 
 
4.2.2.3 Processos de Integração Regional 

 
 
 

Os processos de integração regional do governo de Yeda Crusius seguiam a área 

prioritária econômica e seu enfoque no comércio internacional. Nas feiras tecnológicas, por 

exemplo, o principal objetivo era promover os empreendimentos gaúchos, incrementando o 

comércio internacional. Assim, o governo locava stands para as empresas e, por vezes, 

utilizava para si como ação de merchandising do Estado do Rio Grande do Sul. Das feiras 

pesquisadas, os gastos somados na montagem e aluguel dos espaços compreenderam R$ 250 

mil na Couromoda, R$ 68 mil no salão de alimentos francês e R$ 100 mil na Gitex 2010, 
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totalizando  quase  R$  500  mil  reais.  O  motivo  alegado  pelo  governo  era  o  auxílio  dos 

empreendimentos nas vendas comerciais. 

Nos intercâmbios realizados tanto o argentino, quanto o da ASEAN estavam bem 

claros os objetivos comerciais, complementados com o do Canadá que constituía o 

estreitamento dos laços comerciais. 

Com relação aos documentos firmados pode-se citar a parceria realizada com algumas 

províncias italianas para a concessão de estágios, para os cursos desenvolvidos por uma 

parceria do governo com a UCS. Os outros dois documentos, assinados com a Holanda, 

compreendiam um termo de cooperação técnica para a melhoria do sistema hidroportuário e 

um termo de parceria para a recuperação das bacias de dois rios gaúchos. Ambos termos 

melhorariam a escoação da produção do estado. 

Nas reuniões ocorridas observou-se que seguiram a lógica do comércio internacional e 

das relações transfronteiriças, tanto pela reunião da governadora Yeda com o secretário de 

comércio  estaduniense,  tanto  pela  continuação  da  agenda  de  cooperação  transfronteiriça 

Brasil-Uruguai. 

As missões de Yeda e seu poder executivo esboçaram mais fortemente a questão do 

comercial. Basta começar a análise pelas missões ativas e perceber que a primeira viagem da 

governadora, além de ser por motivos pessoais, demonstrou a necessidade de estreitar os laços 

com parceiros comerciais importantes. A primeira viagem para os países norte-americanos- 

Estados Unidos e Canadá- foi realizada pelas questões comerciais, sendo que no Canadá era 

interessante manter os laços do acordo de irmanamento com a província de Manitoba. Em 

Nova Iorque, Yeda buscou um intercâmbio de políticas públicas, já em Washington 

empréstimos com o BID para projetos. Na Holanda, Yeda voltou a investir nas questões de 

infra-estrutura, com a visita ao maior porto do mundo: o de Roterdã. A missão holandesa 

gerou posteriormente o termo de cooperação já citado. As questões comerciais repetiram-se 

em Cingapura e Marrocos na tentativa de expansão comercial. 

Nas missões receptivas, o comércio internacional continuou como uma pauta forte seja 

pela vinda do embaixador da Coréia, da Grã-Bretanha, do Reino Unido e da Irlanda do Norte. 

A China também veio ao estado, através da comitiva da tradicional feira de Yangling, que o 

estado sempre participa. 

O comércio internacional, pauta expressiva e condutora das ações paradiplomáticas, 

estava estruturado da seguinte forma: começando pelas exportações enunciadas pelos três 

primeiros maiores parceiros, que eram: União Europeia com 11%, Mercosul com 9% e China 
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com 8%. As importações eram mais expressivas com relação ao Mercosul, correspondendo 
 

30%, seguidas das 11% europeias e das 6% norte-americanas. 
 

Os  parceiros  citados  que  figuraram  nos  discursos  de  Yeda,  pelo  incremento  do 

comércio internacional, representam porções significativas, contudo o Mercosul mais uma vez 

foi tratado limitadamente pela Argentina e Uruguai, países que integram o bloco, cuja 

composição possui mais países. 
 
 
4.2.2.4 Aproximações com o referencial teórico 

 
 
 

Pelas teorias de RI apresentadas no início desse trabalho, também podemos aproximar 

a globalista do governo Yeda. A área prioritária econômica, com enfoque ao fomento do 

comércio internacional, reflete as relações com outros atores internacionais com o objetivo 

econômico, financeiro e comercial. 

Com relação à definição de paradiplomacia, Dias (2014?) traz a diplomacia dos 

governos locais, caracterizada pelo conjunto de ações, medidas e instituições das 

administrações públicas municipais e estaduais com atores no cenário internacional. O 

conjunto citado tem por objetivo a representação de interesses no sistema internacional. 

No mandato de Crusius, as ações da administração pública estadual eram com os 

atores, como já fora citado, principalmente com nações, províncias e Estados Federados, que 

trouxessem o aumento da comercialização de produtos, serviços e demais mercadorias. 

Outro teórico da temática é Duchacek que conceitua a atividade paradiplomática pela 

entrada de governos não centrais (os entes subnacionais) nas relações internacionais, sendo 

essa direta ou não-direta (DUCHACEK, 1990). A atuação é classificada de dois jeitos: de 

dentro para fora e de fora para dentro, sendo a primeira quando os governos atuam de modo a 

proteger ou promover seus interesses no sistema internacional e a segunda protegerem-se de 

alguma ameaça externa. 

A paradiplomacia de 2007 a 2011 no RS foi marcada pela atuação direta do estado no 

cenário internacional, de dentro para fora, buscando promover o interesse maior de expansão 

de mercados. Não foi identificada nenhuma ameaça externa no período, somente sendo visto o 

fomento ao comércio internacional, presente na intensificação das relações mercantis com 

outros países, principalmente europeus. 

Matsumoto (2011) traz também alguns elementos importantes para a complementação 

dessas análises. Retomando o conceito de Duchacek sobre paradiplomacia, o autor chama a 
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atenção para a divisão das estrategias e formas de atuação em duas: bilaterais e multilaterais. 

A primeira será recuperada, pois foi a que se observou na coleta de dados, caracterizando-se, 

por sua vez, por irmanamentos e visitas recíprocas, consolidando-se com a implantação de 

embaixadas e escritórios de representação formal. No governo abordado, a atuação foi 

predominantemente bilateral, tendo um grande número de visitas recíprocas diplomáticas, 

Yeda mais recebendo cônsules, embaixadores e representantes do que os visitando. Os 

irmanamentos foram mais observados no governo de Rigotto, não sendo firmados muitos 

documentos no governo Yeda. 

Com relação à taxonomia que é recuperada no referencial teórico, a de Soldatos (1990) 

e a de Duchacek (1990) serão retomadas, sendo a última a que melhor se enquadra nos três 

anos   sociais   democráticos.   Conforme   a   classificação   de   Soldatos,   o   processo   de 

racionalização da política externa dos entes subnacionais aceito pelo governo federal- a 

segmentação- pode ser dividido em dois tipos: territorial ou vertical e horizontal ou funcional. 

O segundo tipo, visto no governo Yeda, ocorre no mesmo nível de governo e é a atuação 

internacional, tornando a política externa domesticada. Os níveis de governo criados são 

quatro, sendo o nível três, o das unidades subnacionais. 

No governo em questão a paradiplomacia pode ser classificada como horizontal ou 

funcional, porque há a atuação internacional de uma unidade subnacional - o RS. A atuação 

gaúcha é representada pelo executivo, dele dividindo-se para a governadora e a SEDAI. 

Dentro  do  nível  dos  atores  paradiplomáticos,  o  RS  é o  terceiro  dos  atores  não  estatais. 

Também na classificação de Panayotis a paradiplomacia do RS é regional, pois trata das 

questões das unidades subnacionais (SOLDATOS, 1990). 

Já pela taxonomia de Ivo Duchacek (1990), encontramos bem forte a questão da 

paradiplomacia  regional  transfronteiriça  e  da  paradiplomacia  global.  Na  primeira,  há  a 

atuação devido aos entes paradiplomáticos compartilharem a mesma fronteira geográfica e 

construírem políticas juntas. A segunda compreende a expansão da atuação de uma unidade 

subnacional para um continente diferente do que veio. No caso estudado as duas 

paradiplomacias são vistas em todos os mandatos. 

Trazendo para a análise o ordenamento jurídico do segundo governo, Hildebrando 

Accioly  (1956),  expõe  que  a  capacidade  de  celebrar  documentos  de  DIP  dos  entes 

subnacionais depende da soberania adquirida ao longo do tempo ou o modelo de estado 

adotado pelos países, que nem sempre é federalista. O autor retoma novamente a possibilidade 

de a União permitir a celebração de tratados pelos Estados subnacionais. 
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Utiliza-se a ideia de Accioly para entender a ausência de documentos firmados pelo 

governo anterior. Os documentos assinados eram projetos de cooperação que tinham por 

objeto a melhoria da infra-estrutura do estado, sempre pensando na questão econômica. O 

estado não tinha muita soberania perante o governo federal para assinar documentos que 

levassem o senado federal a aprovar e o presidente ratificar. 

Com relação, então, ao firmamento de documentos, retoma-se a mesma ideia exposta 

no governo Rigotto: a constituição federal de 1988 restringe a União, através do Presidente da 

República, a atuação internacional, seja por meio de relações, contatos, fluxos ou documentos 

internacionais. O Senado Federal nesse período continuou sendo o responsável por sancionar 

tratados em nome da República Federativa do Brasil. 

A problemática exposta por Gilberto Rodrigues (2002) pode ser vista claramente pelo 

período de déficit de contas públicas justificado por Yeda. O autor expõe que a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, normatizadora dos gastos dos Estados de acordo com suas 

arrecadações, traz dificuldades as questões paradiplomáticas, já que os referidos atores não 

possuem recursos financeiros para atuarem internacionalmente. 

No período de problemas nas contas públicas, a governadora realizou poucas missões 

internacionais, alegando que não possuía recursos financeiros e não poderia sair do estado 

frente às crises de corrupção do governo. O caminho encontrado era as missões com 

representantes da CaixaRS, da SEDAI e demais secretarias e as feiras, cujos stands eram 

cedidos às empresas gaúchas. É contraditório ao analisar os gastos do governo com a 

contratação dos stands, já que o estado estava sem dinheiro e não podia ficar gastando, só 

economizando. 

Filho e Amorim (2010) trazem a perspectiva de que unidades subnacionais com 

recursos financeiros e territórios fronteiriços possuem maior sorte na paradiplomacia, devido 

ao  maior  contato  com  as  organizações  internacionais.  O  RS  segue  a  mesma  lógica  dos 

autores, já que está nos dois casos. 

A integração regional trazida por Nye (1971) explica a necessidade de fomento ao 

comércio internacional, traço marcante do governo de Yeda Crusius. Na teoria do autor, a 

integração compreende a possibilidade de cooperação de um setor a outro perante o acréscimo 

das transações, por exemplo. O acréscimo das transações expõe a dimensão econômica trazida 

pelo autor na integração regional. No governo, a dimensão de acréscimo das transações fora 

vista fortemente, tanto na fala dos entrevistados, tanto na pesquisa no site do estado, que 

forneceu os dados para a análise crítica. 
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A teoria de integração econômica de Bela Balassa, já analisada no governo Rigotto, 

também é vista sendo que, ao contrário da atração ao investimento externo, nesse fora o 

fomento as relações com os parceiros comerciais. As experiências de integração regional 

como o Mercosul, NAFTA e União Europeia mostram como o estado buscou intensificar as 

relações comerciais com essas organizações e mais ainda, com as empresas transnacionais 

advindas das nações dos blocos. 

Por fim, fechando as aproximações como referencial teórico, na administração pública 

retoma-se o conceito de Carles Matas (2004). O autor utiliza a teoria geral dos sistemas na 

administração pública, trazendo os mesmos ambientes presentes: sociotécnico, político- 

cultural e de controle e melhoria. 

Na teoria geral dos sistemas, há um processo ocorrendo que dá vida à organização, 

fazendo com que ela funcione como um sistema. Carles alega a utilização da teoria, pois 

entende que assim como uma organização, na administração pública há a satisfação dos 

interesses gerais das comunidades, apesar da independência dos órgãos públicos. O ambiente 

sociotécnico agrupa os elementos clássicos da organização: o entorno, os recursos humanos, 

os recursos administrativos, etc. O ambiente político- cultural é aquele criado conforme os 

atores, pois eles determinam os seus objetivos, sempre tentando alcançá-los. O ambiente de 

controle e melhoria é aquele em que as organizações criam para controlar tudo ao seu redor: 

processos, fluxos, pessoas. 

No governo de Yeda, a organização que teve caráter protagonista na paradiplomacia 

fora a SEDAI. Apesar de estar estruturada para as empresas e participar das políticas públicas 

quando a agenda era econômica, a secretaria era uma organização com os ambientes citados. 

O ambiente sociotécnico era composto pelos secretários, chefes de departamento e 

demais funcionários, pelas estruturas físicas, pelos recursos orçamentários, pelas outras 

secretarias que auxiliavam as ações e pelos recursos tecnológicos utilizados para a consecução 

de seus objetivos. O ambiente político- cultural já envolvia mais que os atores descritos e sim, 

aqueles que tinham algum interesse em “ganhar” com as ações da secretaria, como por 

exemplo, os deputados que tinham interesse nas pautas formuladas pela SEDAI. O último 

ambiente de controle e melhoria não  foi informado na entrevista e, portanto, foi julgado como 

inexistente. 
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4.2.3 Governo Tarso Genro (2011-2014) 
 
 
 
4.2.3.1 Área prioritária 

 
 
 

Apesar de inovar ao criar uma assessoria específica vinculada a seu gabinete, Tarso 

Genro, manteve a economia como o guia das ações paradiplomáticas. Alguns indicadores 

fizeram com que a questão econômica perpetuasse em seu governo, orientando inclusive os 

projetos e missões da assessoria. 

O primeiro fator indicativo é a própria diferença presente na criação das três estruturas 

institucionais que figuraram no relacionamento do RS com outros entes nacionais, 

subnacionais, empresas transnacionais, entre outros. A primeira estrutura criada- a SPDI- 

tinha como missão conduzir o desenvolvimento sustentável das diferentes regiões gaúchas de 

forma igualitária. Para isso, então, a secretaria auxiliaria as cadeias produtivas e demais 

empreendimentos, dando suporte tanto para os que quisessem investir, tanto para os que já 

investiram.  A  segunda  estrutura-  a  AGDI-  ficava  responsável  por  trazer  empresários  e 

conduzi-los internacionalmente em feiras, por exemplo, de modo que prospectassem novos 

clientes. A terceira estrutura- a ACRI- então, diferentemente, das duas traria a cooperação para 

além das questões comerciais do estado. 

Percebeu-se que o governo do estado concedeu maior atenção as duas primeiras 

instituições e como um projeto próprio do governador, vinculou a ACRI só às missões e 

questões diplomáticas. Observou-se que na própria alocação de recursos tanto físicos como 

humanos, a SPDI e a AGDI receberam mais que a ACRI. A SPDI ocupou um andar e meio no 

Centro Administrativo do Estado, a AGDI um andar num prédio comercial no centro de Porto 

Alegre, já a ACRI duas salas dentro da SPDI, no Centro Administrativo. 

Ainda, enquanto que a SPDI contava com uma equipe de mais de 100 servidores e 

técnicos  especializados,  assim  como  a AGDI  tinha  até  presidência  própria,  a  assessoria 

possuía cinco assessores de cooperação, uma jornalista, uma secretária e um estagiário de RI, 

diferentemente dos dados presentes no site do órgão. 

A visibilidade das primeiras estruturas também era maior, de modo que nos meios de 

comunicação tanto estatais (site do estado, campanhas publicitárias), tanto privadas (televisão, 

jornais e rádios) sempre havia alguma referência as instituições. Na própria Expointer do ano 

de 2014, havia um stand próprio dedicado à AGDI e nada para a ACRI. Por mais que, a 

Expointer tenha o caráter de feira de negócios internacionais do RS, poderia ter sido alocado 
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um espaço para a ACRI divulgar seu trabalho. 
 

O segundo fator indicativo, que será melhor explicitado na análise futura, é o fato que 

nas  missões  realizadas  pela  ACRI,  apesar  de  estar  presente  sempre  o  discurso  da 

diversificação da cooperação com a América Latina, América do Sul, UNASUL, CELAC e 

demais organizações latino e sul-americanas, os países visitados eram os mesmos dos outros 

governos e que, no fundo, trariam algum benefício econômico para o estado. O discurso 

latino-americano e sul-americano parece ter ficado como retórico no governo. 

O terceiro fator indicativo pode ser visto nas próprias ações diárias do governo em 

incentivar as empresas transnacionais e grandes do estado e caminhar a passos lentos com a 

agricultura familiar e o cooperativismo. Um exemplo disso, fora o Programa Gaúcho de 

Microcrédito que apesar de ter como meta a concessão de crédito a esse perfil de grupos e 

empreendimentos, captou as micros e pequenas empresas que podiam ter recursos para abrir 

seus negócios e mantê-los. 
 
 
4.2.3.2 Organismos públicos 

 
 
 

A proposta de Tarso Genro fora realmente inovadora ao Estado do Rio Grande do Sul: 

a integração latino-americana. Criar uma assessoria responsável por esse ideal mobilizou 

diversos funcionários públicos, concentrando a coordenação no Sr. Tarson. A separação de 

uma Secretaria de Desenvolvimento e Promoção do Investimento e uma Assessoria de 

Cooperação e Relações Internacionais demonstrou que Tarso queria separar o crescimento 

econômico, que continuou a guiar o desenvolvimento do RS, das Relações Internacionais e 

mais ainda, da integração regional. 

A SPDI responsável pelo investimento externo, uma das metas do programa de 

governo, e suporte às empresas e, particularmente às grandes empresas, tinha a AGDI como 

um instrumento auxiliar que identificava as oportunidades de investimento. O organismo 

participava nos processos de integração regional quando era vista alguma oportunidade 

produtiva, contudo a maioria dos processos de integração regional tinha algum viés mais 

profundo econômico. 
 
 
4.2.3.3 Processos de Integração Regional 



Na missão de 2012 à Europa, o objetivo foi estritamente a atração de investimentos, 
 

mostrando a dimensão da predominância da preocupação com as questões de crescimento 
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prioritária econômica, com o foco em atração de investimentos e fomento do comércio 

internacional, porém com diversificação de parceiros. A própria visão da ACRI já começava 

com a questão comercial nas ações internacionais do estado. Também estava como atribuição 

da  secretaria,  o  intercâmbio  das  políticas  com  outras  áreas  como  a  social,  educacional, 

cultural, política, etc. 

A ACRI, na maioria de suas ações, perpetuou com o desenvolvimento econômico do 

estado, auxiliando a consecução da missão da SPDI, que era promoção do investimento. Uma 

das frentes de trabalho- a integração latino-americana- não foi esquecida por completo, mas 

foi configurada a partir do comércio entre os países que integram o Mercosul. Aliás, o bloco 

era uma das atribuições da ACRI- a integração com os países-membros. O Mercosul esteve 

presente  nos  encontros  de Tarso  com  o  presidente  uruguaio  José  Mujica,  fortemente  na 

questão fronteiriça entre os dois entes, do que a integração efetiva do estado no Mercado 

Comum. 

Outra frente de trabalho da assessoria, o chamado Núcleo de Integração da Faixa de 

Fronteira- o NúcleoRS- tinha como objetivo o diálogo com os vizinhos Uruguai e Argentina, 

novamente numa tentativa de fortalecimento do Mercosul. A construção de um plano de 

desenvolvimento fronteiriço, pertencente ao plano maior do governo federal de 

desenvolvimento das zonas fronteiriças, caracteriza-se pela preocupação especial do governo 

com a população dessas regiões, sendo a exceção da área econômica prioritária da 

paradiplomacia no governo de Tarso. A exceção foi considerada pelo fato de que, realmente, 

havia uma preocupação com o bem-estar dessa parcela populacional, não sendo visualizadas 

políticas econômicas, muito menos comerciais. 

Pelas políticas de cooperação sul-sul que também eram uma frente de trabalho da 

estrutura governamental, não foram recolhidos dados no momento de coleta, provavelmente 

por quê as ações não foram desenvolvidas da forma planejada. 

Por fim, com relação às missões internacionais, verificou-se que a primeira realizada 

para Cuba deu início à tentativa de integração latino-americana, mas no fim, desembocou em 

projetos de cooperação técnica na agricultura, voltando novamente para a mesma questão 

produtiva dos outros governos. Os projetos voltados para a agricultura levam à melhoria da 

produção que, consequentemente, faz com que as exportações melhorem, fortificando o 

comércio internacional. 



considerado, então, o Estado Nação, que possui objetivos e necessita da ajuda dos governos 
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econômico do estado condutor do desenvolvimento. 
 

Já na missão ao Uruguai, que era composta por 10 viagens, viu-se que a preocupação 

mudou para as questões sociais, educacionais, culturais e securitárias,  mas de novo isso 

ocorreu devido ao Uruguai fazer fronteira com o estado. 

Os argumentos acima expostos conduzem à constatação de que a ideologia de 

integração latino-americana de Tarso permaneceu como um discurso retórico, iniciado por 

pequenas relações que não tomaram corpo, por exemplo, com Cuba. O desejo do último 

governador pesquisado ficou preso às questões econômicas gaúchas, que sempre marcaram 

forte presença em todos governos. Sendo assim, a pesquisa não critica a condução de um 

programa  de  governo  com  base  nessas  estrategias,  mas  entende  que  a  atração  de 

investimentos  externos  e  o  fortalecimento  do  comércio  internacional  devem  ser 

compartilhados com políticas de cooperação, acordos, irmanamentos, projetos, enfim, que 

também leve em consideração o desenvolvimento social, educacional, cultural da população 

gaúcha. 
 
 
4.2.3.4 Aproximações com o referencial teórico 

 
 
 

No terceiro governo estudado, a teoria globalista também aparece com força. Tarso 

apesar de ser de uma partido considerado socialista, conduziu o estado realizando políticas 

públicas neo-liberais. As razões que justificam são: a estruturação de uma secretaria de 

desenvolvimento e promoção do investimento (abertura ao capital externo), a criação de 

agências e conselhos de desenvolvimento (desenvolvimento=crescimento econômico) e a 

paradiplomacia vista pela diversificação dos parceiros comerciais do estado. 

As relações comerciais citadas por Rosecrane (1986) são visualizadas inclusive na fala 

dos entrevistados, expondo a necessidade do RS continuar a investir internacionalmente e 

maximizar seus ganhos através do comércio internacional. Um exemplo simples disso foram 

as missões na Europa em 2012, que tinham como principal objetivo a atração do investimento 

externo. 

A melhor abordagem de paradiplomacia pode ser visualizada pela conceituação de 

Mariano e Mariano (2002), sobre a expansão da atuação dos governos subnacionais de 

diferentes  modos  e  intensidades.  Os  governos  subnacionais  são  limites  territoriais,  com 

funções definidas e pertencentes a um conjunto maior denominado sistema. O sistema é 
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para a consecução dos mesmos. Os entes subnacionais devem respeitar o ente nacional e 

atuarem na consecução de seus objetivos. 

Através dessa ideia, o exposto pelo Sr. Tarson na entrevista vai de encontro com a 

teoria dos autores, sendo o RS um governo subnacional, que auxilia o Brasil na consecução 

dos objetivos da política externa. Como não fora observado nenhuma ação da ACRI, é 

impossível alegar a veracidade da afirmação do entrevistado, contudo acredita-se que o RS 

atue em consonância com as políticas do Itamaraty. 

Diferentemente da abordagem de Mariano e Mariano (2002), Cristian Santana (2013) 

traz as ações e estilos de atores regionais com a finalidade de desenvolvimento econômico, 

como conceito paradiplomático. Para o autor há cinco formas que comprovam sua tese: a) 

aproveitamento das oportunidades oferecidas pelo comércio internacional; b) aumento da 

segurança e paz; c) emergência de relações com atores intraestatais ou não; d) construção de 

redes sociais transfronteiriças e; e) aumento da paz e segurança nas fronteiras. 

Fora observado na coleta de dados, pelo site da ACRI e pelas entrevistas, que as 

relações com o Uruguai estavam embasadas na paz e segurança das fronteiras, sendo 

articuladas  ações  (não  políticas  públicas)  para  a  população  que  lá  morava. As  diversas 

missões realizadas pelo governador Tarso Genro e seus representantes executivos explicam 

bem que as iniciativas tiveram um começo, porém não resultados concretos. Na relação RS e 

Uruguai observou-se que eram visitas e missões de conhecimento e não formação de agendas 

de políticas públicas. Apesar de algumas missões permitirem a troca de conhecimentos, 

resultantes  em  saberes  para  os  agentes  públicos,  ficaram  concentradas  nos  servidores 

públicos, não se distribuindo ao restante da população gaúcha, que não está nas fronteiras. 

Com relação ao aumento do comércio internacional, nas missões europeias se teve 

indícios fortes que comprovam também que a atuação era econômica, pela diversificação dos 

parceiros comerciais. 

Trazendo outra conceituação de paradiplomacia, Janina Onuki e Amâncio de Oliveira 

(2013) expõem que essa é o desenvolvimento de contatos com entre governos não-centrais em 

diferentes Estados. O RS, no governo de Tarso, possuiu contatos com Cuba, países europeus e 

Uruguai. Pela diferenciação dos atores não encontrados anteriormente na história da 

paradiplomacia gaúcha, colocou-se o título na seção de “Diversificação na Integração 

Regional”. 

Como estrategia de atuação dos entes subnacionais, Keating (1998) traz a forma “stop 

and go”. O autor atribuiu esse nome ao formato, pois o mesmo significa em português “pare e 
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vá”, sendo representado pelas ações pontuais dos governos, que não chegam a construir 

políticas de longo prazo na paradiplomacia. As ações são práticas locais, com objetivos 

específicos, relacionados a temas globais. 

No mandato de Genro não se constatou, após a coleta de dados, a construção de uma 

política de longo prazo, já que a principal meta do governo era a integração latino-americana. 

Na própria entrevista com o Sr. Tarson e a Sra. Norma percebeu-se que as ações eram 

realizadas conforme desejo pessoal do sr. governador, não sendo planejadas e muito menos 

desenvolvidas dentro do ciclo de políticas públicas. Os temas das ações eram globais, como 

por exemplo, o desenvolvimento econômico, bem vivenciado nas pesquisas acerca da SPDI e 

de seu órgão auxiliar - a AGDI. 

Com relação à taxonomia da paradiplomacia, retomam-se as mesmas trazidas nos 

outros governos - a de Soldatos: horizontal ou funcional e a de Duchacek: regional 

transfronteiriça, porém se adiciona mais uma: transregional. A paradiplomacia transregional é 

caracterizada pela atuação de unidades subnacionais que não possuem a mesma fronteira, 

todavia há uma vizinhança explícita no meio ambiente, sendo ambos os atores separados por 

jurisdições (DUCHACEK, 1990). 

No caso gaúcho do governo Tarso, Cuba faz parte do “vizinho não fronteiriço”, mas 

que possui relações paradiplomáticas devido ao desejo conjunto. Apesar de não serem 

observados resultados concretos nas relações ao longo dos 4 anos, foram realizadas missões e 

de alguma forma, o estado diversificou a integração regional (não esquecendo de seu  objetivo 

econômico). 

Páquin (2004) divide a paradiplomacia em três tipos: clássica, identitária e 

protodiplomacia. A clássica, que mais se encaixa no período analisado, defende que as 

unidades  subnacionais  sempre  buscarão  investimentos  estrangeiros,  fomentarão  as 

exportações e realizarão ações relacionadas com a melhoria da economia e intensificação das 

relações comerciais. 

Páquin parece olhar para o RS e formular a sua teoria. Tarso, apesar de ser um 

governador com a preocupação latino-americana, conduziu seu governo de forma a perpetuar 

o esquecimento com os países do continente, exceto quando se tratava das relações comerciais 

no âmbito do Mercosul. 

O ordenamento jurídico no governo respeitou as premissas constitucionais, não sendo 

observada nenhuma ação, através de documentos firmados, que fosse contra a política externa 

do governo federal. 
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Já relativo ao federalismo, Sano e Abrucio (2009 apud Elazar, 1987) descrevem o 

mesmo conversado com a Sra. Norma na entrevista realizada. Pelos autores, o federalismo é 

uma divisão de autoridade e poder entre o ente federal e os Estados Federados, regulamentada 

por uma constituição que expressa a soma de autonomia e interdependência entre ambos 

sujeitos. 

O RS no aspecto apresentado não pareceu ultrapassar nenhuma autoridade ou poder 

presente na constituição e pelo contrário, entendeu seu lugar na distribuição de poder que lhe 

foi atribuído. Não se conseguiu entender perfeitamente a atuação tanto do Itamaraty, tanto da 

ACRI, pois nas entrevistas as falas da Sra. Norma e do Sr. Tarson entraram em contradição, 

porém fica como missão para as produções futuras a abordagem mais profunda dessa relação 

entre o RS e o governo federal, representado pelo Ministério das Relações Exteriores. 

A integração regional observada no governo Tarso Genro é a econômica do teórico 

Bela Balassa. A integração social com a América Latina e do Sul tão defendida como projeto 

inovador, fora iniciada, tendo poucas ações e, portanto, não sendo considerada como um 

projeto social integracionista. 

Por  integração  social,  Iris  Laredo  (1968)  conceitua  como  um  projeto  político 

reformista, com uma filosofia e objetivos próprios criados para a consecução desses. A autora 

determina sete hipóteses, sendo a de número um e três as que são vistas na paradiplomacia 

gaúcha de 2011 até 2014. 

A primeira hipótese refere-se à estratificação do sistema internacional, que influencia e 

determina a integração. A estratificação é descrita pela autora através das superpotências, 

potências médias e países pobres, sendo os últimos sempre prejudicados no cenário 

internacional. 

A  terceira  hipótese  refere-se  à  preponderância  de  uns  atores  sobre  outros  na 

integração, devido ao processo explicado pela primeira hipótese. Em decorrência disso, os 

atores devem delimitar políticas com filosofias e objetivos específicos, como uma estrategia 

de sobrevivência no contexto apresentado. 

O estado gaúcho, no terceiro governo, pode ser considerado uma potência média ou 

intermediária, pois existem nações mais pobres. Assim, deveria possuir objetivos e filosofias 

específicas como estrategia integracionista. 

As experiências de integração regional como Mercosul, NAFTA e União Europeia 

foram relacionadas ao comércio internacional, sendo colhidos dados no sistema ALICE WEB 

que mostram um montante significativo (em  dólares) das transações com os três blocos 
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referidos. 
 

Nas abordagens em Administração Pública, tanto Matas, quanto Guerrero podem ser 

vistos, pois abordam os ambientes presentes no âmbito da SPDI e ACRI e os objetivos da 

atividade funcional proposta por Guerrero. Ambos autores já foram retomados na análise dos 

outros governos. 
 
 
4.3 CONCLUSÃO DO CAPÍTULO 4 

 
 
 

O capítulo 4 começou com a metodologia adotada pela pesquisadora, seguida das 

apresentações e análises das perguntas respondidas nas entrevistas. Como fontes de pesquisa 

também se fez referência ao site do governo do estado que forneceu as principais ações 

arquivadas ao longo do tempo pelo RS. 

Seguiu-se após a análise das entrevistas, para a crítica de cada mandato governamental 

dividido pelas áreas consideradas prioritárias, a atuação internacional, os processos de 

integração regional e as aproximações do referencial teórico com cada mandato. 

Alguns traços identificadores ou temáticas comuns do referencial teórico foram 

retomados. Os traços ou temáticas foram observados em todos os governos, aproximando-se à 

análise  de  maneira  mais  fácil.  Nem  todas  as  teorias  retomadas  no  referencial  teórico 

assimilam-se com os doze anos de governo, contudo para o enriquecimento do entendimento 

e relevância dos assuntos no contexto atual, julgou-se a importância da construção teórica. 

Outras teorias que eram aproximadas na prática com um governo somente, também 

conquistaram seu espaço, fornecendo as bases teóricas ideais para a crítica ser construída. 

Os traços identificadores eram: a abordagem globalista de Relações Internacionais, as 

conceituações e taxonomias paradiplomáticas de todos os autores, dando-se atenção especial a 

Soldatos e Duchacek, grandes teóricos do tema, a questão do ordenamento jurídico da 

paradiplomacia e seu contexto no Brasil, o federalismo que expõe as dificuldades dos Estados 

Federados, a integração econômica de Bela Balassa, as experiências dos blocos de integração 

e por fim, as duas teorias de administração pública. 

A principal crítica resumida em todo o capítulo fora a escolha, nos três mandatos, da 

área prioritária econômica, sendo realizadas ações, contatos, fluxos e estruturados órgãos 

executivos no âmbito da administração pública na “paradiplomacia econômica”. As questões 

relativas à integração social latino-americana, como as trazidas por Iris Laredo, foram 

esquecidas, sendo lembradas quando a integração era econômica, como descrita por Bela 
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Balassa. 
 

Espera-se que o capítulo tenha contribuído na consecução dos objetivos do trabalho, 

assim como na reflexão dos leitores sobre a aplicação prática da temática da paradiplomacia, 

frente à globalização dos dias atuais. O estudo de caso da paradiplomacia aliado ao campo de 

administração pública é pioneiro no tocante aos estudos realizados, tendo como sujeito o 

estado do Rio Grande do Sul e, principalmente, os três últimos mandatos governamentais. 
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CONCLUSÃO 
 
 
 

Entre os três mandatos governamentais pesquisados, os cidadãos gaúchos assistiram a 

mudanças nas estruturas administrativas do estado, relacionadas com a paradiplomacia. Nesse 

período, a atuação paradiplomática esteve quase que exclusivamente restrita às questões 

econômicas e comerciais, relegando a um segundo plano a união e integração entre os povos 

latinos e sul-americanos. 

Em cada governo um traço diferencial foi identificado, porém ao término da pesquisa, 

chegou-se a seguinte constatação: a paradiplomacia do RS é motivada prioritariamente por 

questões econômicas e comerciais no âmbito das Relações Internacionais. O Rio Grande do 

Sul tem prospectado mercados, utilizando-se de diversas ações e mantendo relacionamento 

com  entes  nacionais,  subnacionais,  organizações  internacionais,  empresas  transnacionais, 

entre outras. 

O impacto na vida dos cidadãos rio-grandenses que a paradiplomacia dos 3 mandatos 

de  governo  estadual,  ao  longo  de  12  anos,  proporcionou,  não  foi  objeto  de  pesquisa  e 

tampouco foi medido ou quantificado. Contudo observa-se que as políticas sociais, 

educacionais, culturais, sanitárias, etc, elaboradas ao longo desse período estiveram restritas à 

zona de fronteira e não incluíram a universalidade da população gaúcha. Percebe-se, portanto, 

que a tão propagada cooperação internacional mencionada pelos governantes, esteve limitada 

a algum “benefício” empresarial ou investimento estrangeiro direto, via empresas 

transnacionais, não proporcionando integração social e cultural, ademais do foco estar distante 

das relações com a América Latina ou mesmo com a América do Sul. 

As relações do Rio Grande do Sul com a América Latina são estritamente comerciais, 

observando-se que o discurso dos governantes de uma possível integração não é solidária e 

cooperativa, e sim econômica, sendo os países compradores e vendedores do estado sulino. 

Não há, portanto, o fluxo de investimentos diretos para a América Latina, pouco sendo vistas 

empresas nacionais estabelecendo-se no estado e vice-versa. O RS segue a lógica do comércio 

internacional: comercializar com os países com mercados fortes e sempre tentar obter 

vantagens comparativas no cenário internacional. Ou seja, opta-se por um comércio norte-sul 

e não sul-sul. 

Relativo às dificuldades do estudo, vivencia-se a ausência de produções científicas que 

abarquem   a  Administração   Pública   e   as   Relações   Internacionais   e   mais   ainda,   a 

Administração Pública e a Paradiplomacia. A maioria das obras estudadas referem-se somente 
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a um campo de estudo, esquecendo-se que o estado, ao possuir relações com outros entes 

internacionais, cria toda uma estrutura administrativa para dar conta dessas relações, sendo 

necessária a reflexão sobre a temática pública. Outra dificuldade percebida é a ausência de 

materiais nas secretarias e nos diferentes órgãos relacionados com a paradiplomacia, tendo-se 

que recorrer ao sítio eletrônico do governo do estado. O “troca-troca” de governos também 

fez com que os responsáveis pelas ações internacionais nos diferentes governos não fossem 

conhecidos e muito menos encontrados. Por fim, não foi o propósito desse trabalho medir ou 

quantificar o impacto das ações paradiplomáticas na vida dos cidadãos e na cidadania e em 

especial, nos cidadãos fronteiriços. 

Por fim, espera-se que esse trabalho tenha aportado uma nova reflexão para o 

arcabouço científico existente e contribuído para a interconexão entre os campos da 

Administração Pública, das Relações Internacionais e do Direito Internacional Público, 

ademais de estimular a construção de novos trabalhos nos referidos campos. O objetivo que 

fica como missão ou meta para o futuro é a continuidade dos estudos, principalmente focados 

na Administração Pública. Em especial, espera-se que sejam iniciados estudos sem o viés 

gerencial, que tem tanto dominado e hegemonizado a academia de Administração Pública no 

país. 
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ANEXO A- ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 
 
 
1. Qual é sua relação com a paradiplomacia gáucha? 
2. Quais ações seu órgão (Secretaria/ Assessoria) desempenhou no mandato governamental? 
3. Dentre essas ações, quais eram internacionais? 
4. Qual a relação do Estado do RS com a América Latina no mandato governamental em que 
esteve envolvido? 
5. Quais blocos eram prioritários na Integração Regional (exemplo: Mercosul, União 
Europeia, Unasul)? 
6. Quais missões e com quais países foram realizadas? 
7. Quais projetos foram criados e implementados? 
8. Qual a relação de seu órgão com o Itamaraty? 
9. Com relação à fronteira, quais ações foram realizadas para a população que lá vive? 
10. As ações do RS com os parceiros tiveram continuidade ao longo dos quatro anos? 
11. Que políticas públicas foram criadas no mandato governamental em que trabalhou? 
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ANEXO B- ENTREVISTA COM CRISTIANE LOHMANN 
 
Nome: Cristiane Lohmann 
Ocupação: Chefe de gabinete do Deputado Estadual Márcio Biolchi e do departamento de 
desenvolvimento da SEDAI no Governo Yeda 
Local: Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul 
Data: 26 de setembro de 2014 

 
FR: Qual era sua função na SEDAI na pasta do antigo secretário Márcio Biolchi? CL: 
Era responsável pelo departamento de desenvolvimento, exercia mais atividades no contato 
direto com as empresas para promover o investimento, as ações internacionais eram com 
outras pessoas, mas posso dar um panorama geral da SEDAI, que conduzimos no Governo 
Yeda. 

 
FR: Como se estruturava a Secretaria de Desenvolvimento e Assuntos Internacionais do 
Governo Yeda? 
CL: A SEDAI possuía “4 braços” que guiavam suas ações. Esses braços eram o departamento 
de assuntos internacionais, o departamento de desenvolvimento, a CAIXA/RS e a Junta 
Comercial. Cada um possuía uma atribuição específica dentro da secretaria, a CAIXA/RS, 
que agora é o BADESUL, era responsável pelos financiamentos e as questões de crédito dos 
empreendimentos, os assuntos internacionais que era responsável pelas ações internacionais, 
como missões, o departamento de desenvolvimento que fomentava a promoção do 
investimento e a junta comercial que tratava dessas questões de papeladas das empresas. 

 
FR: As ações internacionais da SEDAI possuíam qual foco? Era somente a promoção do 
investimento ou tinha uma preocupação com as políticas públicas na área social, 
educacional para os cidadãos? 
CL: Realmente o foco era nas ações voltadas para o desenvolvimento econômico do RS, mas 
tinha sim projetos voltados para o benefício da população gaúcha, tínhamos uma parceria com 
a Argentina através do projeto COCAP, não sei se ainda tem esse projeto (indico 
afirmativamente que sim), mas enfim, havia a assinatura de protocolos, que era o formato da 
maioria dos documentos internacionais e a parte dos assuntos internacionais que 
desempenhava maiores ações, o deputado vai te dizer melhor sobre as ações. 

 
FR: E a Caixa/RS? 
CL: Era nossa parceira para auxiliar na vinda dos empreendimentos e toda a questão 
financeira deles. Então eles davam os aportes financeiros necessários às empresas, o crédito 
para os microempreendedores, enfim, quem precisasse, a Caixa/RS estava lá. 

 
FR: Então, basicamente, ela tinha a mesma atribuição do Governo Rigotto que era 
auxiliar o desenvolvimento das empresas? 
CL: Sim. 

 
FR: Era isso então, obrigada pela sua disposição e gentileza. 
CL: De nada, qualquer coisa que precisares estamos à disposição. 
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ANEXO C- ENTREVISTA COM MÁRCIO BIOLCHI 
 
Nome: Márcio Biolchi 
Ocupação: Deputado Estadual do Rio Grande do Sul (2011-2014) e secretário de 
desenvolvimento e assuntos internacionais no governo Yeda Crusius (2009-2010). 
Local: Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul 
Data: 07 de outubro de 2014 

 
FR: Qual fora o foco da SEDAI no Governo Yeda? 
MB: A principal preocupação da Secretaria era o capital humano, que considerávamos um 
ativo importante a longo prazo, pois o incentivo financeiro tem data certa para acabar e os 
outros ativos estarão para sempre na vida da empresa. Um exemplo disso, foi a duplicação da 
General Motors (GM) em nosso governo. O fator tecnológico é um diferencial da empresa 
frente ao estado e o RS tem que trabalhar para vencê-lo. 

Quando assumimos a SEDAI, enfrentávamos um contingenciamento, onde as ações 
estavam congeladas, então em um ano realizamos ações de modo a reativar o FUNDOPEM. 
Entre essas ações estava o fortalecimento da indústria de Biodiesel, a produção de grãos, setor 
que impulsiona a economia gaúcha, bem como a produção de energias renováveis como a 
biomassa, eólica, fazendo com que o RS não tivesse mais carência energética. Sendo assim, 
buscamos a ampliação dos investimentos, agregar valor e tecnologia. Também queríamos 
expandir os investimentos para outros mercados produtivos, como a indústria metal mecânica, 
por exemplo. Outra indústria que se fortaleceu foi a da área hídrica, das hidrelétricas, enfim 
você compreende que é um ciclo virtuoso, onde uma cadeia produtiva impulsiona a outra? 
Para impulsionarmos a indústria, proporcionamos 1 bilhão de reais para investimentos através 
do BADESUL, pelas linhas de crédito oficiais. 

 
 
FR: Você  pode  me  falar mais  sobre  o  Programa  Estruturante  mais  trabalho,  mais 
futuro, que se não me engano guiava as ações da Secretaria? 
MB: Sim. Esse programa estava a cargo da Secretaria de Desenvolvimento Social, mas foi 
através da lei da inovação que podemos articular a vinda de duas empresas indianas de 
desenvolvimento de softwares. A vinda dessas empresas englobou mais empresas, que de 
alguma forma ou outra, envolveram-se. Também trouxemos uma empresa de hardwares a HT 
Mícron (faço uma pausa e pergunto se ela virou gaúcha e ele me responde afirmativamente), 
que era advinda da Hana Mícron. 

 
 
FR: Já que você tocou no assunto de desenvolvimento tecnológico, vi que houve a 
tentativa de incentivo da UERGS, correto? 
MB:  Sim.  Através  do  programa  estruturante,  mas  houveram  alguns  problemas  como  a 
negligência, a língua exata e a questão educacional. A negligência, por ter sido esquecida por 
anos, a questão de incentivo dos professores e estruturação da universidade. Ademais tudo 
isso, sabemos que o fortalecimento da UERGS depende do orçamento do estado e barramos 
nisso. 

 
FR: No tocante às ações internacionais realizadas no período, foram só de atração de 
investimentos externos? 
MB: Estão me chamando no plenário (faz uma pausa e olha para a televisão do salão ponche 
verde da Assembleia legislativa do RS), posso chamar meu secretário adjunto Josué Barbosa 
que cuidava disso no meu mandato? 
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FR: Claro, pode sim. Muito obrigada pela sua atenção! 
MB: Denada. 
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ANEXO D - ENTREVISTA COM JOSUÉ BARBOSA 
 
Nome: Josué Barbosa 
Ocupação:  Assessor  de  Márcio  Biolchi  e  Secretário  de  Desenvolvimento  e  Assuntos 
Internacionais (2008-2008) e Adjunto (2009-2010) 
Local: Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Data: 07 de outubro de 2014 

 
FR: Quais foram as ações internacionais do RS no período? 
JB: Então, internamente participamos de todos os eventos internacionais, como as grandes 
feiras, a APEX (agência de promoção das exportações do Brasil) ia lá e montava um stand na 
feira e tinha a tarefa de ligar os estados brasileiros. Então, nessas feiras ocorriam as 
aproximações políticas, como os termos de cooperação (com objetivos econômicos) e os 
intercâmbios  com  universidades.  Vemos  a  importância  da  economia,  nesses  momentos, 
através da troca de produtos e fomento aos grandes exportadores do RS como o mercado 
russo. A APEX tinha, portanto, esse viés comercial. O RS bancava a estrutura para os 
empreendimentos exporem, lançando um edital, onde avisa todas as associações e entidades 
do segmento da programação. Também participam ministros e secretários. 

Na COPA (refere-se à de 2010) é um exemplo de intercâmbio de experiências, entende 
que as feiras possibilitam isso? Fazíamos o convite para todas as secretarias e iam aqueles que 
se relacionavam de alguma forma com a temática das feiras, conhecemos em Israel a técnica 
produtiva de irrigação na raiz das plantas e a produção de leite. Então, cada país tem sua 
especialidade produtiva e acreditávamos no intercâmbio de conhecimentos e de produtos. 

 
FR: O convite nas feiras compreendia que empreendimentos, só os grandes? 
JB: Nas feiras possibilitamos a ida de pequenas e médias empresas também, fomentando a 
produtividade, pois a produção no Brasil é cara, mas há a troca de experiências. Você conhece 
a fundação Iran Hoff? Pois então, não sei ao certo sua nacionalidade, mas o foco dela é em 
frutos práticos pela inovação, que é um item fundamental para o desenvolvimento do estado. 

 
FR: Você falou da questão dos intercâmbios, como ocorreram nas secretarias? 
JB: Através da  participação  das  secretarias  como  a de desenvolvimento  e de segurança 
pública, onde ocorreu um intercâmbio com os países que participaram das feiras. 

 
FR:  E  o  relacionamento  do  RS  com  os  blocos  de  integração  (MERCOSUL,  por 
exemplo)? 
JB: Não somos um estado que possui intercâmbio muito forte com o MERCOSUL, nossa 
principal ligação está na questão dos carros que trocamos com a Argentina, acredito que, na 
questão do MERCOSUL e da América do Sul falta melhorar a infraestrutura dos países, para 
que as empresas sejam alocadas nos diferentes países, ou seja, devem ser criadas condições 
para que as empresas instalem-se lá. 

 
FR: Então, muito obrigada pela sua atenção! 
JB: Denada. 
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ANEXO E- ENTREVISTA COM NORMA ESPÍNDOLA 
 
Nome: Norma Espíndola 
Ocupação: Assessora de Cooperação e Relações Internacionais do governo Tarso Genro 
Local: Centro Administrativo Fernando Ferrari do Estado do Rio Grande do Sul (CAFF) 
Data: 26 de setembro de 2014 

 
FR: Diferentemente das secretarias de assuntos internacionais do Rio Grande do Sul, a 
proposta da ACRI vai além do fator econômico e foca na cooperação com outras 
organizações internacionais, é isso mesmo? 
NE: Sim, essa foi a proposta que Tarso Genro optou ao criar a Assessoria, ele desejava que as 
relações do RS fossem mais que econômicas e sim, culturais, políticas e que se construíssem 
relações de solidariedade e intercâmbio com as experiências e os povos latino-americanos. 
Por isso que nas missões que realizamos a comitiva é grande, pois gostaríamos que todos os 
setores da sociedade civil gaúcha estivessem presentes. 

 
FR: Como surgiu a ACRI? 
NE: A Assessoria foi uma ideia própria do Tarso, um projeto particular dele, de criar um 
organismo que estruturasse relações no RS com a América Latina e em especial, com a 
América do Sul. Após esse desejo, ele estruturou a Assessoria juntou ao seu gabinete, para 
que estivesse ao seu lado e participasse da maioria dos acontecimentos. Depois disso, ele 
chamou algumas pessoas como eu, o Tarson, o Fábio para comporem a pasta. 

Aí está também um diferencial na proposta, nós temos cuidado nas relações que 
estabelecemos não nos prendemos a assinar acordos sem nenhuma importância para o estado. 
Os acordos que assinamos baseiam-se na ideia de: “vamos primeiro conversar e depois 
assinar”. Nas nossas missões sempre pensamos no sentido das relações com as outras nações 
e o que trarão de benefícios para o RS. A metodologia que utilizamos é a confiança. 
Acreditamos que a confiança estabelece-se com o conhecimento, como por exemplo, na 
missão que fizemos a Cuba, primeiro fomos lá para conhecer eles e eles nos conhecerem, e 
depois, realizamos a segunda viagem para o intercâmbio mesmo. Nosso trabalho, então, 
sempre se divide em dois momentos: primeiro, a missão e depois a interação. Essa última 
deve ser de permeabilidade e continuidade. 

 
FR: Então me conte mais sobre as missões... 
NE: Você já deve ter visto que na missão a comitiva do estado é composta pelos secretários 
de estado das áreas ou temas que são o objetivo da missão. Os outros integrantes da missão 
vão com recursos próprios, o estado só arca com as despesas dos seus funcionários. 

Nas missões cada região teve importância em alguma área ou tema para o estado. Na 
América Latina pensamos num intercâmbio técnico, na Argentina e no Uruguai produtivo e de 
direitos humanos, em Cuba e no Uruguai a produção de alimentos, arroz, leites e pequenas 
indústrias, com a França tratamos questões referentes à Ciência e Tecnologia e Recursos 
Humanos e com a China na questão cultural. Novamente, retomo a questão da cooperação em 
todas as ações, pois creio que desde que somos nações devemos cooperar e isso nunca 
podemos esquecer. 

 
FR: Você situou o Uruguai né, aproveito a oportunidade e quero te perguntar sobre o 
Plano  de  Desenvolvimento  da  Fronteira  (PDIF),  vi  que  foram  muitas  ações  na 
fronteira... 
NE: Que bom que você tocou nele, já ia falar dele. Bom, como você deve ter visto, o Plano 
resultou de um longo trabalho de quase dois anos. A questão é que a fronteira geográfica 
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existe desde sempre, mas nossa preocupação na criação do plano era nas ações que 
melhorassem a vida das pessoas que moram nessas regiões. As pessoas estudam, trabalham, 
compram, andam e vivem mudando de país a todo tempo, te dou um exemplo mais concreto: 
os emplacamentos dos carros que eram comprados no Uruguai, como fazer se a pessoa 
morava em Livramento ou em Jaguarão, por exemplo, até isso tivemos que pensar e não foi 
fácil. Então, nas missões com o Uruguai pensamos na cadeia do peixe, por exemplo, que 
envolve muitos gaúchos que tiram seu sustento dessa atividade produtiva. Acredito que as 
intenções e decisões políticas que tivemos nos levaram às ações mais concretas. 

 
FR: Como você vê a criação de uma secretaria e todo um aparelhamento de estado 
voltado para as ações paradiplomáticas, visto que o estado mobiliza muitos recursos 
(humanos, financeiros, políticos) para a criação desses organismos? 
NE: Bom, creio que sim o estado mobiliza sei disso. Mas acredito antes de tudo que isso tem 
importância, nós aqui, por exemplo, somos poucos e não damos conta de todas ações. Creio 
que cada secretaria de estado deveria ter pelo menos uma pessoa que se encarregasse da 
questão internacional e que pudéssemos ter uma secretaria novamente, aí sim, teríamos 
melhores recursos para trabalharmos. Esse é o outro lado, quando o trabalho realmente precisa 
ser feito, temos que ter condições e o tempo é pouco também só temos 4 anos para fazermos 
um monte de coisas. Até agora me lembrei, no início do governo tínhamos um Fórum de 
Relações Internacionais, o qual era composto de diversos representantes das secretarias e de 
inclusive secretários, mas com o tempo ele foi dissolvendo-se pela falta de pessoas para 
coordenarem e levarem adiante. 

 
FR: Como é a relação da ACRI e do Escritório de Representação do MRE no Estado do 
Rio Grande do Sul (ERESUL)? 
NE: Nós temos consciência e conhecimento do ITAMARATY aqui no RS e mantemos 
relações  com  eles  permanentemente,  somos  convidados  para  participação  em  agendas  e 
fizemos reuniões, temos relação de apoio, informação e consulta. Claro que, fizemos tudo 
respeitando a atribuição de cada um, conforme sua autonomia. 

 
FR: As ações estão em consonância com as diretrizes da política externa brasileira? 
NE: Sim, atuamos na linha da política externa brasileira, claro que temos alguns problemas 
principalmente, nas zonas de fronteira, pois dependemos do governo federal e sabemos que 
existem processos políticos institucionais nessas questões. As ações desempenhadas pelo 
ERESUL são mais de caráter dos interesses do Brasil internacionalmente e as nossas 
compreendem os interesses específicos do Rio Grande do Sul. Algumas vezes somos 
consultados com relação às ações do ITAMARATY. Mas creio que avançamos muito nos 
últimos anos, o governo Lula firmou acordos, que por incrível que parece não existiam, 
acordos como a livre circulação de pessoas e iniciou processos de integração regional com a 
América do Sul, por exemplo. 

 
FR: A ACRI faz um acompanhamento dos projetos com os parceiros sejam Estados ou 
blocos econômicos? 
NE: Ainda falta essa capacidade de acompanharmos as ações com os parceiros, porém temos 
contatos, participamos das reuniões das mercocidades, estamos sempre mantendo contatos. 
Não há uma participação sistemática pela questão de falta de pessoal. 

 
FR: E a relação com a SDPI? 
NE: Cada secretaria tem sua atribuição específica no governo, então, como já falei para você, 
cada um faz sua parte, mas claro que nos ajudamos, possuímos uma relação cooperativa e 
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quando as missões abrangem questões comerciais eles sempre estão presentes. 
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ANEXO F- ENTREVISTA COM TARSON NUÑEZ 
 
 
 
Nome: Tarson Nuñez 
Ocupação: Coordenador da Assessoria de Cooperação e Relações Internacionais do Governo 
Tarso Genro 
Local: Palácio Piratini 
Data: 07 de outubro de 2014 

 
FB: Como a ACRI atua? 
TN:  Primeiramente,  a  ACRI  atua  através  das  missões,  num  modelo  de  cooperação 
descentralizada, aonde entendemos que as Relações Internacionais não tendem ao conflito e, 
portanto, as relações nacionais são sem conflito. A denominação da Assessoria vem daí, não 
escolhemos “Assessoria de Relações Internacionais” especificamente, nem “Assessoria de 
Cooperação” e sim, “Assessoria de Cooperação e Relações Internacionais”, por que 
entendemos  que a cooperação  é importante e  as  Relações  Internacionais  não  devem  ser 
levadas somente pelo lado econômico. Daí surge nossa ideia que o caráter essencial das 
Relações Internacionais é a cooperação, temos as relações fronteiriças, por exemplo, onde a 
cooperação está presente e esse é o caráter estratégico da ACRI: a cooperação. Antes de 2010, 
e  não  estou  falando  isso  pela  questão  ideológica,  tínhamos  a  SEDAI  que  tinha  como 
atribuição o investimento e então, esse era o centro de governo. Todas as secretarias tinham 
esse “mote”, em parceria com a FIERGS e com o setor empresarial. 

Em segundo lugar, buscamos relações sul-sul, com o BRICS, com o MERCOSUL, 
América Latina e diversas relações multilaterais. Você entende que buscamos a diversificação 
de parceiros, muito mais que comerciais, a multiplicação e aprofundar as relações. Agora 
estávamos com um olhar sobre o Oriente, atentos à dinâmica dos governos internacionais. 

 
FB: Então, a ACRI é um pouco diferente deste enfoque econômico dos governos antigos? 
TN: Pensamos que as Relações Internacionais integraram o projeto de governo do Tarso, de 
modo que pudéssemos também qualificar melhor a gestão pública, estabelecer, potencializar 
aprendizagens  e  aprender  com  os  erros.  Nesse  sentido,  a  assessoria  é  um  conjunto  de 
processos para qualificar a gestão pública, dando o suporte necessário para que, através do 
intercâmbio com diversas experiências, aprendemos novas formas de funcionamento dos 
órgãos públicos e possamos aprimorar trazendo para nossos funcionários as aprendizagens. 

 
FB: Qual a relação da ACRI com a política externa brasileira? 
TN:  Então,  nossas  ações  possuem  um  alinhamento  com  o  governo  nacional,  buscamos 
potencializar as relações com o governo federal, ninguém sabe que o RS é forte em 
determinado segmento e devemos aproveitar a visibilidade do estado. Possuímos, portanto, 
sinergia e agimos conforme as diretrizes das políticas nacionais. Tentamos também dentro do 
governo, dar uma direção comum em todas as secretarias para as ações internacionais. Não 
tem como você controlar todas as ações das secretarias e, além disso, as pessoas não têm 
qualificação em Relações Internacionais para exercerem atividades internacionais. Frente a 
essa  situação,  criamos  o  Fórum  de  RI,  que  era  uma  reunião  com  representantes  das 
secretarias, com uma orientação diplomática, para saberem o quê a assessoria perseguia e 
pensava, de modo que coordenasse suas ações na perspectiva da ACRI. 

 
FB: Você pode me falar um pouco mais dos resultados das missões? 
TN: Sim, mas primeiro você deve entender que há dois tipos de missões: as técnicas, que são 
missões  das  secretarias  e  as  prospectivas,  que  servem  para  identificar  oportunidades. 
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Utilizamos um critério que não consiste em ir a qualquer lugar, mas ir a lugares que há uma 
sinergia, ou seja, você pode fazer um intercâmbio de conhecimentos, experiências. As missões 
que realizamos foram para a Espanha, país rico em energia eólica, para a China para conhecer 
sua infra-estrutura, você entende que cada país tem um foco específico? Também fomos para 
o Uruguai, França, Coréia do Sul, China, Japão, Palestina, algumas províncias da Argentina. 
Primeiramente, estabelecemos uma relação com o Itamaraty, através da embaixadora Leda, no 
sentido de atuar em sintonia com o órgão, sendo que as embaixadas nos ajudam a montar os 
roteiros. A cooperação internacional é uma política de estado, não foi automática nossa 
inserção nos países. 

Os resultados podem ser vistos pela vinda da HT Mícron, aumento da exportação do 
arroz para a África, enfim, ações que também façam nossa economia crescer. 

 
FB: Mas isso não é parecido com o realizado no Governo Yeda? 
TN: No governo dela o foco era no desenvolvimento, existia um governo privado a realizar o 
desenvolvimento, só que esse é diferente do crescimento econômico. Agora a SPDI apoia a 
presença gaúcha, há um interesse empresarial conduzido pelo estado e não o contrário. 
Buscamos induzir, explorar novas oportunidades a longo prazo. 

 
FB: Muito obrigada pela sua atenção! 
TN: Denada, estou a sua disposição. 


